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VOLUME XXXVIII 


Comissão «AD HOC» para o Estudo do Ensino 
da Engenharia — Relatório Final 


PREÂMBULO 


O presente relatório foi elaborado por uma Co- 
missão «ad hoc» com o intuito de esclarecer a posição 
da Ordem dos Engenheiros perante as sugestões do 
Secretário de Estado do Ensino Superior e Investiga- 
cão Científica do VI Governo Provisório, 


Foi impossível à Comissão manter-se dentro do 
âmbito de uma resposta simples em matéria tão com- 
plexa como é a do ensino, sobretudo numa situação 
de crise, A Comissão procurou situar as suas opiniões 
e conter as expressões do seu Relatório num contexto 
que pudesse ter aprovação unânime dos seus mem- 
bros. No entanto, parece não ter sido alcançada a 
total aceitação do Relatório pelo Conselho da Ordem 
que, em princípio, deveria ter aproveitado dele o con- 
teúdo de uma resposta ao Secretário de Estado. 


A Comissão entende, porém, que este Relatório 
pode constituir um elemento de informação e estudo 
para todos aqueles que queiram discutir os proble- 
mas do ensino da nossa profissão e até do ensino 
superior em geral. Ele deverá ser considerado tam- 
bém como um contributo para um congresso sobre 
o ensino da Engenharia que o Relatório recomenda. 
Nessa perspectiva, a sua actual publicação deixará 
tempo para que as recomendações sejam analisados 
e discutidas com o recuo conveniente. Será assim 
um dos primeiros documentos preparatórios desse 
Congresso como expressamente pretende, 


A Ordem dos Engenheiros deve-se a possibilidade 
de terem trabalhado, em reuniões sucessivas durante 
alguns meses, pessoas oriundas de diferentes regiões 
do país, de diferentes especialidades e diversas expe- 
riências profissionais. 


Novembro de 1976. 


(*) Recebido para publicação em 11/1/7717. 
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Antônio Salgado Prata 
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da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni- 
versidade de Coimbra 
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da Faculdade de Engenharia do Porto e da Co- 
missão de Planeamento da Região Norte 
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Martim Portugal Ferreira 
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do Laboratório Nacional de Engenharia Civil 


Ricardo Oliveira 
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil e 
da Universidade Nova de Lisboa 


Vasco Rivotti 
da Faculdade de Ciências de Lisboa 


MOTIVAÇÃO 


S. Ex." o Secretário de Estado do Ensino Supe- 
rior e Investigação Científica enviou a alguns órgãos 
da Ordem, designadamente às Secções Regionais do 
Porto e de Coimbra, com o pedido de parecer, o do- 
cumento seguinte: 


«A atenção das Comissões Directivas da: 


Faculdade de Engenharia do Porto 

Faculdade de Ciências e Tecnologia de Coimbra 
Instituto Superior Técnico 

Instituto Superior de Engenharia do Porto 
Instituto Superior de Engenharia de Coimbra 
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa 


ASSUNTO: Reorganização dos cursos de Engenharia 


4 situação de emergência que o país actualmente 
atravessa e as dificuldades que se verificam, no ensino 
superior obrigam a Secretaria de Estado do Ensino 
Superior e Investigação Científica a encarar a adop- 
ção urgente de medidas destinadas a corrigir graves 
defeitos do nosso sistema de ensino e qa adoptar e 
melhor preparar desde já as nossas escolas para o 
papel que terão que desempenhar num pais democrá- 
tico e socialista. 


Assim, relativamente ao ensino de engenharia, a 
Secretaria de Estado encara as seguintes medidas a 
adoptar desde o início deste ano lectivo, 


1— Urganização de bacherelatos em engenharia 
de 4 anos (que conferirão o título profissio- 
nal de engenheiro técnico) no qual ingressa- 
riam os alunos actualmente inscritos no pri- 
meiro ano, 

8 — Continuação por um período, mas já em fase 
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de extinção, das licenciaturas nas escolas 
onde elas existem. 

8 — Preparação de novos tipos de licenciatura 
de características diferentes, como regra des- 
tinados a satisfazer as necessidades do pais 
em domínios de especialização elevada. 

A estas licenciaturas teriam acesso, nor- 
malmente, bachereis com experiência profis- 
sional. 

4 — Adopção de medidas destinadas a diminuir a 
diferença entre o «valor» dos títulos de ba- 
cherel e de licenciado. 

Procurar-se-ia tender para uma situação 
em que as licenciaturas venham a ser equi- 
valentes a bacherelatos mais alguns anos de 
prática profissional. 

5 — Procura de estágios em empresas e serviços, 
inclusivé para já diplomados, e organização 
de cursos curtos e de reciclagem que, sem 
atribuir novos títulos académicos, sirvam 
para melhorar a formação dos diplomados 
dos últimos anos. 

Sobre estes assuntos gostaria a Secreta- 
ria de Estado de ouvir a opinião dos inte- 
ressados para o que, desde já, envia este 
texto, naturalmente muito resumido, ds es- 
colas e organismos profissionais com o pe- 
dido de o divulgarem». 


A coberto do Ofício de 17 de Outubro de 19T5. 


Em face deste pedido, foram realizadas Assem- 
bleias Regionais Extraordinárias da Ordem no Porto 
e em Coimbra. Em face da capital importância para 
o país e para a defesa da profissão de engenheiro, 
do documento acima, resolveu o Bastonário da Ordem, 
face à indicação do Conselho Geral desta instituição, 
pedir ao primeiro signatário que constituisse uma 
comissão «ad hoc» que, relatasse sobre o assunto, no 
mais curto prazo. A constituição da Comissão foi es- 
tabelecida de modo a estarem representadas as várias 
especialidades da Ordem. O documento foi elaborado 
de forma a ter unanimidade de todos os membros, que 
o assinam, Os membros da Comissão apresentaram, 
durante os trabalhos, vários documentos considerados 
do importância. 


PRÓLOGO 


O ofício do Senhor Secretário de Estado do En- 
sino Superior contém algumas sugestões que impll- 
cam resposta cuidada e profunda tendo sido opinião 
geral, desde início, que o seu tratamento se não po- 
deria limitar a uma resposta simples, A extensão a 
dar a esse tratamento punha problemas de difícil cla- 
rificação ao nível da comissão, tais como; 


A) O dualismo entre as medidas de carácter ur- 
gente como as contidas no citado ofício por 
um lado, e as de longo prazo, por outro. 


E) As próprias limitações da comissão, nomea- 
damente: 


— indefinição do seu campo de actuação: 
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— imprecisão da sua posição em relação aos 
outros órgãos relacionados com o ensino 
e até em relação à própria Ordem; 

— falta de elementos informativos necessários 
à tomada documentada de algumas opções. 


C) A ausência de um planeamento geral da nossa 
sociedade em mutação donde se possam infe- 
rir apreciações quantitativas e até qualitati- 
vas quanto ao ensino da engenharia, 


Foi assim necessário partir de alguns pressupos- 
tos e trabalhar na esperança, legitimada pela idonei- 
dade dos componentes, de que se chegaria a um con- 
senso útil e significativo. 

O primeiro pressuposto — o da importância do 
ensino da Engenharia para a nossa sociedade — não 
chegou mesmo a ser discutido, aceitando-se tacita- 
mente que qualquer alternativa só poderia ser consi- 
derada como pura especulação sem conduzir a qual- 
quer resultado. 

O segundo pressuposto — o de que o ensino da 
Engenharia neste País carecia de reavaliação — foi 
largamente discutido nos seus pormenores e diferentes 
aspectos sendo o presente relatório substancialmente 
o fruto dessas discussões. Um ponto importante mar- 
cado desde o início foi a necessidade de tornar esse 
ensino progressivamente mais estimulante da criati- 
vidade, de modo a assegurar o futuro desenvolvimen- 
to de tecnologias próprias, garantes incontestados da 
independência dos países, 

O terceiro pressuposto —o da relevância da Co- 
missão relativamente ao ensino da engenharia e à 
Ordem — não tendo nunca sido posto em causa, so- 
freu ao longo dos trabalhos considerável evolução no 
que se pensaria ser o seu âmbito e importância. Com 
efeito, reconhecendo-se que os organismos profissio- 
nais em geral deveriam participar e intervir no en- 
sino relativo à sua profissão, reconhecendo-se tam- 
bém que um modo adequado de o fazer seria através 
da criação no seu seio de comissões unicamente dedi- 
cadas a esses problemas, a relevância desta comissão 
como pioneira de um processo que se deseja ver alar- 
gado e consolidado, acabou por ultrapassar as reco- 
mendações que viessem a ser apuradas, 

Deste modo decidiu-se recomendar a criação de 
uma «comissão permanente» para o ensino da enge- 
nharia, promovida pela Ordem e institucionalizada 
pelo próprio Ministério da Educação. Com a sua cria- 
cão reconhecer-se-ia também a necessidade de esten- 
der no tempo a participação em quaisquer reformas, 
mantendo junto dos órgãos responsáveis pelo ensino 
a expressão de uma das vontades sociais, fazendo-o 
de um modo profissionalmente responsável. 


1.º RECOMENDAÇÃO 


«Que a Ordem dos Engenheiros crie no seu seio 
uma Comissão Permanente para o ensino da Enge- 
nharia, promovendo o seu reconhecimento e institu- 


(*) Lista dos anexos no final do texto. 
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cionalização ao nível do Ministério da Educação e 
Investigação Científica, como órgão consultivo e in- 
terveniente nas decisões relativas a esse ensino.» 


NOTA: Algumas considerações sobre os moldes 
e constituição desta Comissão Permanente e sobre as 
suas funções constam do parágrafo 6.1 e da 22.º reco- 
mendação, 


1 — DA SITUAÇÃO ACTUAL DO ENSINO DA ENGE- 
NHARIA 


Algumas comunicações constantes dos Anexos * 
referiram largamente a situação actual. Da sua lei- 
tura e das discussões havidas parece ser possível 
caracterizá-la do seguinte modo: 


— Exagerado número de estudantes em relação 
à capacidade das escolas em docentes qualifi- 
cados e em instalações. 

— Elevado número de diplomados com prepara- 
cão deficiente. 

— Exagerado número de candidatos à obtenção 
de diploma (em relação às referidas capacida- 
des e às necessidades) tendendo a agravar as 
condições anteriores, 

— Desaparecimento do ensino técnico médio e 
inexistência de quaisquer carreiras curtas, pro- 
fissionalizantes, diversificadas, após o ensino 
secundário. 

— Elevado número de engenheiros desemprega- 
dos, em condições de sub-emprego ou exercen- 
do cargos estranhos à sua profissão. 

— Deficiente número de docentes com qualifica- 
cão aceitável mínima, Falta de atractivos 
numa carreira docente a reestruturar. 

— Deficiente organização administrativa e ges- 
tionária das Escolas incluindo falta de quadros 
técnicos e administrativos qualificados. 

— Incapacidade das próprias escolas para modi- 
ficar esta situação e planear o seu futuro. 

— Falta de mecanismos sociais com capacidade 
correctiva para estas carências pelo menos a 
curto prazo. 


Pode pois dizer-se que a situação do ensino da 
Engenharia é já extremamente grave e tende a agra- 
var-se. 

Todavia foi consenso geral da Comissão evitar a 
recomendação apressada de medidas tendentes a so- 
lucionar tais problemas sem que estes estivessem 
inseridos num conceito mais geral e profundo do que 
deveria ser a Universidade e o ensino superior, em 
particular o ensino da Engenharia, Voltaremos pois 
a estas medidas no decurso do relatório. Apesar disso, 
em relação a este ponto é possível sem qualquer hesi- 
tação avançar o seguinte: 
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2: RECOMENDAÇÃO 


«Que a Ordem faça divulgar largamente, através 
dos meios de comunicação social, os dados quantita- 
tivos e qualitativos que caracterizam a actual situa- 
ção do exercício da profissão de engenheiro, de modo 
a dar a conhecer aos jovens que demandam as Es- 
colas as perspectivas mais prováveis no final da sua 
actividade escolar.» 


2-— DAS ESCOLAS SUPERIORES 


Tal como aconteceu no decorrer das discussões 
da Comissão «Escola Superior» e «Universidade» são 
utilizadas neste texto indiscriminadamente. Deverão 
entender-se como instituições sociais responsáveis 
pela execução da tarefa de ensinar a nível superior 
e de promover o desenvolvimento e divulgação das 
ciências e tecnologias. 

Como tal estará naturalmente sujeita às modifi- 
cações da sociedade, actuando como agente e receptá- 
culo dessas modificações, não se concebendo que possa 
ser apolítica ou partidária. 

Assim, não deverá ignorar os outros represen- 
tantes da sociedade em que vive: governo, associa- 
ções ou outras instituições públicas e privadas igual- 
mente interessadas no ensino, mantendo-se aberta e 
permeável às influências que favoreçam a sua fun- 
ção. Deverá responsabilizar-se pela tarefa que lhe 
cabe exigindo os meios necessários para a realizar 
e a autonomia suficiente para tomar as opções ema- 
nentes dessa tarefa, colaborando com os órgãos apre- 
ciadores e correctores da sua actividade. 


2.1 — Da sua organização 


Foram demoradamente debatidos os problemas 
ligados à organização das nossas escolas superiores, 
particularmente se deveria ou não ser condenado um 
sistema fechado de Faculdade de Engenharia com um 
sistema rígido de cursos como o que temos tido nas 
últimas décadas. 

Dados os considerandos sobre o ensino que à 
frente serão examinados, foi tido como mais conve- 
niente adoptar um sistema departamental que per- 
mitisse uma maior maleabilidade entre os cursos 
possíveis e também uma desejável interdisciplinari- 
dade. 

Considerou-se por outro lado conveniente a ten- 
dência para uma «universidade integrada» a partir 
desses departamentos e na medida em que isso fosse 
possível. 


Ao fazê-lo teve-se em conta as dificuldades ine- 
rentes à transformação do sistema actual, as dificul- 
dades de realizar este tipo de universidade em regiões 
de menor densidade escolar e ainda o facto de muitos 
dos males atribuídos ao sistema actual não serem 
derivados dele próprio, enquanto sistema, mas de 
modo como ele foi usado e interpretado, 
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No entanto, a organização departamental, para 
além das vantagens referidas parece poder permitir 
mais facilmente uma constante adaptação às necessi- 
dades do país, melhor intercâmbio com o meio social 
circundante, no estudo e investigação de problemas 
concretos vindos do exterior. 

Reconheceu-se que neste domínio dois factores 
importantes ultrapassavam a capacidade desta co- 
missão: (1) a avaliação das dimensões económicas 
de qualquer das soluções possíveis; (2) o conheci- 
mento efectivo dos problemas suscitados por um 
tipo de organização diferente do actual. Dada a im- 
portância destas questões num momento em que se 
vão formando novas universidades e em que se impõe 
a estas como às antigas uma adaptação dinâmica às 
mutações da própria sociedade, parece imprescindível 
que os organismos ligados ao ensino, designadamente: 
as universidades, as comissões de instituições profis- 
slonais e o Ministério, tenham à sua disposição dados 
precisos em que fundamentar as suas apreciações e 
tomadas de posição, Assim recomenda-se: 


3.º RECOMENDAÇÃO 


Que o MEIC promova a existência de um grupo 
de estudos exclusivamente dedicado a apreciação dos 
vários tipos de organização universitária, dando-lhe 
03 meios para se actualizar, para conceber novas 
soluções e seguir novas experiências. 

Deverá ter carácter essencialmente informativo, 
com a obrigação de divulgar periodicamente os seus 
trabalhos por todas as entidades interessadas no 
ensino superior. 


2.2 — Da sua gestão 


No capítulo anterior só sucintamente nos refe- 
rimos à necessidade de prever um caminho entre o 
actual e o desejável. No que diz respeito à gestão, 
dada a situação da maioria das escolas, já não é 
possível ignorar o presente. Com efeito, a falta de 
reflexão ou de informação sobre o que seja ou deva 
ser uma «gestão democrática», levou algumas escolas 
à total difusão de responsabilidades, à total incapa- 
cidade de decisão concreta e construtiva e a situa- 
ções de marasmo administrativo e pedagógico. 

A desmobilização dos vários elementos dentro 
dessas instituições atinge tal dimensão que só é possi- 
vel congregar esforços perante o que se apresenta 
como ameaças do exterior, tais como despachos ou 
decretos emanados pelo Ministério. 


Por outro lado foi concenso geral da Comissão 
de que seria conveniente dar autonomia gestionária 
às diferentes escolas, não se entendendo que se pos- 
sam constituir como órgãos intervenientes e respon- 
sáveis numa sociedade democrática sem que lhes seja 
garantido esse mínimo. 


O problema apareceu ainda complicado por al- 
guns aspectos referentes à organização do próprio 
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Ministério e à experiência de um longo passado de 
trabalho efectuado dentro de um esquema rígido. 
Assim: 


— Uma das questões levantadas por uma larga 
autonomia em cada escola seria a das trans- 
ferências e equivalências. Reconheceu-se a im- 
portância social de à saída da escola estar em 
situação idêntica perante o emprego, um en- 
genheiro formado no Porto, em Lisboa ou 
qualquer outro lado. 


— O controlo orçamental actualmente feito pelo 
próprio Ministério, através das rubricas rígi- 
das também não pode ser modificado sem uma 
remodelação interna significativa. 


— A situação actual não dá quaisquer garantias 
de que uma maior autonomia pudesse ser usa- 
da em sentido construtivo. 


— À autonomia deveria também ser considerada 
dentro de um plano de objectivos nacionais 
previamente definidos. 


A Comissão encontrou aqui um ponto difícil, 
dado que as medidas de emergência recomendáveis 
poderiam facilmente contrariar e perigosamente limi- 
tar o desenvolvimento futuro desejável. 

Reconheceu-se não ser de adoptar, apesar de 
tudo, a continuação do sistema rígido e ineficiente 
demoradamente em vigor e menos ainda permitir a 
adopção de medidas ainda mais rígidas que a situa- 
ção presente poderia justificar. 

Pelo contrário, aparece como conveniente a exis- 
tência de um sistema de gestão e administração efi- 
ciente conduzido por profissionais deste sector e com 
a participação dos membros da escola sem exclusivo. 

A participação do corpo discente na gestão e 
administração da Escola, sob forma adequada, pro- 
porcionaria aos estudantes uma experiência viva num 
domínio que a sociedade actual tornou complemento 
indispensável de qualquer ramo de conhecimento e 
em especial da engenharia. 

Em suma, estas questões poderiam ser resolvidas 
pelo estabelecimento de um processo dinâmico em que 
as escolas fossem primeiro providas com os meios 
administrativos adequados e só depois autonomizadas, 
por etapas, de acordo com as condições particulares 
da cada uma, ao mesmo tempo que um plano de 
objectivos nacionais pudesse ser definido. 


-4* RECOMENDAÇÃO 


eQue a Comissão Permanente assista as escolas 
na progressiva formação das condições necessárias 
para a sua autonomia.» 


2.3 — Da regionalização 


Em muitos aspectos a regionalização foi admi- 
tida como assunto pacífico. As vantagens das Escolas 
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Superiores regionais em permitir, só pela sua exis- 
tência, uma maior democratização do ensino superior 
e a marcada influência que terão no desenvolvimento 
de regiões até aqui abandonadas, foram os factores 
dominantes a impor a sua aceitação. Todavia, não 
se poderiam ignorar os problemas resultantes da for- 
mação de novas Escolas Superiores, algumas delas 
formando engenheiros, e das consequências benéficas 
ou não que poderão trazer ao sistema no seu con- 
junto. 

Essas Escolas tiveram à partida liberdade com- 
pleta para determinar a sua organização, foram do- 
tadas com alguma autonomia, puderam escolher em 
princípios as áreas do seu desenvolvimento, e marcar 
as suas prioridades. Ficaram assim em melhores 
condições que as antigas onde a sua finalidade ou 
o seu programa só agora começa a estar em causa 
e não ao nível repousado e reflectido de uma comissão 
instaladora. 

Estas vantagens iniciais poderiam vir a ter in- 
fluência benéfica para o sistema no seu conjunto se 
fossem devidamente acauteladas e reflectidamente 
seguidas como novas experiências. Em particular se- 
ria possível ensaiar nessas instituições processos de 
gestão autónoma, novos tipos de organização, cursos 
diferentes dos actuais, investigação mais aplica- 
da, etc. 

Para tudo isto torna-se porém essencial que não 
sejam limitados à partida por qualquer esquema ou 
reforma «superiormente» congeminada mas, antes, 
que sejam estreitamente seguidos e avaliados nas 
suas realizações. 


24 -— Das relações com o exterior 


Este problema foi também objecto de larga inter- 
venção, Reconheceu-se que as Faculdades de Enge- 
nharia, como instituições, não têm podido nem sabido 
participar significativamente na resolução de pro- 
blemas da sociedade portuguesa, não obstante ter sido 
e continuar a ser corrente o concurso de professores 
que simultaneamente exercem no exterior a profissão 
de engenheiro. 

Este exercício simultâneo de actividades não está 
unicamente ligado às relações da Escola com o exte- 
rior. Está também relacionado com o problema da 
carreira docente de que se tem falado ultimamente, 
estã dependente do tipo de engenheiro que se pretende 
e portanto do tipo de ensino a ministrar. Estes últi- 
mos aspectos serão tratados no capítulo seguinte. 

A dicotomia proposta entre dedicação exclusiva 
ou total ausência de critérios parece ser mais uma 
emanação da dicotomia mais geral --o que não é 
proibido é obrigatório — senão mesmo uma fuga ao 
tratamento honesto e consciente de um problema im- 
portante. 

Este tratamento poderia ser feito a partir de três 
bases: 


1) O reconhecimento das vantagens para as es- 
colas de fecundas relações com o exterior. 
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2) O reconhecimento das vantagens de todos ou 
a maioria dos professores exercerem as suas 
funções no máximo das suas capacidades, de- 
dicando-se completamente à escola e ao en- 
sino. 


3) O reconhecimento das vantagens de ser mi- 
nistrado por um «prático» o ensino de alguns 
assuntos mais especializados ou mais directa- 
mente ligados ao exercício da profissão. 


Quanto à primeira, as relações da escola ao ex- 
terior tem dois sentidos. No primeiro a escola limitar- 
-Se-ia a abrir as suas portas, convidando represen- 
tantes qualificados da sociedade a participar nas suas 
deliberações e a criticamente assistir nas suas toma- 
das de posição. No segundo sentido desempenharia 
um papel mais activo e neste caso avançaria tão 
longe quanto necessário, podendo (no caso da enge- 
nharia) ir da simples visita de estudo e estágio pro- 
longado até à tomada de responsabilidade em em- 
presas que o necessitassem. 

Destes últimos casos decorre a possível vanta- 
gem social de ter um professor estagiando numa 
indústria senão mesmo assumindo nela responsabill- 
dades. Vantagens que se traduzirão num ensino mais 
ligado às realidades, e na formulação de problemas 
da indústria em linguagem mais susceptível de tra- 
tamento científico. 

Do mesmo modo se poderão processar as visitas 
e os estágios dos estudantes com iguais vantagens. 

Temos pois uma situação em que seria recomen- 
dável, por um periodo, a dedicação exclusiva de um 
professor não à escola mas ao sector exterior. 

O problema das relações com o exterior é porém 
mais vasto do que aqui se delineou. Destas relações 
dependerá a capacidade da escola para acompanhar 
a evolução da sociedade e projectar nela a sua pró- 
pria evolução, Cada escola procurará multiplicar 
essas relações, no seu próprio interesse, tornando 
supérfluas as considerações que esta Comissão pu- 
desse fazer nesta altura, 

Quanto às vantagens da dedicação total ao en- 
sino são tão óbvias e tão necessárias na maioria dos 
casos que a Comissão fortemente a recomenda. Toda- 
via deverã atender-se que a exigência implica tam- 
bém concessões não sendo admissível que se exija 
sem se tomar responsabilidade da exigência. E um 
facto que a maioria dos professores não tem as con- 
dições mínimas indispensáveis para se dedicar exclu- 
sivamente ao ensino. Importa pois definir essas con- 
dições mínimas, de exercício de actividade e de remu- 
neração (veja-se 9." recomendação) e prover para 
que, a breve trecho, elas sejam estritamente cumpri- 
das a fim de possibilitar a existência de autênticas 
instituições de Ensino Superior. 


Enquanto isto não for concretizado não parece 
nem apropriado nem legítimo que se impeça o tra- 
balho de um professor em sector diferente do ensino, 
particularmente se o fizer enquanto professor, isto é: 
anunciando junto das empresas onde trabalhar a sua 
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intenção primordial de servir o ensino, trazendo para 
a escola todas as vantagens da sua actuação profis- 
sional, servindo assim como agente desta com o ex- 
terior. 

Finalmente, para o último caso, também parece 
ser recomendável que a escola possa convidar pro- 
fissionais do exterior para exercer actividade docente. 
Nesta circunstância esperando que eles tragam ao 
seio universitário a vantagem de um outro ponto de 
vista, de outra atitude perante os problemas. 

O que parece ser importante marcar para além 
das diferenças de atitude é que o profissional do en- 
sino e da investigação que constitui a estrutura bá- 
sica da Escola deveria beneficiar desta para as con- 
dições mínimas da sua independência material e esta- 
bilidade de emprego, enquanto o segundo teria na 
Escola um trabalho por tarefa, sem estatuto de fun- 
cionário, não dependendo desta a sua estabilidade de 


emprego. 


5.º RECOMENDAÇÃO 


«Que as escolas activem as suas relações com 
o exterior, faculltando a este a presença nos seus 
órgãos deliberativos e participando, como instituições 
independentes, na vida social, indústria e económica 
do Pais.» 


2.5 — Da População Escolar 
2.5.1 — Do Corpo Discente 


Ao falar-se de regionalização foi referida como 
vantagem a «democratização do ensino». Sabemos 
que um ensino superior só acessível aos que tenham 
mais posses ou vivem nos centros universitários, 
reflectindo uma situação social injusta, não só con- 
duz à perpetuação do domínio de uma classe como 
impedem a promoção de muitos indivíduos mais ca- 
pazes provenientes de outros estratos sociais, com 
manifesto prejuízo para a colectividade. É óbvio que 
estes males necessitam ser urgentemente remediados; 
não parece porém que a sua cura corresponda exacta- 
mente ao que muitas pessoas chamam «democrati- 
zação do ensino». Aliás foi dito e ficou entendido que 
uma democratização do ensino superior corresponde 
à entrada na Universidade dos «melhores», sem be- 
nefício de classe, e a um trabalho árduo, tanto dos 
alunos como dos professores. Está ligado a estas 
considerações o problema do «numerus clausus» que 
a Comissão também largamente debateu. 


É facto conhecido, a ter em conta, que o ensino 
superior é caro, mas nem por isso ele é correcto no 
nosso país, o que resulta, em primeiro lugar, das 
grandes deficiências das nossas actuais estruturas. 
Também é um facto conhecido que se não pode carre- 
gar um edifício com carga superior à dos seus limites 
de segurança sem risco de derrocada. 

Daqui resulta como corolário que se não pode 
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defender entre nós um ensino superior para todos. 
Se se atender aos factores económicos e às disponi- 
bilidades existentes talvez se não possa ou se não 
deva hoje defender o ensino superior mesmo para 
todos os que o desejam, talvez até ainda se não possa 
defendê-lo para todos os considerados capazes. 

É importante pensar na actividade social dos que 
não puderem continuar, seja qual for o ponto em que 
abandonem a escola, e evidenciar que ao Ministério 
da Educação cabe unicamente assegurar a sua pre- 
paração até essa altura, exigindo da sociedade o pa- 
gamento das despesas que implica essa preparação 
em todas as fases. Para já deve o Governo e todas 
as instituições e indústrias interessadas oferecer um 
grande número de bolsas de estudo para os bons 
estudantes e adequadas às condições económicas de 
cada um. 

Dum ponto de vista mais profundo, a «democra- 
tização do ensino» perde o sentido se se não encara 
como um aspecto, um factor, ou um resultado de um 
processo mais amplo e complexo de «democratização 
da vida social», ou melhor, para evitar aparências 
enganadoras, «da estrutura social da colectividade». 
Considerá-lo como um meio de «promoção social», de 
acesso a alguma forma de privilégio que se trata de 
estender largamente, não passa de uma prática de- 
magógica, eivada de oportunismo ideológico e con- 
duzindo a uma situação de «inflação de diplomas», 
sinal de crise profunda, como tantas outras inflações. 
Por conseguinte, a sua definição ultrapassa, em qual- 
quer sociedade, e particularmente numa sociedade 
em mutação, os limites do domínio da educação e dos 
seus órgãos. 

Num país com uma grande percentagem de anal- 
fabetos como é o nosso, e onde para além disso se 
vai fazendo um esforco louvável de aumentar a esco- 
laridade obrigatória, não parece possível investir no 
Ensino Superior para além dum certo limite, dada a 
magreza das nossas disponibilidades. Esta é outra 
razão para limitar, nesta altura, a população das 
escolas superiores. E como o problema estã estreita- 
mente ligado à pressão demográfica causadora da 
péssima situação a que no início se aludiu, é também 
necessário neste caso harmonizar as medidas de emer- 
gência com a situação desejável a longo prazo. 


6.º RECOMENDAÇÃO 


«Que o Ministério da Educação e Investigação 
Científica faça pressão junto do Governo para que 
sejam instauradas e publicamente divulgadas alter- 
nativas opcionais possíveis (ao nível nacional) para 
todos os jovens em idade escolar em qualquer dos 
níveis.» 


7.º RECOMENDAÇÃO 
«Que o Ministério da Educação e Investigação 


Científica torne público com antecedência suficiente 
quais serão as bolsas de estudo disponíveis e quais 
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serão as suas opções orçamentais em cada grau e 
sector do ensino no ano escolar seguinte.» 


2.5.2 — Do Corpo Docente 


Ao caracterizar as condições actuais referiu-se 
a falta de docentes com qualificação mínima aceitá- 
vel, Interessa neste momento dizer que a falta é mais 
grave em docentes com a qualificação máxima dese- 
jável, em particular para fomentar a investigação. 
O problema agravou-se, em alguns aspectos, em cer- 
tas escolas, sendo mesmo crítica relativamente à 
preparação ce recrutamento eficiente dos docentes. 
Se a escola é caracterizada pela qualidade do ensino 
que ministra, são estes que à escola dão carácter, 
sobretudo se tiverem as devidas facilidades e garan- 
tias. 

Neste contexto reconheceu-se que é imperioso e 
urgentissimo inquirir sobre a capacidade dos docentes 
actuais e criar as condições propícias à formação de 
mais docentes com melhor qualidade, ao mesmo tem- 
po que se deve garantir aos competentes as condições 
de trabalho indispensáveis para induzir a melhoria 
dos futuros. 

A Comissão referiu largamente a necessidade de 
se fazer uma reestruturação da carreira docente, 
reconhecendo embora que este problema deveria ser 
tratado primeiro pelas Escolas, o Ministério da Edu- 
cação e Investigação Científica e o Sindicato dos 
Professores. Mesmo assim pareceu importante eviden- 
ciar que essa reestruturação deveria sobretudo acen- 
tuar a filtragem que garantisse uma progressiva me- 
lhoria de qualidade. 

Compete no entanto às Escolas zelar e defender 
as condições de trabalho que evidenciem as qualida- 
des dos seus docentes protegendo-os no exercício da 
investigação e ensino. 

Infelizmente, o afastamento de professores sem 
fundamentação clara ou abertamente justificada, que 
antigamente se fazia, continuou a ser praticado. 

E sendo pequeno o nosso País e pouco expan- 
dido o nosso ensino, os valores não abundam, impon- 
do-se que sejam aproveitados, em lugares próprios, 
as suas reais capacidades. 


8.º RECOMENDAÇÃO 


«Que a Ordem em conjunto com o Sindicato dos 
Professores assista as escolas na definição das con- 
dições para q escolha e preparação de bons professo- 
res, investigadores e assistentes e que exijam do 
Ministério da Educação e Investigação Científica, e 
o assistam nos inquéritos às razões de afastamento 
de Professores. Que estes assuntos sejam publica- 
mente debatidos e se tenha em conta a necessidade 
de ter co serviço do Pais todas as suas reais capa- 
cidades.» 


Os problemas referentes ao corpo docente são 
tombém tratados em outros capítulos deste relatório, 
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em alguns outros aspectos até em outras recomen- 
dações. 


2.5 — Da capacidade das escolas 


Tendo deixado para o Governo a definição de a 
quem se destina o ensino superior cabe precisar agora 
o papel das escolas e seus acessores na definição do 
número e qualidade. 

O problema é particularmente grave no ensino 
das ciências e das tecnologias onde por um lado o 
país mais exige e por outro também mais exigente 
vai sendo em meios económicos o seu desenvolvi- 
mento. 

Na verdade assiste-se ao ridículo de formar 
engenheiros químicos sem possibilidade de estudar 
directamente qualquer reacção química e engenheiros 
hidráulicos em laboratório sem água ensina-se geolo- 
gia sem levar os alunos ao campo; exige-se trabalho 
intelectual a pessoas que não têm sequer uma cadeira 
para se sentar nem espaço para a pôr; pretende-se 
trabalho criador e inovador onde não existe infor- 
mação sobre o que é já sabido; admite-se em pessoas 
mal acabadas de formar, muitas vezes deficiente- 
mente, a capacidade de projectar noutros o seu «ama- 
durecimento» nas questões da sua ciência; exige-se 
dos estudantes uma assistência constante e permea- 
bilidade total sem lhes pedir reflexão ou interroga- 
ção. 

E a tudo isto chamamos, temos chamado, ensino 
superior. 

Como se disse no início, a gestão escolar atingiu 
tal desagregação que não se considera possível às 
escolas actuar em relação ao futuro, planear o seu 
desenvolvimento. Terão de ser auxiliadas pelo exte- 
rior neste dominio. Em particular, no ensino da En- 
genharia, a Ordem e Sindicatos de Engenharia e 
Engenheiros Técnicos ou Associação dos Engenheiros 
deveria assistilas na definição e exigência das con- 
dições mínimas que implica um ensino honesto e vol- 
tado para a investigação em cada uma das matérias 
que ensina. Para esta definição deveria ser conside- 
rado o problema das instalações, dos equipamentos, 
das disponibilidades aceitáveis dos estudantes e das 
carências em docentes e instalações, e os problemas 
e recursos do País. 

Aquelas Organizações profissionais poderiam e 
deveriam ir mais longe, na medida em que represen- 
tam uma força social e são a expressão de um con- 
junto de quadros responsáveis e actuantes na socie- 
dade, poderiam rejeitar o reconhecimento de cursos 
realizados em condições inferiores às mínimas esta- 
belecidas. 


9.º RECOMENDAÇÃO 


«Que a Comissão Permanente auxilie as escolas 
no estudo das condições necessárias para o exercício 
eficiente da sua tarefa — o ensino — assistindo-as na 
exigência dessas condições, o proponha à Ordem a 
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aceitação ou não dos cursos de acordo com as con- 
dições em que são ministrados.» 


3 — DO ENSINO 


Já referimos a necessidade de fazer um ensino 
mais estimulante da imaginação. Não pareceu à Co- 
missão ser necessário ou conveniente especular filo- 
soficamente sobre ensino em geral, sobre os seus 
diferentes tipos e finalidades. 

Reconheceu-se todavia a conveniência de ter um 
ensino mais próximo da realidade, mais entroncado 
nas necessidades do nosso país e mais eficiente. 


Tornou-se pois indispensável caracterizar com 
mais pormenor alguns dos seus aspectos menos espe- 
culativos, mais uma vez esperançados em atingir 
consenso útil. A necessidade de responder às medi- 
das propostas pelo Senhor Secretário de Estado im- 
punham também alguma reflexão neste dominio. An- 
tes de saber que ensino aconselhar foi necessário à 
Comissão esclarecer-se sobre que engenheiros se pre- 
tenderia Ler e para que se destinariam. Ultrapassa- 
vam-se assim, conscientemente, os escolhos existen- 
tes na clarificação de pontos polémicos como o da 
dicotomia entre um ensino muito profissionalizante 
e a deformação humana que pode causar. 


3.1 — Da finalidade dos técnicos 


No momento de transformação social em que 
vivemos é justo e útil pôr em causa mesmo o que 
nos pareça mais estabelecido e aceite. Os técnicos 
no passado, para além do exercício das suas capaci- 
dades profissionais, serviam também, consciente ou 
inconscientemente, uma finalidade política que mui- 
tas vezes lhes seria estranha. É pois apropriado per- 
guntar para que deverão servir os engenheiros no 
nosso País. 

Foi possível à Comissão estabelecer três ordens 
de Tinalidades: 


1.º — Para satisfazer, em extensão, necessidades 
básicas das populações e dos três sectores 
económicos, resolvendo problemas de con- 
cepção e execução relativamente padroni- 
zados. 


2º — Para o desenvolvimento das actividades 
produtivas, na reconversão ou expansão das 
unidades existentes exercendo tarefas de 
planeamento, programação, concepcção, 
construção de grandes empreendimentos, di- 
recção e gestão. 


3º -— Para a conquista progressiva de tecnolo- 
gias próprias, independência científica, pro- 
moção de novos conhecimentos e formação 
de novos professores e investigadores. 
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Para além destas finalidades puramente profis- 
sionais, espera-se que a sua vivência nas instituições 
democráticas que as escolas deverão ser, lhes desen- 
volverá novos hábitos políticos, impedindo-os de usar 
a supremacia social conferida por maiores conheci- 
mentos tecnológicos na influência de decisões sociais 
ou políticos. 


3.2 — Dos diferentes graus 


As três ordens de finalidades anteriormente ex- 
postas corresponderão, naturalmente, três graus dife- 
rentes e, possivelmente até, três tipos de ensino tam- 
bém diferentes. 

No primeiro grau pretende-se um técnico com 
uma formação científica básica e capaz de realizar 
diferentes tipos de actividades, conjugando várias 
zonas da tecnologia, sobretudo na reprodução de pa- 
drões estabelecidos, interpretando normas e aplicando 
o que outros terão concebido e discutido. Têm aqui 
larga aplicação bacharelatos interdisciplinares cuja 
ausência se faz fortemente sentir em todos os domi- 
nios da nossa economia, 

No segundo grau é já exigida a capacidade de 
direcção, de planeamento e concepção que se conse- 
gue unicamente após especialização sensível, Corres- 
ponderiam a este grau as várias licenciaturas a pro- 
pôr nas novas e velhas instituições universitárias. 
Estas deveriam tornar-se mais especializadas do que 
foram até agora, partindo de uma formação cienti- 
fica básica aprofundada no que respeita à sua espe- 
cialidade para o tratamento mais preciso de uma 
zona da sua tecnologia. 

Ao terceiro grau corresponderia uma preparação 
conducente ao desenvolvimento da criatividade alicer- 
cada no aprofundamento da análise fenomenológica 
e das leis fundamentais, compreendendo-se aqui as 
que se dedicariam à investigação ao desenvolvimento 
e aprofundamento do saber científico e tecnológico. 

O problema do nome a dar a esses técnicos e de 
fazer corresponder a cada grau um (título diferente 
foi também abordado. É óbvio que a estes diferentes 
graus se pode fazer corresponder os títulos de «ba- 
charel», «licenciado» e «doutor» ou, talvez, o de «en- 
genheiros, «mestre» e «doutor em engenharia». 

A distorsão social causada pelo uso de títulos 
académicos na nossa sociedade atingiu dimensões 
traumatizantes que não podem ser ignoradas. Pensa- 
-Se por isso ser mais conveniente não atribuir quais- 
quer títulos ou, melhor, generalizar totalmente o ti- 
tulo de engenheiro, deixando que cada um. indepen- 
dentemente do seu grau académico, atinja na reali- 
zação de trabalhos, durante a sua carreira profissio- 
nal, a craveira técnica que a Ordem e ou Associação 
e Sindicatos poderão vir a reconhecer, qualificando 
os seus membros de acordo com essas realizações. 
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10.º RECOMENDAÇÃO 


«Que seja automaticamente concedido o titulo 
de engenheiro a qualquer dos graus académicos em 
cursos reconhecidos pela Ordem e pelo Sindicato dos 
Engenheiros Técnicos, independentemente dos títulos 
académicos conferidos pela Escola.» 


11.º RECOMENDAÇÃO 


«Que qu Ordem e os Sindicatos façam institucio- 
nalizar as várias qualificações de membro da Ordem 
fazendo-lhes corresponder a realização de trabalhos 
profissionais e/ou de investigação tecnológica devida- 
mente apreciados, devendo estas qualificações ser in- 
dependentes do grau académico do seu autor.» 


3.3 — Do seu perfil 


Foi reconhecido durante as discussões a necessi- 
dade de esta Comissão dizer algo sobre o perfil dos 
técnicos a formar tendo algumas contribuições indi- 
viduais focado este ponto. Todavia, como noutros 
casos, a palavra perfil foi entendida de modo dife- 
rente em diferentes circunstâncias, usando-se agora 
para caracterizar o conjunto de qualidades (entre 
elas o curriculum académico) que o período escolar 
lhes deverá fornecer. 

As três diferentes finalidades anteriores (3.1) 
deverão naturalmente, corresponder outros tantos 
perfis. 


3.3.1 — Técnicos do 1.º grau 


Deverão ter a capacidade de resolver problemas 
técnicos correntes interpretando normas ou textos 
aprovados. Deverão ter uma preparação científica de 
base sólida e adequada ao seu ou seus ramos, o 
conhecimento geral da sua tecnologia, a capacidade 
de traduzir em termos científicos os problemas que 
for encontrando. 

Na sua formação escolar é recomendável um 
contacto significativo com a actividade prática do 
mesmo modo que se recomenda o prolongamento da 
ligação à escola para além da obtenção do respectivo 
grau. Considera-se que será importante o concurso 
das escolas na proposição de larga gama de diferen- 
tes tipos de técnicos deste grau cobrindo áreas inter- 
disciplinares até agora abandonadas, fazendo corres- 
ponder esses cursos às necessidades do Pais ou da 
região e às suas próprias capacidades. 


3.3.2 — Técnicos do 2.º grau 
Deverá ter a capacidade para dirigir, planear e 


conceber, o que implica interpretar e normalizar. 
A sua formação científica deverá ser aprofundada no 
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ramo ou ramos da ciência que respeitam à sua área 
sendo exigível um conhecimento profundo da sua 
tecnologia impondo-se por isso que seja bem delimi- 
tado. 

Entende-se que deverá ter, em princípio, prática 
de trabalho profissional responsável no seu domínio, 
conhecimento dos problemas técnicos existentes e a 
capacidade de os formular em termos científicos. 
Considera-se portanto conveniente que a sua forma- 
cão inclua um trabalho de investigação pessoal. 

Na sua actividade profissional pós-escolar deve- 
rã manter-se estreitamente ligado à escola e à sua 
organização profissional, participando e promovendo 
cursos, reuniões e discussões sobre os assuntos do 
seu domínio, trazendo-os ao scio universitário e aper- 
feiçoando os seus conhecimentos, 


Para o reconhecimento deste grau deverá a Or- 
dem ser mais exigente quanto às condições existentes 
em cada escola, de acordo com 2.6. Em particular 
considera-se essencial que estes graus sejam atri- 
buídos cirteriosamente áqueles estudantes de mais 
comprovada capacidade em áreas de reconhecido in- 
teresse para o Pais. Para ser considerada Universi- 
dade deveria uma escola reunir possibilidades de 
conceder pelo menos dois destes graus em diferentes 
dominios, 


3.3.3 — Técnicos do 3.º grau 


A estes corresponderá a tarefa de estudar novos 
temas e processos, contribuir para o desenvolvimento 
e divulgação do conhecimento. A sua formação por 
ser mais profunda deverá ser também mais espe- 
clalizada, sendo de exigir um conhecimento actuali- 
zado da ciência que corresponda à sua especialidade. 

Deverá ser capaz de trabalhar e desenvolver a 
sua tecnologia dando provas de capacidade de imagi- 
nação e de conhecimentos através de tese original 
por ele próprio desenvolvida. O número de tais espe- 
cialistas será mais reduzido que o precedente; a sua 
formação poderá ser feita a partir do grau anterior 
em instituições de investigação, e desenvolvimento 
universitárias ou não, nacionais ou estrangeiras, des- 
de que devidamente acompanhado e assistido pela 
Escola, 

Por ser este o grau último na escola académica, 
é natural que nele se venham a recrutar os futuros 
professores. Assim, deverá merecer especial cuidado 
e atenção a sua preparação, sendo recomendável que 
nele participem além das Escolas os vários Institutos 
e Centros de Investigação. Reconheceu-se também a 
inevitável necessidade de continuar a formação no 
estrangeiro naquelas especialidades que não tenham 
atingido vida própria e independente no nosso País. 


34 — Considerações gerais 


Durante os trabalhos alguns dos membros iden- 
tificaram com maior precisão o perfil a dar a cada 
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um dos graus anteriores. Os seus trabalhos e contri- 
buições deverão ser objecto de estudo e reflexão para 
1 Comissão Permanente em contacto estreito com as 
escolas. 

Dada a desejada autonomia que antes se referiu 
e considerando-se o estabelecimento de «curriculum 
escolar» como parte das atribuições da escola não 
parece desejável que neste momento esta Comissão 
ultrapasse as recomendações gerais anteriores, 

Pode porém ser útil para o melhor esclareci- 
mento dos problemas a enumeração de alguns dos 
pontos que mais se focaram. 


341 -— Do tronco comum 


O tronco comum corresponde a um periodo co- 
mum de estudos com carácter propedêutico, em cada 
escola, para todos os seus estudantes, ou até entre 
escolas ao nível nacional. Em qualquer dos casos 
corresponderia sensivelmente ao estabelecimento de 
um curso geral de preparação básica, anterior a qual- 
quer tipo de especialização. 

As vantagens de implementar tal medida são 
em primeiro lugar económicas, dado que estes cursos 
poderiam ser normalizados, tornando o ensino mais 
eficiente pela elaboração de textos comuns, filmes 
ilustrativos, etc. mobilizando menor número de do- 
centes. Em segundo lugar, poderá conceber-se como 
alicerce de interdisciplinaridade. Além disso favore- 
cerá a visão de conjunto em que virão a fundamen- 
tar-se as futuras opções de especialidade. Mal inter- 
pretado, o tronco comum poderá apresentar-se com 
os inconvenientes de uma irrealista uniformização ao 
nível nacional e o adiamento do contacto do futuro 
técnico com o domínio da sua opcão. 


342 -— Do período intermédio entre os graus 


Foi debatido também a vantagem de trabalho 
profissional responsável entre o primeiro e o segundo 
grau. O ofício do Senhor Secretário de Estado clara- 
mente indica que assim se pretende e, mais do que 
isso, parece fazer corresponder o segundo unicamente 
à execução desse trabalho responsável. 


O problema tem várias implicações que não de- 
veriam ser ignoradas. Uma delas, talvez a mais 
importante refere-se à diferente formação científica 
a que corresponde cada grau. Pretende-se que os 
utentes do grau médio possam conceber e planear 
realizando assim função igualmente importante para 
a sociedade. Mas, isto implica um seguro conheci- 
mento da ciência e este só pode ser adquirido com 
capacidade de crítica dos seus fundamentos. Não é 
facilmente compatível com um ensino profissionali- 
zante curto nem pode facilmente ser inserido neste. 

Conceber é já, de certo modo, inovar, e a capa- 
cidade de inovação é mais forte na juventude, não 
fazendo sentido que simultaneamente se sobrecarre- 
gue este período com o demorado cumprimento de 
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eventuais e discutidas barreiras para simultanea- 
mente se exigir o exercício dessa inovação. 

Por outro lado não se viu ou ouviu qualquer 
referência ao serviço militar também responsável pela 
perda de um periodo considerável nesta época da 
vida e que, por conseguinte necessitaria de ser revisto 
na sua concepção. 

Poderia, talvez, ser integrado o período profissio- 
nal com o militar representando no todo um serviço 
prestado à colectividade num ambiente formativo. 
Tal concepção implicaria porém um planeamento que 
ultrapassa esta comissão e o próprio Ministério da 
Educação e Investigação Científica. A Ordem pode- 
ria, com a colaboração dos seus membros, intervir 
na formulação dessas tarefas se as mesmas fossem 
decididas. 

Poderá admitir-se que após o tronco comum cada 
estudante faça a sua opção, escolhendo enveredar 
para o primeiro ou para o segundo grau, subordi- 
nando-se naturalmente aos critérios definidos pela 
Escola. Preconiza-se a existência de esquemas de 
passagem de um grau para o outro, onde a execução 
do trabalho profissional (por exemplo, tipo «sandui- 
che») possa ser factor a considerar. 


Em qualquer caso não parece aceitável que o 
segundo grau corresponda unicamente ao primeiro 
mais algum trabalho profissional responsável, As ta- 
refas a que se destina são sérias e necessárias e a 
medida, a ser aceite não corresponderia a nenhuma 
vantagem visível. 


34.3 — Das especialidades 


O problema das especialidades a serem consi- 
deradas é difícil de formular quando simultaneamente 
se aconselha a elaboração de novos cursos interdis- 
ciplinares. A Comissão não chegou a nenhum con- 
censo preciso sobre o seu número nem tão pouco 
sobre alguma das listas apresentadas. Antes pareceu 
recomendável indicar como exemplo algumas, deixan- 
do às escolas a iniciativa de as vir a propôr e à Co- 
missão Permanente da Ordem o seu estudo e a sua 
aprovação. 

No entanto observou-se que as especialidades 
existentes prolongavam-se sem alteração por tempo 
demasiado, levando em alguns casos à sua quase 
caducidade e em outros à falta de uma orientação 
específica que fizesse corresponder a um diploma 
técnico uma tarefa social. 

Por outro lado, existem tarefas sociais já bem 
definidas às quais não corresponde ainda nenhuma 
especialidade escolar no ramo da engenharia. 

Algumas das sugestões apresentadas poderiam 
mesmo vir a constituir novos departamentos a ser 
criados nas Escolas Superiores. Por exemplo, o Ur- 
banismo, Habitação, Arquitectura, Materiais, Ener- 
gia, Sistemas, Informática, Geotecnia, Gestão Indus- 
trial, Construção Naval, Agricultura, Bio-engenharia, 
Alimentos, Macromoléculas, Corrosão, etc. são es- 
pecialidades com importância crescente na nossa so- 
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ciedade que poderiam vir a ter cursos adequados 
correspondentes, 

Considera-se porém que o reconhecimento de 
qualquer nova especialidade deverá manter-se exclu- 
sivo atributo da Associação dos Engenheiros, devendo 
a Comissão Permanente fazer conhecer os critérios e 
os requisitos necessários para que possam ser consi- 
deradas, 


12º RECOMENDAÇÃO 


«Que à Comissão Permanente estude as possibi- 
lidades de realizar cursos em várias especialidades 
e faça conhecer os seus critérios de apreciação para 
os que lhe forem propostos.» 


344 -—Da avaliação dos conhecimentos 


Reconheceu-se o carácter transitório deste pro- 
blema mas dada a extensão que teve e as discussões 
que vai ainda provocando dentro das escolas pareceu 
importante dar alguma contribuição. 

Também aqui se não pode deixar de considerar 
inevitável algum tipo de avaliação de capacidades 
individuais. Entende-se que se deve despir essa ava- 
liação de qualquer carácter repressivo ou de qual- 
quer possibilidade discriminatória que não seja assen- 
te em critérios estabelecidos, previamente divulgados 
e aceites, e que assegurem uma inteira seriedade ao 
processo, 

Quando se decide por razões talvez justificadas 
e prementes atribuir passagens administrativas, fazer 
admitir «aptos» e «não aptos>, avaliações por grupo 
e outros atropelos às superiores finalidades do ensino 
que deveriam ser zeladas sobre todas as considera- 
ções, caberá à Ordem como associação profissional, 
zeladora dos interesses dos seus membros e por isso 
mesmo fiscalizadora da sua competência, vir clara e 
publicamente denunciar a falsidade de tais medidas. 

Não propõe esta Comissão qualquer método par- 
ticular de avaliação nem defende a antiga classifi- 
cação de zero a vinte. Considera porém importante 
que sejam rapidamente institucionalizados métodos 
uniformes de exprimir essa avaliação que corres- 
ponda pelo menos a três categorias de apto e que 
sejam promovidas normas básicas de avaliação de 
onde resulte claramente a afirmação de potencial de 
cada estudante. 


13º RECOMENDAÇÃO 


«Que o ensino superior de engenharia se desen- 
volva em três graus diferentes correspondendo ás 
diferentes atribuições e serviços a prestar pelos téc- 
nicos na nossa sociedade.» 
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14.: RECOMENDAÇÃO 


eQue q Coniissão Permanente da Ordem estude, 
ent colaboração com as Escolas, os «curricula» e a 
forma de avaliação de conhecimentos de cada curso 
antes de propor a aceitação dos respectivos diploma- 
dos como membros da Ordem.» 


15.º RECOMENDAÇÃO 


«Que a Ordem assista o Ministério e as Escolas 
na elaboração de tarefas profissionais a serem exe- 
cutadas durante o periodo de formação dos «técni- 
cos.» 


3.5 -- Do ensino secundário 


Considerando-se a escola superior como a res- 
ponsável pela formação dos técnicos também se não 
deve impedir que seja a mesma escola a definir os 
requisitos para a sua entrada. Vai nisso parte da sua 
autonomia e tem os mesmos direitos que a Ordem 
ao permitir-se reconhecer ou não alguns cursos. 

Deste modo não cabe fazer aqui qualquer reco- 
mendação em relação a este ponto para além de que, 
seja qual for o sistema adoptado por cada escola, 
ele deve ser previamente fixado e divulgado de modo 
a que cada candidato potencial conheça com tempo 
as regras a que se vai submeter, Uma metodologia 
a considerar, neste contexto, seria a de serem feitas 
a nível nacional as candidaturas ao ensino superior, 
favorecendo a democratização do acesso a este, 

Outro aspecto a sublinhar já relativo ao ensino 
secundário, e porque ele se relaciona com a pressão 
demográfica existente nas escolas superiores é o de 
que esse ensino deve deixar de ser puramente con- 
ceptual, sem ligação com a vida real, como se todos 
os estudantes tivessem que vir a ser doutores em 
algum ramo abstracto do conhecimento. 

O serviço cívico ou ano vestibular foi também 
objecto de discussão durante os trabalhos. Foram 
focadas as suas vantagens e inconvenientes, estes 
últimos devido sobretudo à maneira ineficiente como 
têm sido realizados. 


Pode seguramente ser aconselhável permitir aos 
jovens que se destinam ao ensino superior, sobretudo 
se vivem em zonas urbanas, em contacto estreito 
com as realidades da vida prática e da profissão que 
pretendem. Esse contacto pode ser formativo e útil. 

A ser institucionalizado como serviço permanen- 
te, então deveria talvez a Ordem interferir na elabo- 
ração dos esquemas a definir para os estudantes que 
se destinassem à aprendizagem da engenharia, 


De qualquer modo a Ordem deveria promover ao 
nível do ensino secundário conferências, filmes, visi- 
tas de estudo, etc... que dessem a conhecer aos estu- 
dantes o que é um engenheiro, em que consiste o 
seu trabalho, o que é, no fundo, a engenharia, de 
modo a elucidar a opção dos jovens e a evitar os 
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correntes desajustamentos pessoais que a nada aju- 
dam. 


16.º RECOMENDAÇÃO 


«Que a Ordem através dos seus membros parti- 
cipe em cursos, promova visitas, divulgue filmes, 
etc... que possam elucidar os estudantes do ensino 
secundário sobre o que é Engenharia e em que con- 
siste o exercicio da profissão de engenheiro.» 


4 -— DO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 
41 — Dos que se revelarem mais capazes 


Desde o início se considerou o desenvolvimento 
tecnológico como um dos pontos importantes a ga- 
rantir relevância social ao ensino de Engenharia, 
Com efeito, o nosso país necessita exportar para 
sobreviver e dado o avanço tecnológico no mundo, 
exportar, hoje, significa quase exclusivamente vender 
imaginação tecnológica ou comercial, É tempo que 
esta verdade básica seja reconhecida nas suas conse- 
quências, particularmente nas do ensino da Engenha- 
ria. A sua consideração responsável leva por exemplo 
ao seguinte: 


a) Não faz sentido que se não aproveitem, esti- 
mulem e acarinhem os que se revelem mais 
mais capazes, em imaginação c inteligência, 
que a nossa «terra» produzir. Vai nisso a 
nossa sobrevivência. 

Deveriam ser alertados para esta verdade 
todos os professores do ensino primário e 
secundário do País, e ser instituído um sis- 
tema de bolsas adequado e muito amplo. 

bj Não faz sentido estabelecer medidas gerais 
rigidas que representem interrupção ou delon- 
gas como a obrigatoriedade de actividade pro- 
fissional responsável, que aos mais capazes só 
serviria de escolho, embora justificadas na 
generalidade dos casos. 

ci Não faz sentido limitar a um ensino de gene- 
ralidades, particularmente na formação cien- 
tífica básica, para os mais motivados e ima- 
ginativos. 


Assim, destas duas últimas e apesar das consi- 
derações gerais anteriores, infere-se que um esquema 
especial diferente deveria ser previsto, admitindo-se 
que um estudante pudesse justificadamente ser dis- 
pensado de etapas não importantes para a sua for- 
mação, concentrando-se nas restantes. 


17.º RECOMENDAÇÃO 


«Que a Associação dos Engenheiros ou o seu 
Sindicato em conjunto com outras agremiações pro- 
fissionais, independentemente da obrigação que ao 
Governo compete da criação dum sistema nacional 


TECNICA 440/44! 


de bolsas, promova a criação dum sistema autónomo 
ds bolsas de estudo que apoie e desenvolva as poten- 
cialidades dos estudantes mais capazes e necessitados 
à saída da escola primária e/ou do ensino médio 
obrigatório, de modo a não deixar perder para a 
nossa sociedade valores de que ela tanto carece.» 

«Que esta decisão seja largamente divulgada por 
todos os professores do ensino primário e secundá- 
rio.» 


18.º RECOMENDAÇÃO 


«Que seja previsto na organização do «curri- 
culum>» em cada escola e nas disposições gerais sobre 
ensino a possibilidade excepcional de um estudante 
ultrapassar algumas etapas concentrando-se e apro- 
fundando certos ramos do conhecimento.» 


4,2 — Da investigação 


Também neste aspecto apareceram algumas con- 
tribuições importantes durante os trabalhos. A im- 
portância da investigação para o ensino superior é 
conhecida e não pareceu aqui oportuno especular 
sobre ela. Deve focar-se antes a importância de ter 
uma investigação mais ligada a problemas concretos 
do nosso País, particularmente nas escolas de Enge- 
nharia, devendo promover-se uma melhor articulação 
entre os institutos de investigação e as escolas. 


Quando em 2.4 se referiu a possibilidade e van- 
tagem de em certas condições os Professores aban- 
donarem a escola para uma actividade profissional 
no exterior, não se mencionou a hipótese de esses 
estágios serem feitos em instituições de investigação 
nacionais ou estrangeiras. A prática neste nível é de 
uso muito corrente nos países mais desenvolvidos e 
terá as maiores vantagens se ajudar à integração 
de esforços na resolução de problemas nacionais, 
O inverso, a visita de investigadores à universidade, 
deveria igualmente ser estimulada e constituir prá- 
tica corrente. 


A Ordem poderia dar assistência a este desen- 
volvimento, reforçando as actividades que já vai 
tendo na formulação de problemas, na promoção de 
encontros e divulgação de trabalhos. 


19.º RECOMENDAÇÃO 


«Que a Ordem crie e fomente a criação de pré- 
mios para investigação científica ou técnica a serem 
atribuídos a pessoas nacionais ou estrangeiras que 
tenham contribuído de modo significativo para o 
avanço do conhecimento em domínios que sejam de 
reconhecida importância para o nosso país.» 


TÉCNICA 440/441 


4.3 — Das trocas de tecnologia 


Nesta zona interessa sobretudo frisar o modo 
inadequado como se vão processando neste país as 
trocas de tecnologia. Em muitos casos essa permuta 
passa através de agentes comerciais que nada têm 
de técnicos e, mesmo quando a estes chega, vem já 
em geral deformada e mal assimilada, acabando em 
regra por se perder. Na verdade o conhecimento 
tecnológico e a transferência só são possíveis ou de 
interesse quando exista no País uma situação de 
ponta, no limite do conhecido. 

Nem sempre o técnico que se constitui receptá- 
culo do conhecimento está em condições de assimilar 
os seus pormenores e às vezes nem a sua importân- 
cia, Acresce que é, em geral, oriunda de países mais 
desenvolvidos, com outras infra-estruturas, não sendo 
possível a sua aplicação directa. 


Deveria criar-se o hábito de recorrer aos orga- 
nismos de investigação quando tais situações ocorrem, 
mas para isso seria necessário que estes dessem ga- 
rantias de vária ordem para além dos de mera com- 
petência. 

Este problema tem particular importância por 
ser comum a todos os países subdesenvolvidos. De 
certo modo, para que a transferência tecnológica 
seja efectiva é necessário muitas vezes «traduzi-la» 
na linguagem natural do país a que se destina. 

Portugal poderia ter uma função importante 
nesse domínio como charneira entre as tecnologias 
avancadas e o terceiro mundo. 

Algumas medidas seriam de aconselhar: 


— Que as empresas trabalhando uma tecnologia 
comum (por exemplo: fábricas de papel, de 
cerâmica, de plásticos, etc.) participassem na 
instalação de institutos de investigação dedi- 
cados à sua tecnologia, montando instalações 
piloto, laboratórios e de ensaio, etc. 

— (Que fosse limitada a importação de qualquer 
tecnologia, tipo «fábrica com chave na mão», 
se simultaneamente se não instalassem tam- 
bém os meios para o seu desenvolvimento e 
estudo, figurando no contrato a possibilidade 
de revender essa tecnologia de base com as 
alterações que fossem descobertas, 


5 — PROJECTO DE RESPOSTA AO OFÍCIO 
DO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO 


Não tendo sido considerado como atribuição da 
Comissão elaborar uma resposta directa ao ofício 
do Senhor Secretário de Estado que esteve na origem 
da sua formação, pareceu, apesar disso, ser conve- 
niente precisar algumas considerações que melhor 
esclareçam a Ordem sobre a análise que lhe mereceu 
esse mesmo ofício. 


Por facilidade de exposição e para melhor com- 
preensão escolheu-se fazer esse comentário de modo 
pontual. Assim, na generalidade: 
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1—0O Senhor Secretário de Estado reconheceu 
que o ensino da Engenharia se encontra em 
crise e necessita de ser reformulado. 


2-—0O Senhor Secretário de Estado preconiza 


cessidades do Pais, 


2 -— «Continuação por um periodo mas já em 
fase de extinção, das antigas licenciaturas 
nas escolas onde elas existem.» 


A Comissão: 


Accitou naturalmente esta medida, como 
corolário da anterior. 


medidas de emergência para obviar aos efei- 3 — «Preparação de novos tipos de licenciatura 
tos da crise, de características diferentes, como regra 
destinadas a sastisfazer as necessidades do 

3— A Comissão esteve de acordo com a opor- Pais em domínios de especialização elevada. 
tunidade de tal iniciativa e, na generalidade, A estas licenciaturas teriam acesso, normal- 
com o carácter das medidas de urgência mente, bacharéis com experiência profissio- 
preconizadas, formulando, entretanto, certa nal,» 
reserva quanto à essência particular de algu- 
mas delas. A Comissão: 

4 — A Comissão oferece neste relatório à consi- Esteve de acordo com esta medida com 
deração do Senhor Secretário um conjunto reserva quanto ao acesso dito normal como 
de recomendações dirigidas à Ordem dos no comentário seguinte se explicita. 
Engenheiros, na convicção de que elas pos- 
sam ser consideradas no mesmo plano que 4 — «Adopção de medidas destinadas a diminuir 
as propostas emanadas da Secretaria de a diferença entre o «valor» dos titulos de 
Estado. bacharel e licenciado, Procurar-se-ia tender 

para uma situação em que as licenciaturas 

5-— A Comissão entende dever sublinhar a im- venham a ser equivalentes a bacharelatos 
portância de evitar medidas de emergência mais alguns anos de prática profissional.» 
que não sejam coincidentes com uma visão 
mais geral e dinâmica dos problemas do en- A Comissão: 
sino da Engenharia. 

— Considerou não ser de aprovar qualquer 

Em complemento destas observações gerais, no pretensão de conceder graus académicos 

intuito de as precisar e dentro do seu espírito, inclue- através do exercício profissional do mes- 

-se também uma resposta pontual às várias medidas mo modo que não reconhece à Escola a 

preconizadas. Assim: capacidade de conceder graus profissio- 
nais. 

1 — «Organização de bacharelatos em engenha- — Encontrou uma contradição entre, por um 
ria de 4 anos (que conferirão o título pro- lado, a natureza do acesso dito normal à 
fissional de engenheiro técnico) no qual in- licenciatura, isto é, bacharelato seguido 
gressariam os alunos actualmente inscritos de experiência profissional, por outro a 
no primeiro ano.» tendência proposta para identificar o grau 

de licenciado às condições requeridas para 
o acesso, Caberia então perguntar qual o 
A Comissão: conteúdo especializado da licenciatura e a 
sua função no campo profissional. 
a) não entendeu ser de fixar o número de | 
| | — Acresce que aos diferentes graus acadé- 
anos do bacharelato independentemente | pec 
da Eatola: micos propostos durante a preparação des- 
te relatório correspondem tarefas sociais 
b) propôs o título geral de engenheiro a que pci aum Formação acadenmica 
se acrescentarão as várias qualificações 
de membro da Ordem; — No entanto, reconheceu ser desejável ate- 
nuar por via a definir pela Associação 
ci apoia o nível de bacharelato como hori- Profissional a diferenciação de prestígio 
zonte generalizado para a profissão pro- social entre os engenheiros bacharéis e 
pondo que estes bacharelatos tenham licenciados. 
uma boa preparação científica de base 
e sejam estudados de acordo com as ne- à — «Procura de estágios em empresas e servi- 


cos, inclusivé para os já diplomados, e orga- 
nização de cursos curtos e de reciclagem que, 
sem atribuir novos títulos académicos air- 
vam para melhorar a formação dos diploma- 
dos dos últimos anos.» 
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A Comissão: 


Apoia sem reservas esta medida reco- 
mendando à Ordem que dé todo o seu apoio 
à formação destes cursos e, mais ainda, faça 
depender da sua aprovação a concessão de 
qualificação de membro da Ordem e em con- 
sequência o exercício da profissão. 


Nestas condições poderia a Ordem reforçar como 
medida de emergência a parte final do ofício propon- 
do-se: 


20.º RECOMENDAÇÃO 


«Que a Urdem e/ou Sindicatos assistam o Minis- 
tério, us escolas e outras instituições na realização 
de cursos de reciclagem dedicados a diplomados em 
condições que a Comissão Permanente considere de- 
ficiente.» 


21.º RECOMENDAÇÃO 


«Que a Ordem e/ou Sindicatos recusem qa auto- 
rização aos reprovados nos cursos de reciclagem, em 
particular aos que tiverem no seu «curriculum» pas- 
sagens adninistrativas ou avaliações de conhecimen- 
tos sem a devida garantia de qualidade,» 


6— DA POSIÇÃO DA ORDEM 


Ao longo deste relatório tem sido feita referência 
à Ordem ou Associação exagerando algumas vezes 
as suas capacidades. A Comissão tem consciência de 
o ter feito. 

A Associação que os engenheiros têm actual- 
mente, como tudo neste País, possui ainda alguns 
defeitos do passado e, sobretudo, não tem a total con- 
fiança e adesão dos seus associados, eles próprios 
inseguros da sua função numa sociedade democrática. 

Mas democracia só é possível se as pessoas se 
habituarem a trabalhar colectivamente, em particular 
se, enquanto engenheiros, falarem através da respec- 
tiva Associação, do mesmo modo que enquanto elec- 
tricistas, motoristas, etc... e não só para pedir au- 
mento de salário ou opôr uma barreira contra a pos- 
sivel exploração do patrão. De facto, para as classes 
mais privilegiadas, antes será para esclarecer a socie- 
dade sobre a justeza de tais privilégios na medida em 
que forem justificados, como será também para exi- 
gir as condições propícias ao eficiente exercício da 
profissão. Está neste caso o ensino. 


Por outro lado é possível que ao executar algu- 
mas das recomendações possa a Associação vir a con- 
seguir uma maior adesão dos seus associados, conse- 
guindo marcar ainda melhor e mais fortemente de- 
fender a posição que justamente lhe caberá na socie- 
dade futura que vamos construindo. 
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6.1 — Da Comissão Permanente 


Logo no início do relatório se referira a necessi- 
dade e vantagem de criar na Ordem uma comissão 
permanente para o ensino da Engenharia indicando 
que esta deveria ser institucionalizada em conjunto 
com outras afins, como órgão consultivo para deci- 
sões sobre ensino. Seria excelente que outras associa- 
ções profissionais ou científicas criassem comissões 
do mesmo tipo. 

Esta recomendação foi fruto do reconhecimento, 
por esta Comissão, da necessidade de mais larga 
informação e dados precisos sobre os problemas do 
ensino. Parece-nos tempo de agir por forma que o 
Governo se habitui a tomar decisões com maior fun- 
damento nas realidades e menos nas «opiniões». Esta 
Comissão só poderia dar estas últimas os fundamen- 
tos, os números, terão de ser encontrados ao longo 
do tempo por uma Comissão Permanente. 

Apesar disso, considerou-se conveniente conferir 
a esta Comissão Permanente, no momento da sua 
institucionalização, à própria Ordem e ao Ministério 
da Educação e Investigação Científica, um consenso 
mais geral de opiniões para além dos restritos à 
nossa Comissão. Esse consenso seria mais facilmente 
alcançado através de um Encontro Nacional para o 
ensino da engenharia (que seria o Segundo Congresso 
Nacional do Ensino de Engenharia) que a própria 
Ordem poderia promover ainda este ano e no qual 
figurariam como contribuições, além deste relatório, 
os trabalhos pessoais em anexo *. 


Acresce que é tempo de acabar com a ideia de 
«reforma» como a solução dos problemas do ensino. 
Todas as reformas têm os seus defeitos e criam pro- 
blemas diferentes. Parece mais importante ir corri- 
gindo no tempo os males que aparecerem e adaptando 
o ensino à evolução da sociedade. Nesta perspectiva, 
pouco importa a reforma de que se parte, antes inte- 
ressa que seja pouco rígida. O que é importante é a 
existência de órgãos estáveis, de saber acumulado, 
que possam informar com objectividade, reduzindo a 
margem de indeterminação onde se exerce a opção 
política na escolha duma solução. 

Entendeu esta Comissão não dever ir mais além 
do que as considerações anteriores no delineamento 
dessa Comissão Permanente. Indica-se todavia que 
deveria ter sub-comissões por especialidades dadas 
as diferenças importantes que existem entre algumas 
delas. Quanto à sua constituição, a sua orgânica e os 
limites de trabalho, para além dos que decorrem das 
considerações e das recomendações inseridas no texto, 
pareceu ser isso matéria do âmbito de decisão da pró- 
pria Ordem. 


22º RECOMENDAÇÃO 


«Que q constituição, «a orgânica e os limites de 
trabalho da Comissão Permanente sejam discutidos 
no âmbito da Ordem tendo em conta as considerações 
e recomendações deste relatório, particularmente as 
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que se referem à necessidade de órgãos estáveis de das Escolas Superiores e de outras organizações con- 
saber acumulado que, pela sua objectividade, possam géneres para a promoção a curto prazo de um Encon- 
reduzir a margem de indeterminação em que se exer- tro Nacional (o 2.º Congresso Nacional) sobre o En- 
cem as opções com implicações políticas imediatas.» sino de Engenharia.» 


23." RECOMENDAÇÃO 


«Que a Ordem solicite o patrocínio do Ministério 
da Educação e Investigação Científica, q assistência 


(*) A acompanhar este relatório foram publicados os seguintes anexos: 

Anexo I — Parecer da Assembleia Regional do Porto. 

Anexo II — Parecer da Assembleia Regional de Coimbra. 

Anexo III — Bases e roteiro para discussão — J. Laginha Berafim. 

Anexo IV -— Reorganização dos Cursos de Engenharia — Bases para Reflexão — M. Gomes Guerreiro. 

Anexo V  —RKReforma do Ensino de Engenharia e algumas notas para reflexão — J, J. Delgado Domingos. 

Anexo VI — Capacidade das escolas para responder às necessidades do País — C. Bd Furtado. 

Anexo VII — Contribuição para o parecer sobre a reforma do Ensino da Engenharia em Portugal — C. Carvalho Dias 
e A. Salgado Prata. 

Anexo VIII — Apontamentos sobre a problemática da formação científica básica na preparação de Engenheiros — A. Pe- 
reira Gomes, 


Anexo IX — Algumas considerações sobre o curriculum em Matemática Aplicada e Cálculo Automático para os Cursos 
de Engenharia — F. Soares David, 

Anexo X  —Sobre o papel da Ordem dos Engenheiros no Ensino de Engenharia — J. J. Barbosa Romero e J. L. Cardoso 
Pereira. 


Anexo XI — Projecto de roteiro para a elaboração de parecer — M. Portugal Ferreira e C. £d Furtado. 

Anexo XII — Bases para reflexão sobre o problema do Ensino e Investigação — J. O. Pedro. 

Anexo XIII — Necessidade de uma formação universitária em Análise e Programação de Sistemas — Jodo Cravinho, 

Anexo XIV — Esclarecimento de voto e comunicação sobre o planeamento territorial e a arquitectura no sistema de Ensino 
da Engenharia — Nuno Portas. 
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Equivalência cíclica na interacção de registos 
de deslocamento É) 


RESUMO 


Neste artigo define-se um autómato associado 
com uma estrutura de interacção de registos de des- 
locamento. A partir dos espaços de estados desses 
autómatos associados (mais simples que os originais) 
é possível determinar se diferentes conjuntos de fun- 
ções combinatórias utilizadas na mesma estrutura de 
interacção produzem equivalentes partes cíclicas nos 
seus espaços de estados. 


INTRODUÇÃO 


Considera-se como estrutura básica a da inter- 
acção de registos de deslocamento tal como mostra 
a fig. 1. Um registo de deslocamento considera-se 
constituído basicamente por um número de memórias 
binárias devidamente ordenadas, e de tal modo que 
a memorização se faz em instantes discretos to t, 


JOSÉ ALBERTO BAPTISTA TOMÉ 
Instituto Superior Técnico 
Centro de Análise e Processamento de Sinais 


ABSTRACT 


This paper defines an associated automaton with 
a given structure of shift-registers interaction. From 
the state spaces of these associated automata (sim- 
pler than the originals) dit is possible to state ij 
different sets of switching functions used on the 
same interaction structure produce equivalent cyclic 
parts in their state spaces. 


t,.-. sendo o conteúdo da memória binária m, em 
ts << te t, memorizado na memória m,,, DO ins- 
tante t,. 

O que é memorizado em m, depende das ligações 


entre os registos de deslocamento. 


(*) Recebido para publicação em 23/11/76. 
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X, (t+1) =X, (t) 


LJ 


. 


Xy (t+1) =X (t) 
Fig. £ 


O autómato descrito na fig. 1 é uma forma geral 
a que se pode reduzir a interacção «random» de fun- 
ções booleanas, cujo comportamento cíclico tem for- 
mas de semelhança com certos fenómenos biológi- 
cos (3), (4). 

Interessa por isso estudar a possível equivalência 
dos espaços de estados de autômatos como o da fig. 1 
para conjuntos diferentes de funções combinatórias 
fo f,...£. E porém fundamentalmente nos ciclos 
existentes nos espaços de estados que se baseia a 
semelhança apontada, e são os ciclos os responsáveis 
por toda a actividade não passageira do autómato. 
Por isso se define a equivalência cíclica, 

Dois autómatos (ou os seus espaços de estados) 
dizem-se equivalentes ciclicamente se as suas partes 
cíclicas forem as mesmas, depois apenas de uma even- 
tual nova designação dos estados. 

Assim por exemplo na fig. 3 apresentam-se dois 
espaços de estados não equivalentes mas equivalentes 
ciclicamente. 

Procura-se agora um método que permita dizer 
quais os conjuntos de funções combinatórias f,, £,,... 
f., que substituídos no autómato da fig. 1 (e man- 
tendo os outros parâmetros constantes) produzem 
espaços de estados ciclicamente equivalentes. 


AUTOMATO ASSOCIADO 


FADA 
a forma de números designativos assim como o res- 
pectivo quadro de combinações das variáveis de en- 


trada, tal como se mostra no Quadro 1, 


Considerem-se as m+1 funções, £f,, f,,...f,, sob 


ms 1 
Coluna N.º MD E Dis uu a a 2-1 
Ko UA q 01 
4 
< UU A | dá 
ao A 
Mega UM = : q 
m + 
def = fo iai 
m = 1 
&f =h 6 Es 
La l 
u 1 2.1 
+ iu Ei e im 


=(A)ics 


QUADRO 1 


Equivalentes ciclicamente fazendo H=5 C=6 D=7T E=8 


Fig. 3 
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A cada uma das diferentes colunas formadas, 
isto é, aos diferentes (X') faz-se corresponder um 
estado do autómato associado, formando o conjunto 
dos estados distintos: 


[Q] = (C,), (C)), ... (C,). 


Como variáveis de entrada consideram-se m 
variáveis relacionadas com as colunas do conjunto 
[Q], de tal modo que cada variável de entrada pode 
tomar um de g+1 valores, 

Pode-se designar (X') por F ( (m+1) T,), em 
que (m++1) Ti representa uma combinação de (m+1) 
valores binárias que tomada como um número binário 
tem valor decimal i. Deste modo (m+1) Ti é a 
coluna i do quadro de combinações (Quadro 1) e 
F ( (m+1) T,) a coluna resultado respectiva. 

(e!) define-se como um vector coluna com todos 
os elementos iguais a zero excepto o de ordem j que 
é igual a 1 (começando a ordem por 1 para o pri- 
meiro elemento), 

Representando o estado seguinte por 5(Q, I) em 
que QelQ] e Te [Q]IX [Q]X — X [Q] tem-se 


m vezes 
=, 1) es (E): 


H(Q,1)=F((G,): (4) + (1): (2) + or + (Tam) (1+1)) 


em que as operações . e + representam o produto 
lógico e a soma lógica dos vectores, elemento a ele- 
mento. 

Por palavras isto quer dizer que o estado seguin- 
te corresponde à coluna do Quadro 1 que se obtém 
formando a coluna correspondente de entrada como 
segue: 

O 1.º bit da coluna de entrada é o 1.º bit do 
estado presente. 

O 2.º bit da coluna de entrada é o 2.º bit da 
coluna que representa a primeira variável de entra- 
da,... o bit m+1 da coluna de entrada é o bit m+1 
da coluna que representa a última variável de entrada. 

Para exemplificar considere-se um sistema com 
dois registos de deslocamento em que as funções 
combinatórias são definidas como segue: 


para Q=(C,) e 


x 0101 

= 0011 
Hf= 1100 
Hft= 0014 


Tem-se então: 
[Q]=(,),(1) designados na fig. 4 por A e B. 
I=(,),(,) designados por I, e 1, na fig. 4. 

E (sho) =P la) (6)8 À DEC )=(,) 
à Rota td Lad ED Pia) 
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O espaço de estados do autómato associado está 
representado na fig. 4; 


Fig. 4 


EQUIVALÊNCIA CÍCLICA 
ASSERÇÃO 


Dois sistemas de interacção de registos de deslo- 
camento, tal como definidos na fig. 1, e com os mes- 
mos parâmetros excepto no que diz respeito aos con- 
juntos de funções combinatórias utilizadas, são equi- 
valentes ciclicamente se os seus autómatos associados 
o forem, 


PROVA: 


Considere-se inicialmente o caso dos autómatos 
associados serem equivalentes (e não só ciclicamente 
equivalentes). 

Suponha-se então um estado possível do espaço 
d3 estados do sistema, quando se usa o primeiro 
conjunto de funções combinatórias f, f,,...f,. 


m 


a. NM 3X 


[1] L Ko : fo 


r wi: im vm m 
x, nas Ao, ' a. i bi X, =. Aê 


Suponha-se ainda que: 


0 «0 
Axo A. 
i si 
a E 

p ; = 
XE. xe 


Obtém-se então o estado seguinte: 
RO Ra REA Ea Bo te E, O 
am | “1 0 1-1 » ] =] LU 


Fo | KID. 
A coluna (X( ,Xyo XE)" pode ser formada 
como segue: 


(CG): Cet D+ (1): Cet). (Um): (ema )) 


de modo que existe uma coluna para o segunde 
autômato: 


(Eos amem JP = (06) QU JO): (1) + 
de aee (Tm?) (em+1) 
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tal que: 


(C,) é equivalente a (C',) 
(1,) é equivalente a (1) 
(Lj) é equivalente a (I me 


e isto porque os autómatos associados são equivalen- 
tes. 


xo x > ad 


Eq “1 En 
é equivalente a F = 


N *m m' 
x A qm 


Continuando este processo, ou seja gerando uma 
nova coluna por cada unidade de tempo chega-se a 
uma altura em que se atinge um estado em que todos 
os símbolos X dele constituintes foram gerados atra- 
vés de F, sendo esta afirmação válida para os dois 
sistemas. Mais, os dois estados têm os símbolos cor- 
respondentes pertencentes a colunas que são equiva- 
lentes nos respectivos autômatos associados. 


o 0 o 1 | má mn 

aa a o A EUA qe 1 

0 a? Ny o í Km ( ) 

Le mom bo! Lt L* | | m' m' m' ã 
ns ú nus a ERR a Z 

“ f de a & Ri! ' n a Lam ( ) 


Designando os elementos (na mesma posição) 
de colunas equivalentes nos dois autómatos associa- 
dos pelo mesmo símbolo, os estados (1) e (2) podem 
escrever-se do mesmo modo. A sua evolução a partir 
dai origina espaços de estados equivalentes uma vez 
que os novos valores que aparecem nos 1.º* andares 
dos m+1 registos representam no seu conjunto os 
novos estados dos autómatos associados que são equi- 
valentes para os 2 casos, porque o são o estado pre- 
sente e entradas. 

Considere-se agora que os autómatos associados 
são apenas ciclicamente equivalentes. 

Como apenas os estados em ciclo têm interesse 
uma vez que se estã a estudar o comportamento 
cíclico, basta ver que para um estado destes do pri- 
meiro sistema (como em (1)) é sempre possível 
fazer corresponder um estado do segundo sistema 
(como em (2) ) em que elementos nas mesmas posi- 
ções (em (1) e (2) ) pertencem a colunas equivalen- 
tes nos respectivos autômatos associados, logo são 
estados equivalentes. Além disso, por definição de 
autómato associado, se um estado desse autómato é 
transiente não existe qualquer possibilidade de fazer 
aparecer em estados como (1) e (2) elementos per- 
tencentes a essas colunas (estados dos autómatos 
associados), desde que todos os elementos já se pos- 
sam considerar como o resultado da aplicação de F 
sucessivas vezes, como acontece nos estados em ciclo. 
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Isto prova então que se os autómatos associados 
forem ciclicamente equivalentes, também o são os 
espaços de estados dos sistemas de interacção. 

Como exemplo simples considere-se o sistema de 
interacção da fig. 5, em que o conjunto de funções 
combinatórias pode ser um dos seguintes: 


1.º 3:f,=0000 
4 £,=0000 * 


2.º 4+f,=1100 
4: £,=0000 


3.º 4f,=1111 
4 £,=0010 


Faz-se Na =A L=l 


I, 


2º Qi) 1=(Dol0) Farse(i)=A ()=B 
h=f.) h=(.) 


3 ((,) ' (:)) é X(,) ' (5) = 8 (5) ) (1) = à (5). (o))=(5) 


A 


3» Q=(o() 1=(Do(0) Farse(i)=A (1 
| | 


(Cs (6) = (5) (0) = 3 (1) (0) = (09) (5) = (5) 


é 
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Como se vê os autómatos associados são ciclica- de cada estado pelos 2 bits do primeiro registo de 
mente equivalentes. Quanto aos espaços de estados deslocamento separados do bit do segundo registo, 
dos próprios sistemas, considerando a representação mostram-se, na fig. 6. 


| = 


Q 
> 


| iam 


2.º) | 
0/1 
0110 
1 | 
— Cioj0)——( mio) ) 
0011 | 
3.º) 


10:0 


Fig. 6 
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Apesar dos espaços de estados serem tão dife- 
rentes as suas partes cíclicas são equivalentes e, neste 
caso, constituídas por um único estado. 


CONCLUSÕES 


Dada uma estrutura de interacção de registos de 
deslocamento define-se um autómato associado para 
cada possível conjunto de funções combinatórias usa- 
das na interacção. 

Como a equivalência cíclica entre as estruturas 
de interacção corresponde a uma equivalência cíclica 
dos autómatos associados, o problema fica deveras 
simplificado uma vez que o autômato associado não 
depende dos comprimentos dos registos de desloca- 
mentos. 

Por exemplo no caso de n registos de desloca- 
mento com o comprimento médio de m, tem-se que 
o espaço de estados dessa estrutura para um dado 


conjunto de funções combinatórias é 2 estados, 
enquanto que o autômato associado terá no máximo 


9N estados, 


É por isso um processo mais expedito para encon- 
trar os equivalentes cíclicos, a utilização do autómato 
associado. 
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Equipamento eléctrico para automotoras a 
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composições do metropolitano, sistemas 
de tráfego veloz e de ligação de linhas 
ferroviárias de curta distância 


compreendendo: 

Motores de tracção 

Regulação electrónica de velocidade (sistema 
«Chopper») e travões automáticos 

Sistema de comando sem contactos empregando 
elementos semicondutores 

Equipamento de aquecimento e iluminação do comboio 
Transmissão de informações comboio/via férrea para 
comando automático de tracção. 
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Nota técnica sobre a utilização industrial dos cristais 
líquidos em dispositivos electroópticos 


RESUMO 


Nesta nota técnica faz-se uma descrição sumária 
dos princípios físicos que orientam a utilização dos 
cristais líquidos em dispositivos electroópticos. 

As vantagens destes dispositivos são apontadas, 
bem como algumas perspechvas do seu desenvolvi- 
mento industrial. 


1 — INTRODUÇÃO 


Os cristais líquidos (CL) são líquidos anisótropos 
cuja estrutura é intermediária entre a dos cristais 
e a dos líquidos correntes (isótropos). São estados 
mesomórficos da matéria — mesofases — que podem 
ser criados por efeito da temperatura (caso dos ter- 
motrópicos) ou de um solvente (caso dos liotrópicos), 
a partir de um grande número de substâncias orgã- 
nicas. Estas mesofases separam-se do estado sólido 
e do estado líquido normal (isótropo) por transições 
da fase de primeira ordem [1]. 

Os cristais líquidos liotrópicos são frequentes nas 
matérias biológicas e merecem actualmente prande 
atenção no campo da biofísica. Têm, no entanto, sido 
pouco estudados em vista das suas aplicações tecno- 
lógicas, salvo no caso dos detergentes [2]. 

Dum ponto de vista tecnológico, os cristais lMqui- 
dos termotrópicos são os que têm actualmente maior 
interesse e a eles nos iremos referir exclusivamente, 

Estes cristais líquidos são essencialmente subs: 
tâncias orgânicas formadas por moléculas de forma 
alongada e quase plana, nas quais as forças de dis- 
persão de London induzem um alinhamento coopera- 
tivo médio determinante da sua anisotropia macros- 
cópica local [3]. 

Este alinhamento pode traduzir-se pela existên- 
cia de uma simples direcção previlegiada (nemático), 
pela existência desta direcção previlegiada e simul- 
taneamente a sua rotação segundo uma outra direc- 
ção definindo uma estrutura torça (colestéricos) ou 
ainda pela existência dessa direcção previlegiada de- 
finida segundo planos de estratificação espaçados 


(*) Recebido para publicação em 3/11/77. 
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Pelo GRUPO DE CRISTAIS LIQUIDOS 
Centro de Fisica da Matéria Condensada 
àv. Gama Pinto, 2 — Liaboa4 


ABSTRACT 


This technical notice describes brielly the phy- 
sics of liquid crystals as used in electrooptic devices. 

The advantages of liquid crystal devices are 
pointed out, and some of their inulustrial perspectives 
are referred. 


regularmente (esméticos), Estes diferentes tipos de 
estruturas dos C. L., bem como exemplos de molé- 
culas constituintes estão representados esquematica- 
mente na Fig. 1 (extraída da Ref. [1]). 
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Fig 1 
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A direcção média local de alinhamento molecular 


ê especificada por um vector unitário Fá (chamado 
director) e pode ser modificada mediante a acção de 
estímulos externos (eléctricos, magnéticos, térmicos), 
do que resultam modificações importantes nas pro- 
priedades ópticas do €. L. 

Esta característica dá origem a um certo número 
de aplicações, ainda em fase de desenvolvimento na 
maioria dos casos, para detectores, instrumentos de 
medida, etc. 

A aplicação mais desenvolvida e em que as pri- 
meiras realizações industriais de larga escala já tive- 
ram lugar, é a dos dispositivos electroópticos de vi- 
sualização, em que o estímulo exterior é um campo 
eléctrico e os efeitos procurados são a exibição alfa- 
numérica ou a exibição de uma imagem [4]. 

Vamo-nos ocupar precisamente deste tipo de dis- 
positivos, que começam hoje a aparecer em relógios 
[5, 17], instrumentos de medida [6], etc. e cuja 
utilização se vai possivelmente generalizar a outros 
campos, inclusivé o da televisão [TJ]. 

As razões principais deste desenvolvimento resi- 
dem no baixo custo de fabricação, no excelente con- 
traste que se obtém (e que aumenta com a claridade 
ambiente), no pequeno consumo de energia e ainda 
na possibilidade de usar modos transmissivos e refle- 
xivos. 


2 — PROPRIEDADES FÍSICAS 


Os efeitos físicos usados nos dispositivos elec- 
troópticos são basicamente de dois tipos. 

O primeiro tipo de efeito, a que chamaremos 
celectrohidrodinâmico», é a entrada de moléculas em 
movimento, ordenado ou turbulento, devido à aplica- 
ção do campo eléctrico, 

O movimento é regido pelo conjunto de equações 
hidrodinâmicas seguintes: 


0, Y, = 
dv, 
(1) Pp dt = 0, (o; + E) 
E 
dn, me 
o Ep EO Mp Pa (n. E) E, 
dt al 


onde v, representa a velocidade; p a densidade de 
massa; n, o director; o a densidade de momento de 
inércia associado à rotação do director; 0, O tensor 
dos esforços (ou das pressões); TO tensor dos es- 
forços de orientação; g, a densidade de força de 
orientação; Tt, o tensor de Maxwell; E, o campo 
eléctrico; e r, a anisotropia da susceptibilidade eléc- 
trica [1, 8, 9]. 

As duas primeiras equações são características 
dum fluido incompressível. A terceira equação, re- 
gendo o «movimento» do director, é própria dos C, L. 
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(note-se que esta equação está «ligada» com as 
anteriores). 


Naturalmente, o tensor dos esforços c,| é bas- 
tante mais complexo nos meios anisótropos e assi- 
métricos que são os €C. L. do que nos fluidos isótropos 
normais. No caso dos C. L. nemáticos (incompressi- 
veis) este tensor faz intervir cinco coeficientes de 
viscosidade independentes e um termo estático asso- 
ciado à variação de energia livre que acompanha os 
processos de deformação das linhas do campo direc- 


+ —s 
tor n( r,t): 
(2) . =—P8, + o, + 0,1 


onde p é a pressão, Ea é o termo estático e o, O 
termo dissipativo que contém as 5 viscosidades inde- 
pendentes. 

O tensor dos esforços de orientação Ts está 
relacionado com a variação espacial da densidade 
da energia livre de deformação f e é da forma 


| af 
o(9,n,) 


Esta energia livre, de natureza elástica — «elas- 
ticidade de curvatura» [1] — tem a expressão geral: 


(4) 
1 ame di io —+ an? DR 
[is 2 Kan ) + Kal n.s7xn ) + Kya( Miçgxn ) 


onde K,, K,, e K.,., são constantes elásticas (afunl- 
lamento, flexão e torção, respectivamente). 

O segundo tipo de efeito físico utilizado nos dia- 
positivos electroópticos, a que chamaremos efeito «de 
campo» é uma simples reorientação molecular sob a 
acção do campo eléctrico, devida à anisotropia da 


susceptibilidade eléctrica p =p —p (onde ll e L 

designam direcções respectivamente paralela e per- 
mp 

pendicular ao director n) [10]. 

Para utilizar qualquer dos dois efeitos preceden- 
tes o €, L. deve ser montado entre duas lâminas de 
vidro afastadas de algumas dezenas de micron, sobre 
as quais se aplicam os eléctrodos em forma de filmes 
finos transparentes [4]. 

A placa assim obtida será utilizada como um 
transmissor ou um reflector de luz exterior, cujas 
propriedades são localmente alteradas pelos efeitos 
acima referidos. 

Embora as paredes limítrofes, quando convenien- 
temente tratadas, possam impôr uma direcção deter- 


—+, 
minada a n na sua vizinhança, é a acção do campo 


= 

externo sobre n que é fundamental e nela se basela 
a maioria dos dispositivos electroópticos de cristais 
líquidos. 
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Como exemplos esclarecedores dos dois efeitos 
precedentes — electrohidrodinâmico e de campo — ci- 
taremos os seguintes, bastante utilizados na prática. 


2.1 — Efeito de campo. Nemático com torção (Twisted 
nematic) 


As duas superfícies limítrofes duma «célula» de 
cristal líquido são tratadas por forma a imporem 
alinhamentos moleculares adjacentes bem determina- 
dos e perpendiculares entre si nos limites, como in- 
dicado na Fig. 2. 


Torção | 


EE 
Es 
$ 


—— + 


| 


Fig. * 


O C. L. compreendido entre as paredes, devido 
às suas propriedades elásticas, adquire uma estrutura 
torça, variando a direcção de alinhamento continua- 
mente de uma para a outra direcção limite. 

Esta estrutura torça fará rodar o plano de pola- 
rização de um feixe de luz que atravesse a célula. 

Assim, conforme se coloque a célula entre dois 
polarizadores cruzados ou paralelos, haverá, respec- 
tivamente, transmissão ou corte do feixe de luz. 

Porém, a aplicação de um campo eléctrico per- 
pendicular às paredes limitrofes da célula imporá 
um alinhamento molecular paralelo à sua direcção 
(se r, > 0) eliminando a torção do meio. 

A tensão limiar (Threshold), cuja ordem de 
grandeza é a dezena de Volt, é dada por: 


1 


(5) Via Es Eo Ea K, = + (Ka — 2 Ko) do 


onde K,, Kiss Hs são as constantes elásticas e o 
T 
ângulo de torção 4, é igual a a [10, 11]. 


Desta forma se alterará o modo de transmissão 
em que se encontrava a célula, passando esta a trans- 
mitir luz no caso de os polarizadores estarem para- 
lelos e cortando a transmissão da luz no caso de os 
polarizadores estarem cruzados. 
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2.2 — Efeito electrohidrodinâmico 


De concepção mais simples, baseia-se numa con- 
figuração de repouso paralela, isto é, as paredes limi- 
trofes são tratadas por forma a imporem às molé- 
culas um alinhamento paralelo entre si, como repre- 
sentado na Fig. 3. 


— Eos 
exis, Co 
— 
eme E] 
Fig. 3 


Seguidamente, a aplicação de um forte campo 
eléctrico perpendicular à célula originará uma insta- 
bilidade no líquido provocando um movimento hidro- 
dinâmico turbulento cuja origem reside na amplifi- 
cação de alguns modos de perturbação da direcção de 
alinhamento, acompanhado de um movimento alter- 
nado de portadores de carga no seio do C. L. Este 
fenómeno é razoavelmente compreendido há apenas 
cerca de cinco anos [12] e hã ainda hoje alguns as- 
pectos importantes por descrever com rigor. 

A tensão limiar de instabilidade é, neste caso, e 
para baixas frequências (s —» 0): 


(6) 


= E 
v EoEa E| " o vi? 
EM - É) E— 
aq T|E| 
11 
onde qc , oc são componentes da condutibilidade e 


To Ty são coeficientes de viscosidade [12, 13]. 

Utilizando uma fonte sinusoidal de tensão, a ins- 
tabilidade aparece para uma tensão que depende da 
frequência segundo a fórmula 


Vi A+) 
cd a 
E (1 For) 
onde w é a frequência angular da tensão aplicada, 
=, £,/o é um tempo de relaxação e V,, £ são 


os mesmos termos da equação acima [14]. 


Da equação resulta uma frequência da corte dada 
por: 


(61) * 


rr 


(8) = 


que é proporcionl à condutibilidade. 
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Ao estdo de repouso do C, L, corresponde um 
modo de transmissão normal da luz, enquanto que ao 
estado turbulento, que acabamos de referir, corres- 
ponde um modo fortemente dispersivo da luz, conhe- 
cido na literatura anglosaxónica por «dynamic scatte- 
ring mode». 

O contraste entre estes dois modos pode ser de 
50:1. 


3 — CONSTRUÇÃO DAS CÉLULAS 


Os exemplos anteriores mostram que uma célula 
electroóptica de C. L. tem, em linhas gerais, a cons- 
tituíção indicada na Fig. 4. 


(HMAB) que pode induzir no C. L. nemático MBBA 
um alinhamento perpendicular ou paralelo à parede 
[16]. 

No que respeita à aplicação do campo eléctrico 
de comando e à obtenção das alterações ópticas con- 
venientes no dispositivo os problemas são mais com- 
plexos. 

Assim, põe-se em primeiro lugar o problema do 
endereçamento da informação nos eléctrodos por for- 
ma a obter a conveniente repartição de efeitos. 

Em segundo lugar, aparece o problema do tempo 
de resposta do C. L. aos estímulos eléctricos que 
recebe, o qual depende da intensidade dos próprios 
estímulos e, por conseguinte, do sistema de excitação. 


Fig. 4 
(4) espaçador (10 a 100 ;m) 


(1) vidro 


Vamos referir em seguida alguns problemas tec- 
nológicos que se põem na construção destas células 
[4, 15). 

Os eléctrodos deverão ser finas camadas metá- 
licas transparentes ou semi-transparentes, A sua rea- 
lização consegue-se sem dificuldades maiores por 
técnicas de deposição em vácuo ou de deposição por 
aerosol, 

As paredes limítrofes são mantidas distanciadas 
entre si de 10 a 100 um por meio de espaçadores 
formados por poliestirenos que não reajam quimica- 
mente com o €. L. 

Quanto ao C. L. é introduzido na abertura que 
fica entre os eléctrodos por simples efeito de capila- 
ridade. 

Até este ponto, a tecnologia clássica consegue 
superar as dificuldades satisfatoriamente. 

Onde residem as preocupações principais, dando 
origem à maior parte das investigações actualmente 
em curso neste sector, é na resolução de problemas 
como o tratamento das paredes limitrofes, o método 
de aplicação do campo eléctrico e a resistência do 
C. L. à degradação electroquímica. 

Para qualquer destes problemas existem já so- 
luções técnicas razoáveis, mas continua-se a procurar 
novas tecnologias, porventura mais simples e econó- 
micas. 

Para o tratamento das paredes limítrofes utili- 
zam-se, por exemplo, técnicas de deposição de finas 
camadas de substâncias orgânicas que aderem à pa- 
rede entrepondo-se entre esta e o C. L. Forças este- 
rioquímicas entre estas substâncias «surfactantes» e 
o €. L. impõem a este um certo tipo de alinhamento, 
Como exemplo concreto citamos a aplicação de uma 
camada de trometo de hexadeciltrimetilamónio 
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(2) eclécirodo (3) contacto exterior 


(6) cristal Hquido 


No estado actual da técnica pode dizer-se que o 
custo dum sistema electroóptico de cristais líquidos 
é praticamente o custo do seu sistema de comando, 
pelo que o assunto merece uma atenção especial, 


4 — SISTEMAS DE COMANDO 


Os dois métodos gerais de comando mais utili- 
zados são o comando por matriz XY e o comando 
por feixe. Vamos descrever sumariamente cada um 
destes métodos. 


44 — Matriz YX [10] 


Consideremos como exemplo o dispositivo repre- 
sentado na Fig. 5, constituído por 4 unidades ópticas, 
contendo cada uma 7 segmentos. 


Fig. 5 


Pode pensar-se no comando separado de cada um 
dos 4X 7=28 segmentos, mas uma tal solução repre- 
sentaria um desperdício de circuitos de comando. 
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De facto, uma solução muito mais econômica 
é obtida com um arranjo do dispositivo em matriz XY 
com TxX4 elementos, como está representado na 
Fig. 6. 


Deste modo, o sistema com 7X4=28 elementos 
pode ser comandado por, apenas, 7+4=11 terminais, 
dispostos em matriz. 


Para efectuar o comando dum segmento, basta 
excitar convenientemente a linha e a coluna corres- 
pondentes, de modo a aplicar ao elemento uma ten- 
são conveniente, 


Se considerarmos um dispositivo utilizando o efei- 
t) electrohidrodinâmico, existe, como já vimos, um 
limiar de tensão V,, a partir do qual a turbulência 
se estabelece (para tensões da ordem de 2V,; O Con- 
traste é frequentemente superior a 20:1). 


Seja V/2 uma tensão tal que 


V 
(9) 2 <“m<SV 


Se aplicarmos esta tensão segundo a combinação 
representada na Fig. 6, os dois elementos assinalados 
são activados, todos os outros ficando neutros, pois 


V 

as tensões aplicadas a estes últimos são + ou O, 
portanto inferiores à tensão crítica. 

É este o princípio, bastante simples, do comando 
por matriz XY. 

No entanto, o princípio será frequentemente com- 
plicado pela necessidade de satisfazer algumas con- 
dições, por vezes contraditórias. 


Assim, por exemplo, o tempo de resposta dos 
elementos deve ser tão curto quanto possível e isso 
é conseguido, na prática, aplicando tensões bastante 
superiores às que seriam exigidas por uma questão 
de contraste. O modo de comando V/2 pode assim 
ser substituído, vantajosamente, por um modo V/3. 


Se tivermos em conta outros factores, como o 
tempo de extinção, a dependência angular do con- 
traste, o número de elementos a comandar, etc., po- 
demos ser levados a escolher outros valores para a 
tensão de comando. 
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Com esta técnica de comando tem-se chegado 
a matrizes com centenas de linhas e de colunas, o 
que já cobre um número considerável de aplicações 
possíveis. 

Outras variantes do modo de comando podem 
ser obtidas com a frequência da tensão de comando. 

De facto, embora o comando possa ser feito por 
tensões contínuas, a utilização de tensões alternadas 
conduz a maiores tempos de vida do C. L. (por ra- 
zões electroquímicas) e será normalmente preferida. 
Estas tensões devem ser de frequência inferior ao 
valor crítico, como já vimos. 

Este facto é então utilizado no comando da ma- 
triz, recorrendo a duas fontes, de frequências, respec- 
tivamente, superior e inferior à frequência de corte, 
e de cuja combinação resulta o efeito desejado. 

Para sistemas em que se exige grande rapidez 
de resposta e grande resolução, como a televisão, 
estudam-se soluções especiais, como a introdução de 
díodos ou transistores em série com cada elemento 
do C. L. na matriz. 

As técnicas de comando por matriz XY são as 
mais utilizadas e encontram-se em franco desenvol- 
vimento. No entanto, outras técnicas são possíveis 
e a mais prometedora destes parece ser o comando 
por feixe. 


4.2 — Comando por feixe L10] 


A primeira técnica deste tipo que foi utilizada, 
semelhante à do tubo de raios catódicos da televisão 
clássica, recorre a um feixe electrónico que varre 
o écran electroóptico. 


O circuito de excitação do C. L. é fechado atra- 
vés do feixe electrónico, para o que se utiliza uma 
construção complexa da célula, envolvendo numa das 
placas uma fina rede em mosaico de fios condutores. 


O fabrico desta rede é a maior dificuldade deste 
dispositivo, pelo que se pesquisa hoje no sentido de 
utilizar um feixe de luz normal, usando células de 
C L, fotocondutoras, 


O funcionamento desejado obtém-se dispondo em 
série com o C. L. uma camada fotocondutora, que 
reparte com ele a tensão de comando. Sendo a resis- 
tência do fotocondutor comandável pelo feixe, varia- 
-Sse assim a tensão aplicada ao C€C. L., que é activado 
quer por efeito de campo, quer por instabilidade 
hidrodinâmica. 

As últimas realizações neste campo utilizam o 
laser, com o que se têm obtido boas velocidades de 
resposta e boas resoluções. 


5 — EXEMPLOS DE APLICAÇÃO INDUSTRIAL 


Apresenta-se a seguir um exemplo de dispositivo 
electroóptico de visualização alfanumérica [5]. 


O dispositivo é representado na Fig. 7, tal como 
aparece ao observador. 
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O aspecto das unidades depois de montadas é re- 
presentado na Fig. 10, onde se efectuaram cortes 
que tornam mais evidente o modo de montagem. 


Fig. 7 


O seu funcionamento baseia-se num modo trans- 
missivo e exige portanto fontes próprias de luz, as 
quais estão representadas na Fig. 8. 


/— CELULA ELECTROÓPTICA 
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Fig. 8 
Os detalhes das unidades ópticas de C. L. são Para simplificar as figuras, não se inclulu ne- 
representadas na Fig. 9 onde figuram as placas de nhum sistema eléctrico de comando do C. L. permi- 
vidro limítrofes e os respectivos eléctrodos. tindo seleccionar os segmentos ópticos a comandar. 


ELÉCTRODO 


ELÉCTRODOS 


CRISTAL LÍQUIDO 


Fig. 9 
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Um outro exemplo industrial, funcionando nor- 
malmente no modo reflexivo (com luz ambiente) é o 
relógio representado na Fig. 11 citado na Ref, [17]. 

Reconhece-se na figura as unidades ópticas de 
7 elementos. 


[2] — F. B. ROSEVEAR, J. Am. Oll Chem. Soc. 31 
(1954) 628; P. A. WINNSOR, Chem. Reviews 
68 (1068) 1. 

[3] — W. MAIER, A. SAUPE, Z. Naturf. AI3 (1958) 
664; Ait4 (19059) 882; 415 (1960) 287. 


Fig. 11 


6 — CONCLUSÕES 


A descrição sumária e introdutória que fizemos 
dos dispositivos electroópticos de cristais líquidos 
mostra as grandes possibilidades destes sistemas, 
certamente destinados a um desenvolvimento indus- 
trial rápido nos próximos anos. 


A relativa facilidade de construção das células 
electroópticas torna também fácil a sua utilização 
em sistemas não industriais, nomeadamente em mon- 
tagens experimentais de investigação científica, para 
as quais não se encontrem no mercado, já construi- 
dos, os dispositivos desejados. 

Esta Nota Técnica foi escrita em atenção a 
estes casos, com o fim de estimular uma possível 
colaboração entre o nosso grupo e outros grupos de 
investigação ou de estudo no País. 

Pretende-se ainda alertar a indústria nacional 
para uma tecnologia moderna, ainda nascente e rela- 
tivamente simples e barata, cujas aplicações poten- 
ciais são enormes (os exemplos citados não são úni- 
cos nem necessariamente os mais adaptados às ne- 
cessidades do País). 
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Feiras, Congressos, Exposições... 


CONGRESSO 77 


A Ordem dos Engenheiros irá realizar, na segunda quinzena de Novembro em Lisboa, um Congresso 
que se destina a tratar de assuntos de carácter técnico, científico e profissional e ainda apreciar a actividade 
desenvolvida pela Ordem. 

Pretendem os organizadores, através deste Congresso, debater os grandes problemas da vida nacional 
ligados à esfera de acção dos engenheiros, contribuindo assim para a resolução desses problemas, visando ao 
mesmo tempo a elevação do nível técnico da engenharia portuguesa e a valorização da sua imagem no 
conceito interno e internacional, 

O Congresso será dividido em duas partes, A primeira, aberta a todos os membros efectivos da Ordem, 
destina-se a apreciar e votar o Relatório e Contas do Conselho Directivo Nacional. A segunda parte, aberta 
a pessoas interessadas e aos membros da Ordem, irá tratar de assuntos de carácter técnico, científico e pro- 
fissional. Nesta parte incluir-se-ão simpósios, conferências, visitas técnicas e ainda outras manifestações de 
carácter técnico e social, 

Os temas do Congresso 77, escolhidos após inquérito à classe, são os seguintes: 


T1i—A formação do engenheiro; 

T 2 — Exigências funcionais e processos construtivos para a habitação social: 
T 3 — Unidades de grande potência para a produção de energia eléctrica; 

T 4 — Concepção e projecto de sistemas de telecomunicações no País: 

T 5-— Combustíveis: a escassez mundial e as fontes nacionais: 

T 8 — Metalurgia de metais ferrosos; 

T 7 — Tecnologia de novas culturas; 

T 8 — Aplicações da teoria dos sistemas em engenharia. 


Os temas T1 e 'T 8 serão debatidos em sessões plenárias e os restantes em sessões decorrendo simul- 
taneamente, 

As pessoas interessadas em participar na parte cultural do Congresso (Membros da Ordem, Estudan- 
tes, Outros participantes e Acompanhantes) deverão contactar com: 


ORDEM DOS ENGENHEIROS — Comissão do Congresso 77 
Av. António Augusto de Aguiar, n.º 3-D — LISBOA -1 


QUIMICA 77 


De 1 a 15 de Setembro de 1977 terá lugar em Moscovo, U, R, S. 8, a 4.º Exposição Internacional 
da Química, onde serão abordados temas como: investigação científica e técnica; máquinas, aparelhos e equi- 
pamentos para a indústria química, petrolífera, petroquímica e do gás natural; utilização de produtos qui- 
micos na indústria, construção e agricultura; a química na vida diária. 


INTERKAMA 77 


Decorrerá em Diisseldorf, Rep. Federal Alemã, de 6 a 12 de Outubro de 1977, o 7.º Congresso Inter- 
nacional com Exposição para a Instrumentação e o Automatismo — INTERKAMA TT. 


4 X BAU FRANKFURT 


De 12 a 20 de Novembro de 1977 realiza-se em Frankfurt, Rep. Federal Alemã, esta feira que incide 
sobre: materiais de construção, elementos de construção, sistemas de construção e acabamentos, 
Para mais informações dirija-se: 


AUSSTELLUNGS — GESSELLSCHAFT MAINZ GmbH & Co. 
K6 — Gártnergasse 16, Postfach 1129, 6500 MAINZ 1, 
REP, FEDERAL ALEMA, 


NUMERO 440 / 441 ABRIL /MAIO DE 1977 


ANO Lil 


VOLUME XXXVIII 
C. D. U. 621.389 


Les circuits électroniques de puissance et leurs modêles ) [º) 


SUMMARY 


This paper presents a survey of the power elec- 
tronic circuits and their models. In the first part, 
the principal types of diode circuits and natural or 
forced commutation thyristor circuits are presented, 

The models of these circuits are then commented, 
two analysis levels are considered: the instantaneous 
value models and the global models, useful for control 
applications. 


1. CIRCUITS ELECTRONIQUES DE PUISSANCE 


Afin de limiter leur dissipation interne, les élé- 
ments actifs des circuits électroniques de puissance 
sont généralement utilisés comme interrupteurs com- 
mandés par un signal électronique à Vouverture et 
à la fermeture (transistor), ou uniquement à la fer- 
meture (thyristor) (fig. 1). 


E 
TRANSISTOR 


1.1. GENÉRALITES 


A Jheure actuelle, les transistors de puissance 
peuvent conduire des courants qui vont d'une centaine 
d'ampêres (pour une tension nominale de quelques 
dizaines de volts) à une dizaine d'ampêres (pour une 
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RESUMO 


Este artigo apresenta uma breve revisão dos 
circuitos da electrónica de potência e respectivos mo- 
delos. Na primeira parte são apresentados os princi- 
pais circuitos com diodos e com tiristores (comutação 
natural ou forçada). 

Os modelos destes circuitos são discutidos a dois 
niveis de análise: os modelos de valores instantâneos 
e os modelos globais, úteis nas aplicações ao controle. 


tension nominale de quelques centaines de volts). 
On ne peut donc contrôler avec un transistor qu'une 
puissance de Vordre de quelques kVA, pour des 
puissance supérieures, il est nécessaire de recourir 
à des associations de transistors qui posent des pro- 
blêmes d'équilibrage statique et dynamique, De plus, 


Dia) 


THYRISTOR 


Figs? 


les transistors de puissance d'un courant nominal 
dépassant une dizaine d'ampêres possêdent un gain 
en courant limité (de VYordre de 10 à 20), ce qui 
exige un courant de base important pour en assurer 


(*) Conférence presentée le 31 Mai 1974 à WInstituto de Física e Matemática, Lisbonne. 


(**) Recebido para publicação em 18/1/77. 
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la saturation (fig. 2). C'est pourquoi on vutllise en 
général comme dispositifs semiconducteurs de puis- 
sance les thyristors et les diodes au delã d'une puis- 
sance de quelques KVA. 

Il faut veiller à assurer Vextinction des thyris- 
tors par annulation du courant qui les traverse et 


0 


Fig,2 


cecl sous leffet d'une action extérieure. Or, si le 
phénomêne d'amorçage d'un thyristor par application 
d'une tension positive entre gachette et cathode est 
un phénomêne relativement court (q.q us), le blocage 
du thyristor n'est effectif que s'il a été polarisé en 
sens inverse pendant quelques dizaines de us (thyris- 
tor rapide) ou quelques centaines de us (thyristor de 
redresseur). 


Or, un faible temps de recouvrement ne s'obtient 
qu'au détriment des autres performances du thyristor, 
en effet, si on réalise des thyristors de redresseur 
d'un courant nominal de 1000 A et pour une tension 
de 3000 VW, les thyristors rapides sont encore limités 
çê 900 A et 1500 V. 


En fonction de la maniére dont s'effectue le 
blocage des thyristors on distingue les circuits à 
commutation naturelle, ou le blocage est obtenu par 
Veffet des variations de tension de la source d'énergie 
(redresseur, cycloconvertisseur) ou de la charge (on- 
duleur commuté par la charge) et les circuits à 
commutation forcée (onduleurs autonomes, hacheurs), 
ou le thyristor est bloqué à laide d'un circuit auxi- 
liaire (circuit d'extinction), comprenant souvent un 
autre thyristor. 


RESEAU 
MACHINE SYNCHR.. 


1.2. CIRCUITS A COMMUTATION NATURELLE 


Les variations de tension de source ou de charge 
permettent normalement d'obtenir des temps de pola- 
risation inverse élevés, ces circuits se sont développés 
les premiers par Jutilisation de thyristors de type 


redresseur «aprês que ces circuits aient été réalisés 
à laide de thyratrons). 


Parmi ces circuits, les plus répandus sont les 
circuits redresseurs qui assurent le transfert d'énergie 
entre une source de tension alternative (mono ou 
polyphasée) et un circuit à tension continue (fig. 3). 


On distingue essentiellement deux topologies de 
circuits redresseurs, les redresseurs simples compre- 
nant autant d'éléments redresseurs que de phases de 
la source alternative et les redresseurs en pont com- 
prenant le double d'éléments redresseurs (fig. 4 a 
et b); dans le cas du redresseur simple, la source 
alternative doit être connectée en étoile, la charge 
continue étant reliée entre le point neutre de la 
source et la connexion commune des éléments redres- 
seurs; dans le cas du redresseur en pont, la source 
peut être en étoile ou en polygone. 


1.2.1. Dans le cas des redresseurs à diodes, la 

tension moyenne de sortie du redresseur 

est entitrement déterminée, pour un nombre de phases 

donné et un circuit redresseur, par Vamplitude de la 

tension alternative si Vimpédance de la source alter- 
native est négligeable (fig. 5). 


CIRCUIT = 


Fig. K| 
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Fig.5 


Dans le cas contraire, la commutation du courant 
continu d'une phase à Jautre n'est pas instantanée et 
il se produit un phénomêne de conduction simultanée 
de plusieurs phases, cu empiêtement, qui entraine une 
réduction de la tension moyenne de sortie à courant 
de charge croissant (fig. 6). 


1.2.2. En remplaçant la moitié des diodes par 
des thyristors dans le redresseur en pont, 
on obtient un montage redresseur semi-commandé. 
La tension de sortie de ce pont peut être réduite, par 
rapport à celle du pont de diodes, en retardant Yins- 
tant d'amorçage des thyristors d'un angle q par 
rapport à lIinstant d'amorçage naturel des diodes 
(fig. 7). 
Le phénomêéne d'empiêtement apparait également 
dans ce genre de circuit lorsque Vimpédance de source 
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n'est pas négligeable, il conduit également à une 
réduction de la tension moyenne de sortle. 

Comme la tension de la borne negative de sortie 
du redresseur vaut toujours la tension de phase la 
plus négative, on volt aisément que la tension de 
sortie du redresseur ne peut jamais s'inverser, Comme 
le sens du courant est lui-même fixé par les diodes 
et les thyristors du pont, on en déduit que Vénergie 
sera toujours transférée de la source alternative à la 
charge continue. 

Ce genre de circuit est fréquemment utilisé pour 
Valimentation de moteurs à courant continu dans des 
entrainements à vitesse variable non-réversibles, car 
il est moins coúteux qu'un montage complêtement 
commandé, on peut également montrcr que son fac- 
teur de puissance vu de la source alternative est plus 
élevé pour un même angle d'amorçage. 


1.2.3. En substituant des thyristors à toutes les 

diodes des montages redresseurs simple et 

en pont, on obtient des circuits redresseurs complê- 
tement commandêés (fig. 8). 


tinu au côté alternatif (réseau, machine synclirone), 
il s'agit d'un fonctionnement en onduleur à commu- 
tation naturelle par le réseau (ou par la machine 
synchrone). 

Pour assurer une commutation correcte des thy- 
ristors, l'angle de retard d'amorçage ne peut dépasser 
180º — e oú e est langle correspondant au temps de 
polarisation inverse minimum. Dans une analyse plus 
fine, il faut encore tenir compte du phénomêne d'em- 
piêtement pour déterminer le retard damorçage ma- 
ximum, 


1.2.4. En associant en parallêle sur le même 
circuit continu deux redresseurs comman- 

dés capables de fournir des courants de polarités 
opposées (montage antiparallêle, fig. 10), on peut 
faire apparaitre, du côté continu, des courants et 
tensions réversibles,. Pour éviter que les deux redres- 
seurs n'établissent Jun à travers Jautre un court- 
-circuit aux bornes du circuit alternatif, on les sépare 
par des inductances du côté continu (montage à 


Fio. 8 


Contrairement au montage précédent, le redres- 
seur commandé permet, par retard d'amorçage des 
thyristors, d'inverser le signe de la tension moyenne 
de sortie à condition que le dipôle connecté à cet 
accês maintienne un courant compatible avec le sens 
passant des thyristors (fig. 9), dans ces conditions, 
le transfert moyen d'énergie s'effectue du côté con- 


V ax =30º 
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courant de circulation) oú Ion évite la circulation 
simultanée de courant dans les deux redresseurs à 
Vaide de la logique de commande (montage sans 
courant de circulation). 

Ces montages sont actuellement répandus comme 
sources d'alimentation de moteurs à courant continu 
destinés à des entrainements à vitesse variable réver- 


q=150º 


wt 
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sibles (en vitesse et en couple) ou Ward-Leonard 
statique. 


1.2.5. Le montage antiparallêle permet de four- 

nir, du côté «continu», un courant et une 

tension tous deux réversibles, on peut donc Iutiliser 
comme source de tension alternative ou cycloconver- 
tisseur à condition que la fréquence à obtenir ne 
dépasse pas 0.2 à 0.3 fois la fréguence de la source 
alternative (pour une source triphasée), Les cyclo- 
convertisseurs à sortie polyphasée s'obtiennent par 
combinaison de plusieurs montages antiparallêles. 


1.2.6. En dehors des circuits onduleurs associés 

au réseau ou à une machine asynchrone, 

il existe des circuits présentant la même topologie 

oú la commutation des thyristors est réalisée par une 

charge passive mais résonnante, on les appelle ondu- 
leurs à charge résonnante, 


On distingue essentiellement les circuits alimen- 
tés par une source de tension continue et commutés 
par une charge LC série et les onduleurs alimentés 
par une source de courant continu et commutés par 
une charge LC paralléle (fig. 11). Par le caractêre 
résonnant de la charge assurant la commutation, 
Vonduleur à charge résonnante est intermédiaire entre 
les circuits à commutation naturelle et les circuits 
à commutation forcée, on Yutilise pour la production 
de moyennes fréquences (500 Hz à 10 kHz) dans le 
chauffage par induction. 


1.2.7. Enfin, on réalise des circuits à commu- 

tation naturelle jouant le rôle de contac- 

teurs alternatifs et formés de deux thyristors tête- 

-bêche ou d'un composant qui leur est équivalent, 

le triac (fig. 12). Le blocage de ce contacteur ne se 

réalise que lors du passage du courant alternatif par 
ZÊTO. 

En retardant 'amorçage des thyristors au delã 
du passage par zéro du courant, à chaque alternance, 
on réalise un modérateur ou gradateur de tension 
alternative qui permet de réduire la valeur efficace 
de la tension alternative de source, 


Fig. 
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1.3. CIRCUITS A COMMUTATION FORCÉE 


Les circuits à commutation forcée sont utilisés 
généralement lorsque les caractéristiques de la source 
et de la charge ne permettent pas la commutation 
naturelle, On distingue essentiellement les circuits 
hacheurs et les circuits onduleurs, 


1.3.1. Le hacheur est un circuit permettant 
d'établir et d'interrompre périodiquement 
le contact entre une source de tension continue et 


Fig.!2 


une charge ne permettant pas la commutation na- 
turelle, 

Ce dispositif permet par exemple, d'alimenter 
une charge résistive, inductive ou un moteur à cou- 
rant continu, en tension moyenne variable, à partir 
d'une source de tension continue par modification 
du rapport entre le temps de conduction et le temps 
de blocage du hacheur (fig. 13). 

Cette solution est adoptée en traction électrique 
pour Valimentation des moteurs de traction à partir 
d'une caténaire alimentée en tension continue, 


Fig,13 
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Le blocage du thyristor principal qui établit la 
connexion entre source et charge s'obtient en annulant 
transitoirement le courant qui y circule et en main- 
tenant une tension inverse à ses bornes pendant une 
durée supérieure à son temps de recouvrement, Ceci 
peut se réaliser par exemple à Vaide d'une source de 
courant fournissant un courant supérieur au courant 
de charge pendant un temps plus long que le temps 
de recouvrement (fig. 14 a), cette source de courant 
est constituée d'un circuit résonnant L, € dont la 
capacité est déchargée à travers un thyristor auxi- 
liaire (fig. 14 b). L'ensemble du thyristor principal 
et de son circuit d'extinction est souvent représenté 
comme un thyristor muni de deux gâchettes (fig. 14.c). 


3.2  ONDULEURS 


A Vaide de deux circuits à commutation forcée, 
on peut connecter alternativement une charge au pôle 


Fig.15 


pH 
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positif et au pôle négatif d'une source de tension 
continue double, donc appliquer à cette charge une 
tension créneaux symétrique. L'ensemble de ces 
deux circuits à commutation forcée constitue une 
cellule élémentaire d'onduleur (on réalise également 
des cellules autocommutées ou chaque thyristor prin- 
cipal joue le thyristor d'extinction pour lautre). 
(fig. 15). 

En associant deux de ces cellules commandées en 
opposition, on réalise un onduleur en pont qui peut 
être alimenté par une source de tension continue 
unique. 

Trois de ces cellules, commandées avec des dépha- 
sages de 120º réalisent un onduleur triphasé (fig. 16); 
d'une maniêre générale, en associant des cellules à 
commutation forcée suivant des schémas de redres- 
seurs, on peut réaliser des onduleurs polyphasés à 
commutation forcée. 

Il existe un mode de commande des onduleurs à 
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commutation forcée dans lequel la frêquence de com- 
mutation est nettement supérieure à celle de la ten- 
sion alternative à produire, 

Cette derniére s'obtient en valeur moyenne sur 
une période de dêécoupage par modulation du rapport 
cyclique entre le temps de conduction des deux cellu- 
les à commutation forcée (fig. 17). 


v 
“m 


Ce circuit, connu sous le nom d'onduleur à modu- 
lation de largeur d'impulsions (Pulse Width Modu- 
lated inverter) permet d'obtenir une tension de sortle 
quasi-sinusoidale moyennant un filtre de faible en- 
combrement puisqu'il est dimensionné pour attênuer 
la fréquence de dêécoupage, 


2. MODÉLES DES CIRCUITS ELECTRONIQUES DE 
PUISSANCE 


La détermination des sollicitations instantanées 
en courant et en tension affectant les composants 
d'un circuit électronique de puissance exige l'analyse 
du détail de son fonctionnement, donc, son étude à 
un niveau que Ion peut qualifier de microscopique. 


Mais les circuits électroniques de puissance sont 
souvent utilisés comme éléments amplificateurs ou 
régulateurs dans des asservissements; lorsqu' on étu- 
die ces derniers, V'analyse du détail de fonctionnement 
du circuit électronique conduit souvent à des calculs 
d'une longueur prohibitive pour Ianalyse et inutili- 
sables pour la synthêse. Aussi est-on amené à définir 
des modéles plus ou moins simplifiés de ces circuits, 
en vue d'étudier Vensemble de Vasservissement; par 
opposition, avec la précédente, cette voie d'étude con- 
sidêére le circuit d'un point de vue macroscopique. 


2.1. ETUDE DU DÉTAIL DE FONCTIONNEMENT DU 
CIRCUIT 


L'étude du détail de fonctionnement des circuits 
électroniques de puissance se fait en analysant I'évo- 
lution des valeurs instantanées des courants et ten- 
sions du circuit sur la base de modêles des compo- 
sants qui le constituent. D'aprês le modêle utilisé 
pour les dispositifs non-linéaires (diode, thyristor, 
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transistor de puissance), on distinguera Vanalyse de 
circuits à topologie variable, basée sur un modêle 
d'iinterrupteur et V'analyse de circuit à topologie fixe, 
basée sur un modêle non-linéaire de ces dispositifs. 

2.1.1. L'analyse du circuit électronique comme 
circuit à topologie variable est basée sur 


le modêle de linterrupteur idéal proposé pour la diode 
et le thyristor. Les modifications de topologie corres- 
pondant à la fermeture ou à IYouverture d'un inter- 
rupteur résultant soit d'actions extérieures (lamor- 
cage d'un thyristor convenablement polarisé), soit du 
passage par une valeur critique d'une variable électri- 
que du circuit (mise en conduction d'une diode, blo- 
cage d'une diode ou d'un thyristor), ces derniers 
sapparentent à lapparition ou à la disparition d'une 
liaison de contact en mécanique, TI importe donc, dans 
'application de cette méthode, de déterminer Vévolu- 
tion de toutes les variables susceptibles de causer 
une modification de la topologie du circuit par leur 
passage à une valeur limite. 


a) Cette méthode est toute indiquée pour déter- 
miner les conditions de fonctionnement des circuits 
électroniques de puissance par voie analytique, le cir- 
cuit étant le plus souvent considéré comme linéaire 
pour une topologie donnée, 


Dans une série de cas classiques, cette méthode 
aboutit à la détermination complête des conditions 
de fonctionnement du circuit en régime, 

En dehors de ces cas, on est amené à utiliser des 
méthodes numériques ou analogiques. 


b) Une premiêre méthode numérique est basée 
sur la connaissance des expressions analytiques dé- 
crivant lVévolution temporelle des variables électri- 
ques du circuit dans un intervalle de temps corres- 
pondant à une topologie donnée, ces expressions dé- 
pendant de létat initial du circuit. On recourt alors 
à une mélthode numérique pour déterminer Vinstant 
correspondant à la modification suivante de topolo- 
gle, ce qui permet de déterminer Vétat final du cir- 
cuit,. La connaissance de cet état et de la nouvelle 
topologie permet alors de poursuivre I'analyse. 


c) Plutôt que d'utiliser la méthode précédente, 
qui impose de déterminer les expressions analytiques 
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de lévolution temporelle des différentes variables 
pour toutes les topologies possibles, on peut recourir 
à Vintégration numérique des équations du circuit 
correspondant aux différentes topologles, Cette mé- 
thode implique des calculs plus importants que la 
précédente puisqu'en plus de Ialgorithme d'intégra- 
tion, elle doit prévoir un algorithme de calcul des 
instants de modification de topologie; en revanche, la 
méthode s'adapte également à lanalyse de circuits 
non-linéeaires. Cette caractéristique permet d'appli- 
quer la méthode à des circuits nonlinéaires à topo- 
logie fixe lorsque la multiplicité des topologies et le 
nombre de tests alourdit excessivement la méthode 
actuelle. 

2.1.2. La méthode basée sur une topologie fixe 
du circuit conduit à une analyse du circuit 
complet dans lequel chaque diode et chaque thyristor 
constitue une branche. Ces éléments sont décrits par 
un modêle linéaire par morceaux (résistance possé- 
dant des valéurs différentes suivant le niveau de 
courant et de tension) ou par un modêle non-linéaire. 


Dans le cas du thyristor, ces deux modêles doi- 
vent traduire linfluence de la commande ainsi que 
Veffet de mémoire correspondant à la persistance de 


v 
M (iscosa) 
2 


SEMI COMMANDE 


COMMANDE 


Ym E Ya Cosá 


E o ES TO — o — — 


| Cir. Comm 


conduction du thyristor aprês disparition de la com- 
mande. 

La difficulté de cette méthode, qui permet une 
simulation numérique du circuit, est d'assurer une 
convergence de lalgorithme d'intégration quelles que 
soient les conditions de fonctionnement des éléments 
non-linéaires, 

La mise en oeuvre de cette méthode a pu être 
simplifiée en se fixant un modêle non-linéaire global 
pour plusieurs dispositifs semiconducteurs de puissan- 
ce (modélisation d'un «bras» de redresseur). 


22. MODÉLES MACROSCOPIQUES DES CIRCUITS 
ÉLECTRONIQUES DE PUISSANCE 


On considêre en particulier des modêles de cir- 
cuits convertisseurs alternatif/continu et continu/con- 
tinu, 


2.21. MODELE STATIQUE CONTINU 


Ce type le plus simple de modêle assimile le 
convertisseur à un amplificateur (éventuellement Ji- 
néarisé) et dont le gain est déduit de la caractéris- 
tique statique du convertisseur en régime continu. 


21. 


a=Cos! [1- Em 


tm/z im 


Fig.18 
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Malgré les grossiêres approximations qu'il im- 
plique, ce modêle est d'usage courant dans le calcul 
des régulations industrielles conçues pour fonctionner 
assez loin des limites de stabilité, 

La figure 18 a montre la caractéristique statique 
en régime continu d'un pont redresseur monophasé 
sgemi-commandé et complétement commandé; à la fi- 
gure 18 c est representé le schéma-bloc du redresseur 
et de son circuit de commande, La figure 18 b indique 
comment on peut linéariser la caractéristique stati- 
que du pont grâãce à la caractéristiquea — a (f) du 
circuit de commande, 


On peut encore compléter ce modêle pour tenir 
compte de l'impédance interne de la source (effet 
d'empiêtement). 

L'application de ce modêle est cependant limitée 
par Veffet de plusieurs phénomênes dont il ne tient 
pas compte et parmi ceux-ci: linfluence dynamique 
des impédances de source et de charge en régime 
variable, le caractêre discret des instants de comman- 
de, limités à F'amorçage des thyristors enfin Vinfluen- 
ce de la conduction lacunaire. 


2.2.2. MODELE DYNAMIQUE CONTINU 


On a pu tenir compte de linfluence dynamique 
de la source et de la charge sur le fonctionnement 
du redresseur et du hacheur dans le cadre d'un mo- 
déle décrivant I'évolution des «valeurs moyennes» des 
variables du circuit sur un intervalle de commutation 
(fig. 19). 


tensicn est maximale, Un modéle quasi-statique simi- 
laire eat développé pour le redresseur commandé. 

On peut établir des modêles équivalents par des 
considérations énergétiques basées sur le caractêre 
non-dissipatif du circuit électronique de puissance et 
sur des hypothêses simplificatrices de forme (appro- 
ximation du fondamental p. ex.) concernant les cou- 
rants et tensions aux accês du circuit électronique. 
C'est d'ailleurs par cette méthode qu'un modêle ma- 
croscopique de circuit hacheur a été établi, 

Bien entendu, ces modêles, s'ils sont non-linéaires 
peuvent être linéarisés autor d'un point de fonctionne- 
ment pour les besoins d'une étude locale. 


2.23. MODELES DISCONTINUS 


Dans une autre voie de recherche, on a développé 
des modéles de redresseur commandé tenant compte 
du caractêére discontinu de la commande. 

a) Le premier progrês a été d'introduire dans 
le modéle classique d'amplificateur un élément de 
retard égal au retard statistique moyen de déclen- 
chement soit normalement une demi-période de fonc- 
tionnement du redresseur, 

Les modêles développés par la suite se divisent 
essentiellement en modêles locaux et en modêles 
grands signaux. 

b) Les modéles locaux qui ont été établis sont 
décrits par des équations linéaires échantillonnées que 
'on peut étudier entiêrement par la méthode de la 
transformée en Z, 


Dana le du redresseur, ce modéle est déduit 
de la théorie des circuits à contacts glissants déve- 
loppée par M. Garrido; il assimile le redresseur à 
diodes à um dispositif connectant la charge «continue» 
aux phases de la source aux bornes desquelles la 


Des études ont été menées parallêlement en 
France et en Angleterre, dans lesquelles on considêre 
Vapparition d'une instabilité d'angle d'amorçage 
comme la superposition à la tension de sortie du re- 
dresseur en régime d'un train d'impulsions de signes 
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alternés (on montre en effet, par une étude fine, 
que Vinstabilité apparait sous forme de «cycle d'ordre 
deux», c'est-á-dire par accourcissement et allonge- 
ment de retards d'amorçage successifs), 

Le modêle le plus simple conduit à assimiler le 
redresseur à un bloqueur d'ordre zéro, ce qui répartit 
uniformément linfluence de la variation d'angle 


d'amorçage sur toute la période (fig. 20). 

Cette approximation conduit à une erreur de 
forme non négligeable pour le courant lorsque la cons- 
tante de temps de la charge n'est pas grande par 
rapport à la période de redressement, 

Le fait de traduire la variation d'angle par une 


Fig.20 
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impulsion de Dirac conduit à un modêéle plus précis, 
il est même possible de cette façon de tenir compte 
de linfluence des variations d'angle d'empiêtement 
sur la stabilité du systême lorsque limpédance de 
source n'est pas négligeable, 

De Jlensemble de ces travaux ressort que le 
phénomêne d'échantillonnage joue un rôle important 
local d'un groupe redresseur/onduleur. 

c) Une deuxiême voie de recherche est Ilétude 
de ces systêémes en grands signaux par les méthodes 
d'analyse des systêmes échantillonnés non-linéaires, 
cette voie est essentiellement pourasuivie par des cher- 
cheurs français, 


maços ri Set aÃ A 
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Une premiêére étude est basée sur Jidée des im- 
pulsions équivalentes, sans faire Vapproximation des 
impulsions de Dirac (fig. 20). Ceci permet d'assimiler 
les perturbations autour d'un point de fonctionnement 
à celles d'un systéme à modulation de largeur d'im- 
pulsiona. 

Enfin, sur la base de l'analyse fine du systême, 
il est possible d'établir des relations de récurrence 
non linéaires entre les valeurs des variables d'état à 
des instants de commutation successifs. Cette métho- 
de, qui n'implique aucune approximation permet à 
la fois létude de la stabilité locale par analyse des 
conditions d'attractivité des points doubles de la ré- 
currence et celle de la stabilité globale par analyse 
des conditions d'apparition de cycles d'ordre multiple. 

La qualité de ces résultats ne s'obtient qu'au prix 
d'une méthode fort lourde qui ne peut être exploitée 
par voie analytique que dans des cas simples. 

d) Les dispositifs du type hacheur ont pu être 
étudiês de maniêre plus approfondie en grands 
signaux à la fois grâce à la transformée en Z et la 
méthode des récurrences et ceci grãce à une mise en 
équations plus simple des formes d'onde fournies par 
l: hacheur. 

Enfin, pour ce type de circuits (et pour les ondu- 
leurs à modulation de largeur d'impulsions), on peut 
utiliser des commandes à fréquence variable comme 
celle qui s'obtient par asservissement à seuils d'une 
grandeur dérivée par filtrage de la tension de sortie 
du hacheur (asservissement par plus-ou-moins). 


2.3. CONCLUSIONS 


Le développement des circuits électroniques de 
puissance utilisés comme amplificateurs ou régula- 
teurs dans des asservissements ou comme convertis- 
seurs dans des systêmes de transmission d'énergie 
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rend de plus en plus nécessaire le développement de 
modéles adéquats de ce type de circuits, 

La diversité des modéles proposés indique claire- 
ment que leur choix, basé sur un compromis entre la 
simplicité et la précision, conduit à des solutions fort 
différentes selon le type de problême à résoudre, de- 
puis le modêle industriel élémentaire utllisé pour des 
asservissements simples jusqu'aux méthodes de ré- 
currences non-linéaires employées pour Iétude d'ali- 
mentations d'électro-aimants par redresseurs polypha- 
sés, 

Dans ces conditions, il parait hasardeux de vou- 
loir établir une comparaison entre eux. Par contre, 
l'apparition de nouveaux types de circuits, comme le 
cycloconvertisseur, londuleur à modulation d'impul- 
sions ainsi que lVamélioration des performances des 
asservissements, exigera un recours de plus-en-plus 
fréquent à des modêles évolués des circuits électroni- 
ques de puissance. 
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Betão normal reforçado com armadura metálica 
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5 — DIMENSIONAMENTO DAS SECÇÕES — Definem-se ainda os seguintes parâmetros, 
«Dimensionamento por tensões de segurança» (5.2): 
— «Fase |» e «Fase ll» 


Edo a 
w = 


ie re (9% de armadura passiva): 
5.1 — Geometrias e Relações Geométricas | 


5.1.1 — Secção genérica 


a à Ye 
Us a (9% de armadura activa); 


A+A 
o, = ——— =o,+o, (%de armadura total). 
bh 


7 a on , bs 
8 NEM 
RS xh |'s 
pede | O 
ga 
vi 
A Gr | 
ins is E 
Chi N 
Aa — armadura passiva. Er. d 
Ap — armadura activa ou de pré-esforço. no=zho/h | a 
|n— linha neutra, 
c.g-— linha de centro de gravidade. mo Doro Ei dP. 
h 
(5.1) 
Fig. 5.1 
-—— As relações (5.1) encontram-se na própria 
figura 5.1. 


— Serão usados ainda os seguintes símbolos: 


— Admite-se a «lei de Hooke» e a «hipótese de da À 


— Betão armado; 
Navier — Bernoulllis», 


B. A./P. — Betão armado/pré-esforçado; 
B. P. — Betão pré-esforçado. 
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Indicados na Fig. 5.1 os principais elementos 
que caracterizam uma secção do ponto de vista 
geométrico, apresenta-se seguidamente o coeficiente 
(m,) que caracteriza uma secção do ponto de vista 
da quantidade de betão. 


5.1.2 — Coeficiente de «rendimento da secção» (7,) 
Sendo uma secção caracterizada pelas dimen- 


sões b e h pretende-se determinar a relação entre 
a área total (A, ) e a área global exterior (b. h.). 


Será: 
A, bh,+(h—-h,+e,) b, 
OO. JtMÕMvÃ 
=n,+ (1 + E) m—n,.m, (5.3) 
c,= 0.07 
Tp h, == 1,07. h 


0,25 | 
4 


e | ——————— | TT — si] ——— e 


E | || TT | ee 


ao de o e —em | o me + = 
E 


0,414 | 0,887 


0,454 | 0,429 


———— | ua [mus [DDD DDD | >] —— 


* Secção Rectangular. 


Inferiormente a m, encontram-se os seus inversos 
(b/b,), a negro. 


QUADRO 5.1 


5.2 — Equações gerais 


Vão estabelecer-se equações gerais de forma a 
serem utilizáveis com qualquer das situações betão 
armado, betão armado/pré-esforçado, betão pré-es- 
forçado. 


5.2.1 — Relações entre tensões 


Sendo: 
E 

m = - (5.4) 

será: 
l—a 
c=m. e (5.5) 
, ba 

ou 

a Mg (5.8) 
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com 
& 


tico um) 


As expressões (5.5) a (5.7) encontram-se repre- 
sentadas na Fig. 5.2 para m = 15. 


É ainda: 
G= 
p=—— o (5.8) 
Ex 
+ FE 
Tui ad E O ha (5.9) 
l-€j—a l-e—a 
pg, qm, == (tm) 
» l—a l—a dá 
com 


oc, — Tensão na armadura passiva; 
— Tensão no betão na face mais comprida, 
normalmente a superior. (Pretende-se nor- 
malmente que na situação mais desfavo- 
rável o”, , seja igual à tensão admissível); 
o,, — Tensão no betão na face inferior (indi- 
cada na fig. 5.2); 

do, — Variação de tensão na armadura activa a 
partir da situação de descompressão da 
fibra ao nível da armadura, 


Ê 
0 ps 


5.2.2 — Relações entre esforços 


Eu 
F=5ºpoPh.a. 0, (5.11) 
com 
É (ua—n,)? 
Oi E (1—m) ] (5.12) 


— Quando o esforço exterior é somente de fle- 
xão (N = 0), será: 


Em «Fase I>» com toda a secção à compressão 
até ao nível das armaduras passivas (a = 1), tem-se: 


F =c,.,:A (5.13) 


=, AptÃs A + A, (5.14) 
ou 

Fo tmp) Ato A, (5.15) 
ou 

E = [ (7; q th É ' Sn] A (5.16) 
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Fig.5.2 


com 
A, 
Ep = A, (5.17) 
e 
Ao Ei 
ARE 2 | | 
a 


%, designaremos coeficiente de «contribuição 
suplementar da armadura activa»; 


A, -- armadura activa; 
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2400 2800 3200 3600 4000 Sa 


m = 15 Dix 


Ga; T'bs;Gbi — kgf. err? 


0 bi — inscritos por cima das 
curvas. 


A —armadura passiva (normalmente aço 
«A 24» ou melhor, como se verá, «A 40»); 


k . —relação entre a área da armadura passiva 
e da armadura activa. Ver-se-ã que esta 
relação tem papel relevante no compor- 
tamento da secção; 


e —ver eq. 5.1 na fig. 5.1; 


o — tensão residual (tempo co) na armadura 
PS activa e na situação de descompresão da 
fibra onde passa o cabo, 


As secções de betão sujeitas a pré-esforço sofrem 
vicissitudes várias, nem sempre precisamente deter- 
mináveis, ao longo do tempo. 


A tensão inicial Tao? devido a imponderáveis cons- 
trutivos, nomeadamente os atritos ao longo do caba 
e à deformação elástica instantânea da estrutura, 
quase nunca é bem conhecida. 


Esta tensão, devido à fluência e retracção do 
betão e à relaxação das armaduras, reduz-se assinto- 
ticamente com o decorrer do tempo. Na situação de 
estabilização teórica, designa-se por E a a tensão 
residual na armadura de pré-esforço. 


As secções terão, normalmente, de ser verlfi- 
cadas para a situação inicial admitindo a armadura 
activa sujeita a So e para as situações após estabi- 
lização, com tensões ei 


As equações (5.14), (5.15), (5.16), (5.17) e (5.18) 
são válidas substituindo E (op E, Cpoo)* 


Note-se ainda que nos cálculos das perdas de 
pré-esforço, para se obter o pré-esforço final perma- 
nente efectivo, se considera a secção comprimida ao 
nível da armadura activa. 


O valor de o a. é ligeiramente superior àquele. 
A diferença corresponde à deformação necessária 
para passar da situação inicial à situação de des- 
compressão. 


Para tensões de compressão no betão, ao nível 
do pré-esforço, da ordem de 14 kgf/cm”, será o 
superior à referida tensão em cerca de 200 kgf/cm'; 
ou seja 1,02 vezes superior, o que se considera não 


representativo. 
o: é 


Apresenta-se seguidamente um quadro de valo- 
res de pr função « e €£,, conforme eq. 5.18. 


"p 

so 03 04/05/06 | 07/08 |09 
“005 | 0,98 | 0,92 | 0,90 | 0,88 | 0,83 | 0,75 | 0,50. 
“030 | 086 | 083 | 080 [ 075 | 08 | 080/07 


E | 


E | |) | e | E (À E 


e | | eee | me e | ——— 


0,40 | 0,43 | 0,33 


—————— msg! e |O gs 2 | 


0,50 | 0,29 | 0,17 | 0 


060 | 014 | 0 


Do a E o |O OO o [a a 
- = = 


— Coeficiente de «contribuição suplementar da 
armadura activa», 


QUADRO 5.2 


006 


5.2.3 — Resultante das forças de tracção 


As equações (5.14) a (5.16) dão o valor da resul- 
tante das forças de tracção mas não a sua locall- 
zação. 

Se a armadura activa coincide com a armadura 
passiva a resultante estará bem determinada, 


Normalmente a armadura passiva tem localiza- 
ção junto à face do elemento, mas o cabo de pré- 
esforço tem andamento variável ao longo do desen- 
volvimento da peça; aproxima-se da armadura passiva 
nas secções de momentos máximos, afasta-se desta 
nas secções intermédias. 


Conforme Fig. 5.3, pretende-se determinar a 
posição de F,, ou seja o valor de t ou t/h. 


Fig. 5.8 


mê [ (ca + ?s ç,.) As + o, A, | (5.19) 
donde 
t= “poo *p “a isa (5.20) 
(nas + ar e.) + RR Cc, p 
OU 
o +70 
t= se . (5.21) 
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Fazendo 
| a: (5.22) 
e, sendo 
L=e, h 
será 
(5.23) 
com 
o 
poo 
a "1% 
EEE (5.24) 
o 
p 


[58] 
? + (15 +) 


“a 
Para o, =0, será naturalmente t=i e q=1. 


Verifica-se que a equação (5.24) é pouco sen- 
sível a 7 mas depende de o, e k,,. 


O valor de EN, depende, entre outros do tipo 


de aço de pré-esforço. Aqui, para avaliação de ordens 
de grandeza, tomaremos É ig E 10 000 kgf . em-2 


e. 


O Quadro 5.3 indica as ordens de grandeza de q 
função de o, e Ko 


QUADRO 5.3 


De (5.23) verifica-se que t depende do coefi- 
ciente (y. e) que designaremos por coeficiente de 
«posição da armadura activa». 
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O Quadro 5.4 refere-se a valores deste coefi- 
ciente, 


(p-e1) 


0,50 | 


0,10 | 0,20] 0,30) 0,40 
e . 
0,80 0,06 | 012] 018 030. 
0,70 0,07 | 014º 021] 0,35 
0,75 008 0,15 0,28 0,37 
“080| 0. "008 016/02 | 032 “040. 
009 | 017| 0,26 0,43 | 


dá: TT | 


0,09 0,18 0,27 
t= (e. 8)h 


QUADRO 5.4 


Como, nas zonas mais esforçadas, o cabo de 
pré-esforço se encontra, normalmente junto à arma- 
dura passiva (z, será menor que 0,10), o coeficiente 
(».€£,) será inferior a 0,97/0,08. 


O coeficiente (y.,)) só tem interesse em 
«Fase Il» e, portanto, nas secções mais esforçadas. 
Nas outras, toda a secção estará à compressão ou 
perto. 


Os valores práticos de (y.«.,) serão, portanto, 
geralmente da ordem de 0,07, ou menores, 


5.2.4 — Relações de compatibilização 


Sendo M o momento exterior será: 


M=F .z (5.25) 
a, 
com 
EN =. + a (5.26) 
sendo 
F —força na armadura passiva; 
F, — força na armadura activa, 
ou, fazendo, 
zZ= A «h (5.27) 
z— braço das forças internas na secção; 
será: 
(5.28) 
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e, 


Sendo (e, | o coeficiente definidor de z numa secção 
armada só com armadura passiva, será no caso da 
secção dispor de armadura passiva e activa: 


1=2—t=(e)h—(g.e)h (5.29) 
ver também eq. (5.23) 
donde 
(5.30) 
ou 
(5,31) 


Na secção mais esforçada é, como se viu, (p . e,) 
da ordem de 0,07 ou menor e como (£a) varia entre 
valores da ordem de 0,64 a 0,90, obtém-se que: 


E 3 
[1 à varia entre 0,89 e 0,94; 
(Ea) 


donde, resumindo, pode escrever-se: 


co. (ta) | (5.32) 
com 
a) — ã,= 10 em secções de betão armado ou 
armado pré-esforçado com * = O: 
b) — ô, = 0,92 nas secções correntes mais esfor- 
cadas de betão dispondo de arma- 
dura passiva e activa; 
E j 
E) — 89 =1 A fi casos gerais com (y.£i) 


(Ez) do Quadro (5.4) 


E fácil determinar (e ) como função das carac- 
terísticas geométricas da secção (m, e n,) e da 
posição da linha neutra. 


2 8 — — No )º — Mo 
(Ea = 1a 4 5 Step itiomo) 


a* — (a—no JP (1—mo) 


(5.33) 
Em resumo, tem-se, então: 
M=F .£t «h (5.34) 
a, [ea 
e 
FP =F o. bh de (511 
à “bb 38 “ba” 0a e (Wal) 
ou 
F=my..bh.e (5.35) 


com 
(5.36) 
será ainda: 
F, 
bh. “ab sur? 
M=mn ce cbh.o ou (5.88) 
Zab “a ba 
M = Tab b kh. "pa (5.39) 
com 
mo = sd! (5.40) 
“io aa "aa 


De (5.12) e (5.33), é fácil tabelar CM e (E,) e obter 


EA 
"ap doa 
e 
À pe y (£o): | 
É O 92 e fo (5.41) 
Donde, finalmente: 
(5.42) 


| dfijan 


Para valores de d, Ver (5.82) 


As forças F, = F, são dadas, como se vlu, por 


(5.14) a (5.18). 


“om mw 


O termo E HE costuma representar-se por u. 
M 
U= — (5.43) 
[tó 
Ao termo 
“QE (5.44) 
let bhê, o 


designa-se correntemente por «momento flector redu- 
zido», 


.od dk 


Podem então escrever-se as seguintes relações 
gerais de compatibilização 


| 


; a " Ta) É 
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Ou, em termos de % de armadura, Fig. 5.1 e rela- 
ções (5.2): 


(5.48) 


(5.49) 


(5.50) 


As equações (5.48), (5.49) e (5.50) são absolu- 
tamente gerais, 


Para 

T  —ver eq. (5.18); 
K, — ver eg. (5.17); 
uu —ver eg. (5.43); 


e, — ver eq. (5.31) e (5.32); 
7 — ver eg. (5.38); 
ab 


— ver eg. (5.7); 
la 


fa ver considerações no Cap. 5.2.2; 


c, — tensão na armadura passiva. 

Dado a importância de ii haverá um capítulo 
em que este valor será mais exaustivamente tratado 
e da mesma forma no que se refere a o”,.. 


As equações (5.48), (5.49) e (5.50) merecem 
análise detalhada dada a sua riqueza informativa a 
qual será feita em capítulos próprios. 


Os coeficientes , 19 ; fe); m gm 
la ou lab : 
de wu podem ser tabelados duma forma geral e uni- 


versal, 


Só os valores de g dependem de m=- 
la E, 


Também as linhas c.g. e de extremos do núcleo 
podem ser fácil e genericamente tabeladas. 


5.3 — Interpretação das equações gerais 


— Definição dos materiais — 


As relações (5.48), (5.49) e 5.50) permitem 
balisar os diferentes materiais e extrair leis funda- 
mentais que regem o seu comportamento. 


Procede-se, seguidamente, a tal análise, 
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5.3.1 — Betão armado «B, A.» 


Se nas referidas relações se considerar 


Co =0 ; n,=0 ; kp=00 
será: Ex= (E) , donde: 
pá (5.51) 
E Ms 
Co (6) 
(5.52) 
Td, = Nah * Obs 
Cs = bja ú Ca (5.53) 
de (5.52) e (5.53), obtém-se: 
a = Taz 0x (5.54) 
e de (5.51) 
l 
0, = z (5.55) 


| big o ab ' ( Ea) 


Das relações (5.64) e (5.55) tiram-se as seguin- 
tes conclusões gerais: 


Em «betão armado», dada uma secção (b, h,n em,), 


— a cada posição da «linha neutra corresponde 
uma bem determinada % de armadura, «,; 


— vice-versa, a cada valor de » correspondente 
um único valor de a; 


— dado que q é fixo, a cada variação do mo- 
mento (e portanto de «) corresponde uma 
variação proporcional de o. 


O coeficiente de proporcionalidade é 


| 


— > 
0x. Noabo (Ex) 


o braco do binário, z = (E,) “h é constante 


RESUMINDO 


Em betão armado, dada uma secção, o braço do 
binário é constante, a tensão varia proporcionalmente 
com o momento exterior e da mesma forma a ten- 
são o 

ba” 
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5.3.2 — Betão Pré-Esforçado «B, P.,» 
Se nas relações (5.48), (5.49) e (5.50) se fizer: 


O = 0,7, = 60 Ko = 0 e q= 1,07, obtém-se: 


DE SU Do (5.56) 
Doo D 

[À 
Dos * Op = a * hm (5.57) 
ou 

p 
ty =: l (5.58) 
Tpoo* Pp 


sendo Toa O valor de Mouth Para « = 1,07 dado se ter 


considerado h, = 1,07 h: 


6. h, é o braço do binário ou seja a distância 


entre o c.g. das forças de pré-esforço e o centro de 
pressões no betão, 


De (5.57) se extrai a conclusão que O sui é cons- 
tante dado o serem pr Nag € O pe 


RESUMINDO 


Em betão pré-esforçado, a tensão no aço a) 
é praticamente constante após as perdas, não va- 
riando com o momento exterior; o braço do binário 
Eg.h varia proporcionalmente com o momento exte- 
rior. 

O coeficiente de proporcionalidade é dado por 


— Na situação de descompressão, que se toma 
para estado limite de utilização em betão 
pré-esforcado, w encontra-se no extremo da 
secção a que corresponde um valor de E bem 
determinado e que designaremos por (£ a). 


Assim conhecendo o momento máximo, e por- 
tanto a, obtém-se imediatamente: 


(5.59) 


Esta relação admite que o centro de gravidade 
de armadura de pré-esforço se encontra a 0,07 h da 
face. Quando a armadura se encontrar a maior dis- 
tância considera-se, em vez de (£,), o valor 


Ee=(8)—E, (5.60) 


e, é dado por (5.1) sendo ?=1e (c,)) é o valor 
de (£a) correspondente a a = 1,07. 
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5.3.3 — Betão armado/pré-esforçado «B.A./P.» 


Encontra-se em situação intermédia sendo regido 
pelas equações gerais indicadas, (5.48), (5.49), (5.50). 

Comporta-se como betão pré-esforçado para mo- 
mentos exteriores inferiores ao momento de descom- 
pressão M.. 


5.4 — Armaduras 


Podia desde já, por aplicação das expressões 
estabelecidas, indicar-se as % de armadura para 
várias situações tanto em betão armado, como betão 
armado/pré-esforçado, como betão pré-esforçado. 


Tal assunto será, no entanto, abordado em capí- 
tulo específico. 


5.5 — Dominios correspondentes a cada material 

Na figura 5.4 indicam-se, esquematicamente, os 
valores de « em que mais correntemente se situam os 
diferentes materiais em flexão pura (N = O); betão 


armado «B.A.», betão armado pré-esforçado «B.A./P» 
e betão pré-esforçado «<B.P.». 


oc 
0.00 


0104 


020. 


060. 


0:70 
| "BA.IP* 


0.80 


“BPº 


Fig. 5.4 


TÉCNICA 440/441 


6 — «COEFICIENTES CARACTERIZADORES» 


Podem utilizar-se um certo número de coeficien- 
tes que, pela sua importância e representatividade, 
“se passam a definir apresentando-se, simultânea- 
mente, um quadro com ordens de grandeza desses 
coeficientes. 


Alguns destes coeficientes são também normal- 
mente considerados na bibliografia da especialidade. 


Assim: 


q — relação entre a armadura passiva e a arma- 
dura activa; 


A, 
ko=T=— (6.1) 
Ap 


np 
e 


(ver também 5.17) 
b — relação entre a armadura activa e a arma- 
dura total; 


(6.2) 


Ce e O em 


dura total; 


(6.3) 


d — relação entre a força estabelecida pela arma- 
dura activa (fase elástica) e a força total 
de tracção; 


( Spoo + 10, ) Ap É 


TA RP E 
e (pos + AS, ) As Sa Agr Ta 


o Esso AO, 
(Ooo +80, ) + Ep ela (6.4) 
Ão 
Este coeficiente varia pouco com % = =. pelo 


Ei 
que no Quadro 6.3 se admite 1, = 1. Por simplifica- 
ção, admite-se Css 10 000 kgf.em-2, 


e — relação entre a força de rotura da armadura 
activa e a força de rotura total; 


Crp + As Si 


SS NE VA SI = 
Tp + Esp o Tra 


(6.5) 
E do dA Bh 


Para obtenção de ordens de grandeza, no 
Quadro 6.3, admite-se; 
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Co = 17 000 kgf. cm-2 
Oq = 2090 kgf. cm--2 e 3600 kgf. cm-—2 
f— relação entre as forças de tracção desenvol- 
vidas pela armadura activa em betão arma- 
do/pré-esforçado e em pré-esforçado total; 


( Gra TI ME, ) o re 


como 


Cio Has, )A, E e 

e (Guoo + 49) Ap x — — kpp «— (6.7) 
Ípoo Ap E pi 

(6.8) 


e? — braço do binário em pré-esforço total 
E 
a dividir por h; 
;º — braço do binário em betão armado/pré- 
EL 
«esforçado a dividir por h. 


Esta relação depende da geometria da sec- 
cão, da posição da linha neutra e de lo. Para 
obter ordens de grandeza pode tomar-se 


para a: 
p 
— secção rectangular (H) <q 
E z 
e? 
— secção em (T) e = (0,90 
x 


gy — relação entre a área da armadura activa 
em betão armado/pré-esforçado e em betão 
esforçado total; 


dp (6.9) 
k ai =. 
Ê Am 
de (6.7), é 
E Csoo + 48, E. E. 
Fe “p G e! F.p p 
poo E a 
donde 
e. À 
k ac sc — k 
PE Goo AS, Epp dos TE 
| + — 
PR 
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ou 


da so, (6.10) 


ou ainda 


(6.11) 


| k,=8 Xkp.p | 


Valores de 3 


0,0 | 0,10 


QUADRO 6.1 


Como ordem de grandeza ter-se-á, assim nos 
casos correntes: 


k,=—088xkp, 


, (6.12) 


h — relação entre o momento de descompressão 
(M,) e o momento total (M,) em betão 


armado /pré-esforçado; 
M, Gpco e À, «é, 
=D =————— o ES — (6.13) 
i M, LL Soo 10, ) AP Cota) x 
ou 
E. E 


[0 + sg, J+ kapTa Es 


e” — braço do binário na descompressão, di- 
EE 
vidido por h; 


e” — braço do binário no momento total, di- 
EL 
vidido por h. 


A relação e Ve depende de q e da geome- 
tria da secção. 
Como valores aproximados estabelecem-se os 
mesmos valores aproximados que para as 
relações 

eP /e! 

x ed 


e considera-se dão =. 
E possível demonstrar que, com esta aproxi- 


mação que é aceitável, k, é sensivelmente 
igual a K, 


(6.15) 


ki=k, | 


12 


i— relação entre o momento M, que produz 
dada tensão de tracção o, na face mais trac- 
cionada e o momento de descompressão M .. 

M, 


ia M 
d 


k (6.16). 


É possivel provar que 


M,— Pts & Ep 
bi És Mi = os nt 


mas 


N h 


4 =— Eca nfgo 


(e— cs, para «= 1,07) 


(1 E) MPs 
q Ma E PA a 


p 


q (é a tensão média de compressão 


bh 
instalada na secção de área A, devida ao 
pré-esforcço F,) 


mas 
o 1 
ep=v—d-t donde = — = 0,07.—.0,07 
Cn 
ARES SR 
h h 


+ do mw 
Sendo: 
Í Ep 1 
pm 034) 
E, 1 1 a e” 
obtém-se: 
Í Ep 0,395 
ara a secção E — — = 0,614 
E ds E bh 0,643. “0! 
e para a secção T 
0.582 
valores de — E = 0,737: 
0.79 
0.572 
a -— —— = () 7d 
og 
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QUADRO 6.2 


Assim para a secção rectangular toma-se 
um valor médio de 0,61 e para as secções 
em T o valor médio de 0,74. 


No Quadro 6.2 apresentam-se ordens de gran- 
deza do coeficiente «<k pa?» 


Na primeira linha deste quadro apresentam- 
-Se várias combinações de valores de o,, € 
o, em kgf. em-2. 


Também neste aspecto o comportamento da 
secção rectangular, E, e em T se apresenta 
diferente. 


Na rotura por tracção e, como ordem de 
grandeza, pode tomar-se K,, = 1,20 para re- 
sistências do betão à tracção da ordem de 
35 kgf. cm-. 


j— relação entre o momento M,, de início da 
fissuração e o momento total M, em betão 


armado /pré-esforçado; 
M M M 

If NM d k se k 

EM My M Ea 


(6.18) 


Na rotura por tracção, início da fendilhação 
teórica, é como se viu, k,, dado pelo Quadro 6.2. 
Tomando como ordem de grandeza k,, = 1,20, tem-se: 


k, =1,20X4K, 


Realmente a fissuração inicia-se mais tarde dado 
que, entretanto, as forças de tracção na armadura 
aumentam. 
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Por simplificação e para obtenção de ordens de 
grandeza, considera-se; 


| k,, =1,20XK, | 


Do Quadro 6.3 obtém-se k, e de (6.19) k,.. 


(6.19) 


Para o, da ordem de 1400/1600 e Ko de 2,0 a 3,0 
é k, da ordem de 0,62 em secções 7, donde: 


k,, = 1,20 X 0,62 = — 0,75 
. * x 


Este coeficiente, de grande significado, indica 
que, em betão armado pré-esforçado, mesmo armado 
com grande quantidade de armadura passiva 
K de 2,0 a 3/0) e portanto baixo pré-esforço, a 
fissuração só será de esperar para momentos maio- 
res que 75% do momento total (M,). 


Para Ko = 4,0 já será de esperar fissuração a 
partir de momentos da ordem de 50 % do momento 
total. 


A expressão (6.18) e o quadro 6.2 são gerais; 
a expressão (6.19) é aproximada. 


no. é 


Na bibliografia da especialidade encontra-se fre- 
quentemente referida a noção de «percentagem de 
pré-esforço», Esta noção é aplicada indescriminada- 
mente para referir pelo menos qualquer dos coeficien- 


1 
a? A SM 


parar os resultados apresentados nessa bibliografia. 
O Quadro 6.3 e as expressões deste capítulo permi- 
tem facilmente tal comparação, 


po é K pe, o que torna dificil com- 
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«Coeficientes Caracterizadores= 


— Valores aproximados — 


T — Secção T 
o, — kgf. cm: E — secção rectangular 
QUADRO 6.5 
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ANO LII 


VOLUME XXXVIII 


C. D. U. 338.984.3.061 (469) 


Algumas considerações sobre o Plano Económico para 1977) 


SUMÁRIO 


Este artigo descreve e comenta o modelo econó- 
mico que serviu de base ao Plano de Desenvolvimento 
para 1977. 

Trata-se de um pequeno modelo de nove equações 
e desassete varidveis, das quais oito são exógenas e 
estimadas independentemente do modelo. 

O modelo é do tipo Heynesiano, o que parece 
adequado à actual situação portuguesa, em que existe 
subutilização da capacidade produtiva, 

Os habituais quatro objectivos de qualquer plano 
econômico — q regionalização e sectorigação dos re- 
cursos, q distribuição do rendimento e a partilha en- 
tre consumo e investimento — apenas são parcialmen- 
te contemplados. De facto só o último destes temas 
é calculado pelo modelo, e os restantes omitidos, com 
a justificação de que a informação de base é insufi- 
ciente. 

Apesar das suas limitações, esta primeira ten- 
tativa de um Governo Português de aceitar os cons- 
trangimentos que resultam da prévia harmonização 
de diversas variáveis macroeconómicas merece apre- 
ciadorao atenção e esperançosa espectativa. 


1 — APRESENTAÇÃO 


O Plano Econômico para 1977 pretende ser uma 
primeira resposta à situação conjuntural depressiva 
com que o país se debate desde fins de 1974, Os sal- 
dos negativos da Balança de Pagamentos, a inflacção 
e o desemprego, vieram subitamente perturbar a nossa 
habituação de quase meio século a uma tranquila 
estabilidade. Como resultado, a sensibilidade do país 
a tudo quanto venha bulir com a Economia, exacer- 


MARCO ANTÔNIO MONTEIRO D'OLIVEIRA 
Engenheiro Civil (Il. S. T.) 
Doutor em Economia Industrial 


SUMMARY 


This paper is a commented description of the 
economic model called TEUVE which has backed the 
Development Plan to 1977, 

It is a small model with nine equations and 
seventeen variables. This means that eight variables 
are exogenous and, therefore, estimated by different 
thecniques outside the model, 

The model is a HKeynesian one which is quite 
ncceptable for the present Portuguese situation with 
growing unemployment and underutilisation of pro- 
ductive capacity. 

The usual four targets of any development plan 
— the regional and the sectors distribution of resour- 
ces, the income distribution and the sharing of con- 
sumption and investment — are partiallhy contempla- 
ted. 

In fact only the last item is determined by the 
model and the remainers are omited, This omission 
is justified, according to the authors of the Plan, by 
the lack of statistical information. 

As far as it is the first time a Portuguese Go- 
vernment accepts to constrain its capacity of decision 
in order to improve the consistence of the economic 
decisions, this attempt must be pointed out and 
supported. 


bou-se de uma forma patológica, passando de uma 
quase indiferença para uma preocupação obcessiva. 

Os recentes debates parlamentares sobre política 
económica, e o Plano que a suporta, deliberadamente 
superficiais e marcadamente partidários, resultaram 
numa ambiguidade parcializante, que mais desconfia- 
do tornou o cidadão eleitor, já a revelar forte pro- 
pensão abstencionista. 


NOTA DO AUTOR: Este artigo foi escrito em Janeiro de 1977. As medidas de austeridade decididas pelo Governo 
em fins de Fevereiro, nomeadamente a desvalorização do escudo, vieram responder, quase sempre de forma negativa, a 


algumas das dúvidas aqui expressas. 
(*) Recebido para publicação em 17/3/76. 
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Parece portanto valer a pena um esforço de aná- 
lise das possibilidades instrumentais do planeamento, 
e a distância a que ficam dos objectivos ambicionados. 
Poderá então criticar-se objectivamente a eventual 
subutilização de meios, e, subjectivamente, a pouca 
ou muita audácia, o optimismo exagerado, ou a falta 
de visão dos responsáveis, No entanto, para que qual- 
quer discussão tenha sentido, é necessário distinguir 
o possível do apenas desejável, e o que é capaz de 
tratamento rigoroso, do que é aleatário ou mesmo 
improvável, 


2-— O MODELO TEUV 2 

O Departamento Central de Planeamento assen- 
tou a articulação dos objectivos do Planeamento para 
1977 num modelo linear, macroeconômico, a que cha- 
mou TEUV 2. Trata-se de um modelo agregado e de 
curto prazo, que tenta responder à situação conjun- 
tural, clarificando a política económica, 

Convirá, antes de mais, esclarecer que a expres- 
são «modelo» não tem aqui o sentido literário tão em 
voga. Não se trata de definir socialismo científico, 
ou forjar apoios para a recuperação capitalista, mas 
relacionar indicadores económicos através de parâme- 
tros de comportamento, testados por vários anos de 
análise sistemática. O modelo não é ideológico mas 
matemático, e as interdependências apresentadas não 
são aspirações, mas formas comprovadas do nosso 
viver colectivo, Como as relações económicas não se 
modificam por saltos, mas de forma mais ou menos 
continua, o modelo tem estabilidade suficiente para 
interpretar o que se passará durante o ano de 1977. 

Numa primeira apreciação merece ser sublinhado 
o que um simples modelo matemático impõe de disci- 
plina na elaboração do Orçamento Geral do Estado 
e correlativos investimentos públicos. Os Planos que 
g> faziam e não se cumpriam, ou simplesmente acon- 
teciam, são agora sério compromisso de um Governo 
que neles vai pôr à prova, de forma bem evidente, 
a sua capacidade governativa. 


De seguida haverá que dizer que as nove equa- 
ções e as dezassete incógnitas, com três parâmetros 
de comprotamento e quatro parâmetros institucionais, 
não abarcam, nem o problema de desemprego, nem o 
da inflação, 

A subida de preços, ou a desvalorização do es- 
cudo, são tratados marginalmente, sendo a última 
excluída, e a primeira fixada em 15%. Da subutiliza- 
ção da população activa e da consequente distribuição 
de rendimento, apenas se poderão fazer avaliações 
indirectas, 


3 — AS CARACTERÍSTICAS DO MODELO 


Os grandes agregados macro-económicos relacio- 
nados pelo modelo são os seguintes: 


216 


— Déficit da Balança de Pagamentos, importa- 
cões e transferências do exterior. 

— Déficit do Sector Público, despesas do Gover- 
no, transferências internas e subsídios, impos- 
tos directos e indirectos e poupança forçada. 

— Produto Interno Bruto, consumo e investimen- 
to. 


Das nove equações, cinco são identidades da Con- 
tabilidade Nacional, duas são equações institucionais, 
defenindo a taxa de imposições de impostos, e as 
duas restantes são equações de comportamento, Des- 
tas últimas enquanto uma relaciona as importações 
com o rendimento e a despesa pública, a outra é do 
tipo Keynesiano, relacionando consumo e rendimento. 
De todas as equações, parece ser esta a mais precária, 
com um insignificante consumo autónomo e uma 
exagerada propensão para consumir. As alterações 
no rendimento disponível dos últimos anos devem ter 
afectado os parâmetros, que terão de ser corrigidos 
anualmente, até se estabilizarem os rendimentos e os 
consumos. É de prever que estas correcções façam 
aumentar o consumo autónomo e diminuir a propen- 
são marginal para consumir. 

A existência de um sistema de nove equações, 
com dezassete variáveis, criou elevado grau de in- 
determinação, que é aliás habitual em modelos ditos 
«abertos». As variáveis que excedem o número de 
equações são chamadas «exógenas>» e fixam-se por 
deduções estranhas ao modelo. 

No nosso caso, a despesa do Governo, transferên- 
cias internas, os subsídios, os investimentos públicos 
e a poupança forçada, são decididos pelo Governo, 
e como tal podem ser por ele arbitrados. As expor- 
tações, as transferências do exterior e os investimen- 
tos, são estimados através de uma previsão mais ou 
menos detalhada. O produto interno bruto, o rendi- 
mento disponível, os impostos directos e indirectos, 
as importações, o déficit da balança de pagamentos, 
bem como os déficits do sector público corrente e 
total, são as incógnitas do sistema, a explicitar em 
função das restantes. 

Em anexo é apresentado o modelo matemático. 


4— A UTILIZAÇÃO DO MODELO 


Como atrás se disse, um modelo matemático 
clarifica a orientação da política económica, forçando 
a uma coerência de decisões, compatível com a inter- 
dependência das variáveis definidas no modelo. Para 
1977, o Orçamento Geral do Estado, o Programa de 
Investimentos da Administração [Pública (P.T. A. P.), 
e o (Programa de Investimentos no Sector Empresa- 
rial do Estado (P. I, 8. E. E.), são instrumentos fun- 
damentais de intervenção do Estado, e como tal deve- 
rão ser sujeitos aos constrangimentos impostos pelo 
modelo. Além disso, controlando o Estado 45% do 
investimento total do país, justifica-se que não só 
os investimentos públicos, mas toda a Formação de 
Capital Fixo constitua uma variável exógena, em que 
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será fácil, por intervenção directa, compensar as 
insuficiências da actividade privada, 

Relativamente às despesas correntes do Governo, 
transferências internas, subsídios e poupança forçada, 
eles dependem directamente dos poderes públicos, e 
como tal são fixados na sequência de opções políticas. 

Finalmente as transferências externas e as expor- 
tações são largamente independentes da nossa políti- 
ca económica, por isso não faria sentido determinar 
os seus valores a partir do modelo. No entanto o seu 
comportamento tem influência decisiva sobre as ou- 
tras variáveis, havendo que estabelecer determinadas 
hipóteses de trabalho, prevendo valores plausíveis, 
ainda que caracterizados por grande incerteza. 

Na utilização do modelo admitiram-se três hipó- 
teses alternativas. Considera-se, primeiro, um cres- 
cimento muito rápido do Produto Interno Bruto, por 
intervenção directa do Estado; depois a estagnação 
da actividade económica, em consequência de uma 
redução drástica do déficit no Sector Público; por fim 
uma solução intermédia, compromisso entre as duas, 
que foi adoptada para o Plano 1977, 

Na primeira hipótese a exuberante participação 
dos poderes públicos na actividade económica leva a 
uma retracção do investimento privado e a baixos 
níveis de exportação; os déficits públicos e externo 
agravam-se; o rápido crescimento do Produto Interno 
é acompanhado por novos impulsos inflacionistas. 

Na segunda hipótese os déficits público e externo 
são brutalmente reduzidos; os baixos rendimentos dis- 
poníveis reduzem o poder de compra, e a actividade 
económica é asfixiada por falta de procura, 

A solução do Plano prevê moderadas reduções 
no déficit público e externo, e um crescimento do 
Rendimento Nacional a preços correntes de 20,7%. 
Com uma taxa de inflação que se estima em 15%, 
o crescimento real será de 5,7%. 


5 — AS LIMITAÇÕES DO MODELO 


Já foi atrás referido que o modelo não responde 
nem ao problema. do desemprego nem à inflação. 

Efectivamente o nível de agregação do modelo 
exigiria o conhecimento de funções de produtividade 
altamente agregadas, que não existem nem é fácil 
de elaborar. Numa conjuntura depressiva, como a que 
atravessa a nossa economia, a produtividade desce, 
por subutilização dos factores produtivos. O factor 
Trabalho não é excepção, e entre nós o subemprego 
generalizou-se de tal maneira, que é impossível quan- 
tificá-lo com um mínimo de rigor, Só muito indirec- 
tamente se poderá estimar quanto o relançamento 
previsto para a nossa actividade económica irá au- 
mentar o número de postos de trabalho. 

A omissão do emprego tem como consequência 
imediata a não consideração da distribuição do Ren- 
dimento Nacional por grupos sociais. Esta distribui- 
ção apenas poderá ser estimada por observação do 
passado, isto é, poderão avaliar-se os resultados do 
Plano, mas é impossível fazer estudos prospectivos, 
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De entre os objectivos para 1977 não constam por- 
tanto metas de repartição do Rendimento Nacional, 
por não se dispor de instrumentos de articulação deste 
objectivo com os restantes, 


Não menos grave limitação é a consideração de 
todas as variáveis a preços correntes, sem interven- 
ção de qualquer Índice de preços, e portanto sem in- 
flação, 

Certamente que o facto de se tratar de um mo- 
delo de curto prazo atenua esta deficiência, mas é 
sabido que os desequilíbrios entre a oferta e a pro- 
cura não tendem por si a reduzir-se, o que obriga a 
ter em atenção o problema, ainda que fora do mo- 
delo. As medidas de intervenção previstas são uma 
combinação de subida de preços, importações comple- 
mentares, e, para casos excepcionais, o racionamento. 
Através delas admite-se ser possível conter a inflação 
a um nível de 15%. 

Além dos preços internos, também a taxa de 
câmbio não é incluída no modelo, não sendo portanto 
possível ter uma ideia quantificada dos efeitos de 
uma eventual desvalorização do escudo, Não sendo 
conhecidas as elasticidades das nossas exportações e 
importações relativamente aos preços, não foi possi- 
vel incluir no modelo efeitos de uma variação de 
taxas de câmbio, nem mesmo como variável exógena. 


6 — CONCLUSÕES 


O modelo TEUV2 é um modelo Keynesiano de 
curto prazo, que parece adequado a uma situação de 
capacidade de produção excedentária em numerosos 
sectores, como é o caso da economia portuguesa. 
Entretanto os parâmetros das equações de compor- 
tamento parecem desproporcionadas. Não será de 
admirar que os últimos anos de informação estatis- 
tica, ao reflectirem já as importantes alterações es- 
truturais da sociedade portuguesa, venham distorcer 
previsões, que se baseiam fundamentalmente numa 
continuidade de processos, A única solução é uma 
actualização anual dos parâmetros. 


A impossibilidade de abarcar os problemas de 
desemprego, distribuição de rendimento, inflação e 
taxa de câmbios, retira a um Plano de Desenvolvi- 
mento Econômico a maior parte do seu impacto, A 
justificação do carácter não monetarista de um mo- 
delo de curto prazo não é convincente, mas a inexis- 
tência de funções de produtividade suficientemente 
agregadas e o desconhecimento das elasticidades das 
nossas exportações e importações relativamente aos 
preços têm de se aceitar. 

A pobreza do modelo TEUV 2 é reconhecida e 
assinalada pelos seus autores, e aí aparece um pri- 
meiro mérito, por clarificar a fronteira entre o que é 
de prever e o que é apenas provável, Depois, a cons- 
trução do modelo é um progresso na articulação de 
um certo número de variáveis macroeconómicas, até 
agora tratadas separadamente. Ao quantificar as re- 
lações de interdependência, dá-se um primeiro passo 
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no sentido de detectar deficiências estruturais e por- 
tanto de as superar. 

Sendo o modelo em si neutro, o realismo dos 
resultados resulta do realismo com que se estimarem 
as variáveis exógenas. Em geral os seus valores 
parecem equilibrados, com excepção dos investimen- 
tos empresariais e das remessas dos emigrantes, Para 
estas últimas previu-se 35 milhões de contos, valor 
que a atingir-se, será um novo máximo anual no 
afluxo de divisas estrangeiras. Se não for atingido, 
mais se agravará o déficit da nossa Balança de Paga- 
mentos, 

Para os investimentos empresariais públicos e 
privados estão previstos 64 milhões de contos, Con- 
trolando o Estado 45% do investimento total do país, 
este número é uma autêntica aposta do Governo na 
sua capacidade de intervir no processo económico. 
Será vantajoso para todos nós que ele ganhe essa 
aposta. 


ANEXO | 
O MODELO MATEMÁTICO 
A forma estrutural do modelo é a seguinte: 


(1) B=M—Ex—'Tre 
(2) S=G+Trit-Z4—Td—Ti 
(3) D=S+-Ip—E 
(4) Y=C+G+HIp+I-+Ex—M—TI+Z 
(5) C=a-+4b Yd 
(6) M=r(Y—G—Ip) 
(7) Yd=Y+TritTre—Td—E 
(8) Td=tdvY4-td* Y—1 
ti* ti” + 


aj LEE mm 
1+ti* 


sa TN 
1++ ti* 


Com a seguinte nomenclatura de variáveis e pa- 
râmetros: 

(Todas as variáveis medidas em valor absoluto 
encontram-se valorizadas a preços correntes), 


B  — déficit da balança de transacções cor- 
rentes com o exterior 
M — importações de bens e serviços 


Ex -—- exportações de bens e serviços 

Tre — transferências correntes líquidas do 
exterior para os particulares 

8  — déficit corrente do sector público tra- 
dicional 
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G  — gastos correntes do sector público 
tradicional em bens e serviços 

Tri — transferências correntes do sector 
público tradicional para os particula- 
res 

Z  — subsídios do sector público tradicio- 


nal à produção 

Td — impostos directos 

Ti — impostos indirectos 

D  — déficit total do sector público tradi- 
cional (apenas em relação às varlá- 
veis consideradas no modelo) 


Ip — investimento do sector público tradi- 
cional (PIAP) 
E  — empréstimo forçado dos particulares 


ao sector público tradicional, ou for- 
mas equivalentes de redução do ren- 
dimento disponível 

Y — produto interno bruto a custo de fac- 
tores do ano em causa 

Y-1 — idem, do ano anterior 

C  — consumo dos particulares 

I  — investimento dos sectores empresarial 
do estado (PISEE) e privado 

Yd — rendimento disponível dos particula- 


res 

a -—= termo autónomo da função consumo 
b  — propensão marginal a consumir 

r — propensão a importar 

td — taxa média de imposição directa de 


impostos a pagar em relação a ren- 
dimentos formados no ano em causa 

td* — idem em relação a rendimentos do 
ano anterior 

ti* — taxa média de imposição indirecta so- 
bre o consumo dos particulares a cus- 
to de factores 

ti** — taxa média de imposição indirecta 
sobre as importações c.if. 


As variáveis Ex, Tre, G, Tri, Z, Ip, E e I são 
exogenas, delas, G, Tri, Z, Ip, E e, parcialmente, 1, 
são as variáveis instrumentais por excelência, dado 
o controle que decisões políticas podem, dentro de 
certos limites sobre elas exercer, A variável Y-1 é 
também pré-determinada, na prática, realmente exó- 
gena. Enfim, as variáveis B, M, 'S, Tá, Ti, D, Y, € 
e Yd são endógenas, constituindo B, S ou D, Y e CC 
as verdadeiras variáveis objectivo. 
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ANEXO 11 


AS HIPÓTESES ALTERNATIVAS E O PLANO 


Variáveis exógenas 


Gastos correntes do sector público ... ... ... uu. 
Investimento da Administração Pública ...... ... 

Investimento empresarial .., ... aus us era ese sra ums 
Exportações .. o cem mo pita O e PRO A 
Subsídios à E Eocinadi ES IES CENITAAS REGIME Gin 
Transferências internas 

Transferências externas ... sr SS rg UR 

Produto Interno Bruto em 1976. a TUM A 
Poupança TOPÇAÇA ... eus us ema us us usa sam usa mus 


Parâmetros Institucionais 


Taxa média de impostos directos sobre rendimentos 
de 1977 


Taxa média de nom Airactos par raudiciantos 
de 1976 PADECE 

Taxa média de ienposstos iisadtos o Rad dd Son 

Taxa média de impostos sobre a ER aa 


Parâmetros estruturais 


Consumo autónomo... ... ... o. 
Propensão marginal paia somnnito REAd ao, ma0b)) mar 
Propensão para importar ... ... cu ur cre cus eo ave 


Resultados mais significativos 


Produto Interno Bruto... ... ... Nite GS AR DO O 
Déficit corrente do sector público Dom e essio-opee li: PERLA 
Déficit das transacções correntes com o exterior ... 
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Hipótese | 
G 10 
Ip So 
I Bo 
Ex 88 
Z 15 
"Tri 55 
Tre 35 
Y1| 430 
E Ear 
td 0,10 
td* 0,02 
ti 0,16 
ti* 0,08 
a 0,788 
b 0,843 
r 0,400 
Y 556 
8 37 
B 41 


Hipótese || 


98 
30 


0,14 


0,02 
0,16 
0,08 


0,788 
0,843 
0,400 


481 
16 
12 


0,12 


0,02 
0,16 
0,08 


0,788 
0,843 
0,400 


519 
23 
22 


19 


Feiras, Congressos, Exposições... 


1978 INTERNATIONAL CONCRETE & AGGREGATES SHOW 


Realizar-se-á em Las Vegas, Estados Unidos da América, de 22 a 26 de Janeiro de 1978, com o patro- 
cínio do Departamento de Comércio Norte-Americano e através do seu Foreign Buyer Program, 

O International Concrete & Agpregates Show é a mais antiga e importante exposição mundial sobre 
as indústrias de construção, utilização de betão e agregados. 

Para mais informações contactar: 


PRM Corporation 
919 N. Michigan Ave. 
CHICAGO, ILLINOIS 60611 — E. U. A. 


GRAPHISPACK 78 


A 4," sessão deste Salon Internacional del Envase y Embalaje de las Artes Gráficas y del Embotellado, 
realizar-se-ã em Barcelona, Espanha, de 3 a 12 de Março de 1978. 
Para mais informações dirigir-se a: 


Secretaria General de Graphispack 
Aptdo. 7027 — BARCELONA (ESPANHA). 


RECYCLING 78 


Decorrerá na Feira das Indústrias Suiças, em Basle, Suíça, de 7 a 11 de Março de 1978, a RECY- 
CLING 78 —'The International Exhibition of Machinery and Thecniques for Recycling Waste Materials, 
Para mais detalhes; 


Exhibitions for Industry Limited 
157 Station Road East, 
OXTEAD, SURREY (REINO UNIDO). 


ENERGY 78 


Realiza-se de 10 a 16 de Abril de 1978, no Parque de Exposições Anhembi e Centro de Congressos de 
São Paulo, Brasil a 1.º Exposição Internacional de Energia, 
Para mais informações contactar: 


ALCANTARA MACHADO INTERNATIONAL Limited 
97-99 Park Street 
LONDON — WiY4N]J (REINO UNIDO) 


ll CONGRESSO INTERNACIONAL DE GEOOGIA DEL INGENIERO 


Decorrerá em Madrid, Espanha, de 4 a 8 de Setembro de 1978 o 3.º Congresso Internacional de Geolo- 
gia aplicada à Engenharia, Abordar-se-ão os seguintes temas: Planificação regional; propriedades dos solos, 
rochas e maciços rochosos; estudo dos locais e problemas da geologia aplicada à engenharia nos trabalhos 
especiais, evolução das técnicas de prospecção geotécnica; sessões especiais. 

Para mais informações, dirigir-se a: 


ANGEL GARCIA YAGUE 

Secretario General del III Congreso Internacional de Geologia del Ingeniero 
Servicio Geologico de O,P, 

Av." de Portugal, 81 

MADRID - 11 (ESPANHA) 
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SUMÁRIO 


Como a análise do problema energético permite 
concluir que, um dos problemas do jJuturo, é o de 
sempre —o das relações entre os homens e destes 
com o universo físico, mostrando-se que estas rela- 
ções não são independentes entre si. (Basta pensar 
em como os «países desenvolvidos» têm crescido à 
custa do petróleo barato dos «paises subdesenvolvi- 
dos»). 


INTRODUÇÃO 


Em 1970, o total da energia consumida nos E. U. 
A, foi de 65X 10“ BTU [1], o que é igual à energia 
solar recebida por cerca de 11 200 Km” ou seja apro- 
ximadamente 0,15% do território continental dos E. 
U. A. Com um rendimento de conversão de 10% (por 
exemplo utilizando a conversão da energia solar di- 
rectamente em energia eléctrica por meio de células 
fotovoltaicas), a área necessária seria cerca de 1,5% 
do mesmo território [2]. 

Em (Portugal, o consumo de electricidade em 1975 
foi de 10000 Gwh. Com um valor médio anual de 
1760 KW/mº de energia solar incidente, obter-se-ia 
esta energia utilizando uma área de 6 Km” se o ren- 
dimento de conversão fosse de 100%, o que é impos- 
sível teoricamente e portanto praticamente como mos- 
tra o segundo princípio da termodinâmica. Sendo o 
rendimento de 10%, a área a utilizar seria de 60 Km”, 
o que representa aproximadamente 0,06% do terri- 
tório nacional. 

O custo actual de instalação do Watt utilizando 
a conversão directa está estimado em cerca de mil 
e duzentos escudos, mas prevê-se [3] que desça para 
cerca de 40 escudos em 1985 (a escudos constantes). 
É portanto natural, que, no futuro se possa vir a tor- 
nar competitiva em termos meramente financeiros, 


ANTÔNIO GASPAR 
RODRIGO DE ABREU 
Asaistentes do |, S, T. 


SUMMARY 


How the analysis of the energy problem shows 
that one of the problems for the future is the same 
as always, i.e. the relations among men and their 
connection with the physical universe, giving evidence 
that these relations are not independent. (This is 
quite obvious when we think how the «developed 
countries» have increased at the expense of cheap 
oil from «undeveloped countries»), 


a produção de energia eléctrica através da conversão 
directa da energia solar. A não ser assim, não se 
compreenderia que nos E. U. A. se estivessem a dis- 
pender enormes quantias num projecto com a duração 
de 10 anos que tem por objectivo o aproveitamento 
da energia solar através da utilização de células fo- 
tovoltaicas [4]. Até 1980, estudar-se-ã a viabilidade 
do projecto e construir-se-ão várias instalações piloto 
e até 1985 prevê-se a produção de energia em larga 
escala, Aliás, apesar do elevado custo de instalação 
já existem a funcionar muitas pequenas centrais foto- 
voltaicas especialmente em locais remotos em que a 
instalação de cabos de transporte de energia eléctrica 
seria ainda mais cara, É o caso de estações meteoro- 
lógicas isoladas, balizas marítimas e telefones SOS 
instalados nas estradas. O desenvolvimento das célu- 
las fotovoltaicas iniciou-se com o lançamento de sa- 
télites artificiais, os quais depois de serem colocados 
em órbita necessitam de uma fonte de energia. 

Uma das questões que neste momento se pode 
formular, quase por absurdo, é se, a nós portugueses, 
interessa a energia solar, 

A resposta parece evidente. Basta pensarmos que 
outros países, tecnologicamente mais avançados em 
domínios em que, em termos de independência nacio- 


(*) Este texto foi escrito com vista a um colóquio-debate sobre energia solar realizado no Instituto Superior Técnico em 


Fevereiro de 1977, organizado por alunos do 2.º ano. 
(*+*%) Recebido para publicação em 23/83/77. 
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nal, não podemos ter grande iniciativa (no nuclear 
por exemplo) estão de facto a desenvolver projectos 
de aproveitamento da energia solar. É o caso dos 
E. U. A. que já referimos e voltaremos a analisar, 
mas também o de muitos outros países como a F'ran- 
ça, Inglaterra, Japão, Israel, em que são estudados 
estes e outros processos de aproveitamento da energia 
solar (colectores planos, por exemplo). 

No entanto, entre nós, têm sido feito críticas, 
do estilo de chamar novos Velhos do Restelo a quem, 
sugerindo o aproveitamento de energias alternativas 
(solar, eólica, geotérmica, maremotriz e outras), de- 
fende a necessidade duma discussão pública do inte- 
resse para o povo Português da instalação de cen- 
trais nucleares sejam elas Soviéticas, Americanas ou 
Canadianas (até porque, existem diferenças entre 
elas), É importante que os cientistas do nosso país 
se empenhem no esclarecimento do povo português 
quanto às alternativas energéticas do futuro. 


FESTIM ENERGÉTICO 


Nos E, U. A. consome-se cerca de 15 milhões de 
barris de petróleo por dia o que equivale a uma fila 
de 62 000 camiões-tanques cheios deste combustível 
(1 barril= 150 litros). 

Dentro de dez anos, provavelmente serão neces- 
sários 124 000 camiões, isto é, o dobro [5]. 

Como os E. U. A. têm que importar cerca de 
25% do petróleo que consomem preocupam-se e bem, 
com a sua independência energética. Para tal há que 
investir energia o sector militar verificando-se o mes- 
mo no restante Mundo Militar, o qual tem regras 
que se nem sempre de muito difícil compreensão, exi- 
gem uma atitude intelectual muito própria, profissio- 
nalizada. 

De facto, é curioso observar o esforço para a 
limitação de armamentos. Também aqui, o sistema 
adquiriu uma inércia gigantesca e todos os esforços 
vão, modestamente, no sentido de que a «corrida aos 
armamentos» não acelere ainda mais, Talvez ainda 
a melhor estratégica fosse a da construção de vez da 
«Máquina do Juizo Final [6]. 

O resto do mundo consome por pessoa cerca de 
1/5 da energia consumida pelo cidadão americano [7]. 
De facto os países capitalistas industrializados corres- 
pondem apena a 13% da população mundial e conso- 
mem 87% da energia total [8]. A quantidade de 
energia que um jovem de boa saúde necessita diaria- 
mente, dormido oito horas e permanecendo o resto do 
tempo em completo repouso é de 1700 Kcal [9]; este 
valor médio foi obtido nos E. U. A, e é de esperar 
que não seja muito diferente no resto do mundo. Na 
América do Norte, o valor médio do equivalente ca- 
lório da alimentação diária é de 3100 Kcal, enquanto 
o valor médio na índia é de 1600 Kcal [10]. Foi esti- 
mado, que, se se distribuissem equitativamente as 
disponibilidades alimentares se obteria o valor de 
2400 Kcal por dia o que é considerado um pouco mais 
que o mínimo necessário para um trabalhador. Note- 
-se que 3100 Kcal é 23% mais que 2400 Kcal. 
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Mantendo-se o actual ritmo de expansão demo- 
gráfica haverá 9 biliões de homens em 1995, 40 bi- 
liões em 2025 e 100 biliões em 2075 [11]. Se em lugar 
de se expadir, o crescimento populacional se mantiver 
na actual taxa de 2% ao ano a população mundial 
duplicaria nos próximos 30 anos sendo a população 
mundial o ano 2000 de 7 biliões, Talvez nunca atinja 
esse valor porque muito provavelmente vai haver 
uma mortandade, dado que é improvável que a Terra 
possa alimentar convenientemente esta população, Na 
realidade o aumento da produção agricola luta com 
um impasse energético (para além dos problemas 
ecológicos). Se todos os países utilizassem as técnicas 
agricolas americanas, a agricultura gastaria por si só, 
todas as reservas de petróleo conhecidas nos próxi- 
mos 29 anos [121]. 


CALORIAS OU ESCUDOS? 


A escala mundial a produção de alimentos por 
pessoa tem tendência a diminuir levantando-se cada 
vez mais o problema tenebroso da fome (ela já existe 
em muitas áreas do globo; em 1973 cerca de 70 mi- 
lhões de pessoas morreram em consequência de fome 
ou desnutrição). 


De facto as pessoas não podem comer petróleo, 
mas podem transformar o petróleo em energia que é 
injectada em doses maciças no sector alimentar. O 
rendimento de tal processo pode dar origem a situa- 
ções desiquilibradas energeticamente — para se obter 
uma caloria de alimentos gasta-se cada vez mais 
calorias [13]; dito de outra maneira a relação entre 
as calorias output (saída) e calorias input (entrada) 
diminui de uma forma assustadora, alertando os paí- 
ses de agricultura pouco desenvolvida quanto às solu- 
ções a adoptar para o seu desenvolvimento. 

Análise como esta, mostram que em muitos sec- 
tores existe um desiguilíbrio energético, escamoteado 
na utilização do dólar, libra ou escudo em vez de 
Joule, Wh ou cal, com consequências económicas ca- 
tastróficas e inevitáveis, dado que, se tem utilizado 
em autêntico festim energético os combustíveis fósseis 
como se nunca mais acabassem. É a lei dos rendi- 
mentos decrescentes a funcionar e portanto a tendên- 
cia para uma saturação. 


«PÁREM O MUNDO, QUERO SALTAR» 


Já houve a sugestão de utilizar pequenos artefac- 
tos nucleares contra populações famintas. Ou então 
a solução proposta no filme de Richard Fleisher 
«Soylent Green» (A Beira do Fim) em cujo argu- 
mento colaborou Franck W,. Bowerman «especialista 
do meio ambiente», e que não vamos referir aqui para 
não assustar pessoas especialmente sensíveis; esta 
solução foi admitida para o ano 2020 (que ainda vem 
longe...!). 

Uma população de ratos não cresce indefenida- 
mente, E os ratos não têm bombas atómicas nem vão 


TÉCNICA 440/441 


ao cinema, nem se preocupam com o futuro. Mas nós 
não queremos ser ratos! (ou quereremos?) 


QUAL A QUANTIDADE DE COMBUSTIVEL QUE NOS 
RESTA? 


Podem fazer-se estimativas curiosas relativas à 
duração do combustível rue nos resta [14]. Admita- 
mos que já se gastou a milésima parte do total do 
combustivel existente na terra e que em cada dez 
anos, se duplica o consumo de energia (o que parece 
ser um facto, sem controvérsia), Teremos consumido 
todo o combustível que nos resta em um só século. 
Sa com mais optimismo admitirmos ter consumido 
apenas 0,01% teremos ainda 133 anos de consumo e 
com a milionésima parte, duraremos 266 anos; é de 
salientar que mesmo mesta situação, os problemas 
noutros sectores levarão à impossibilidade de se man- 
ter o mesmo ritmo de consumo até ao fim, 


UM DOS PROBLEMAS: O CRESCIMENTO EXPONEN- 
CIAL 


Se tivermos um dado número de centrais nuclea- 
res (no início, eventualmente uma), um dado tempo 
de construção de uma central (da ordem de cinco 
anos), e um dado tempo para carga do combustível 
e afinação (da ordem de um ano) verifica-se [15] 
que para que as centrais possam fornecer energia, 
é necessário que o tempo, ao fim do qual (este tempo 
é imposto pelo crescimento do consumo) o número 
de centrais duplica, não seja inferior a três anos. 

Com um tempo de duplicação de três anos duran- 
te os vinte e cinco primeiros anos (tempo médio de 
duração de uma central), 80% da energia fornecida 
é utilizada na construção de novas centrais. Note-se 
que uma central tem isoladamente e ao fim de al- 
guns anos, uma produção de energia que compensa 
a que foi gasta na sua construção. O que anterior- 
mente foi dito, resulta da existência de outras cen- 
trais a serem construídas num dado instante e que 
só fornecerão energia anos depois. Como o número 
de centrais necessárias no futuro, para suprir as 
mecessidades energéticas é enorme, as que já estão 
a funcionar não conseguem produzir mais energia 
que a gasta na construção das novas, 

O governo de De Gaulle abandonou bruscamente 
em 1969 o reactor UNGG (urânio natural-grafite-gás), 
optando pelo BWR (reactor a água em ebulição) da 
General Electric e pelo PWR (reactor a água pressu- 
rizada) da Westinghouse, por «motivos de rentabili- 
dade económica», ambos utilizando urânio enrique- 
cido. 

A explicação está na taxa do aumento das neces- 
sidades de energia em França. Com um tempo de 
duplicação de três anos as centrais UNGG nunca 
forneceriam energia. Assim o governo francês viu-se 
obrigado a abandonar um projecto nacional para pre- 
ferir projectos americanos. Para um tempo de dupli- 
cação de oito anos já a diferença entre o balanço 
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energético das centrais francesas e americanas é mui- 
to pequeno. 

A situação em Portugal é felizmente melhor neste 
aspecto, onde uma só central (se for realmente cons- 
truída) terá uma potência de aproximadamente 20% 
do total da rede, em 1986, 

Ainda bem que estamos atrasados na poluição! 
Poluir por poluir (ou para despoluir!) de facto não 
pode ser um fim em ei. 

«O gerar energia não é um fim em si, como o não 
é a restauração da fertilidade do solo, como o não é 
a arborização dos pendores das colinas, como o não 
é a navegação que se há-de fazer no rio, como o não 
é a abertura de canais de rega; tudo isso se realizará 
por uma visão de conjunto, por vasta acção coorde- 
nada, com a plena intelecção da interdependência de 
tudo, para maior bem do povo. Só a elevação do po- 
vinho — a sua elevação imediata, a sua elevação 
desde já, sem se sacrificar qualquer grupo, qualquer 
justa aspiração, qualquer homem, — é que é um fim 
em si> [16]. 


ENERGIA SOLAR IMPERIALISTA 


Neste contexto é curioso analisar um projecto 
americano no campo da energia solar. Poder-se-ia 
ingenuamente pensar que estando a energia solar ao 
alcance de todos, ao contrário do que acontece em 
relação aos combustíveis fósseis, seria impossível um 
aproveitamento político da energia solar. 

No entanto existe neste momento um projecto 
nos E. U. A. de colocação de um satélite em órbita 
geoestacionária (a 36000 Km de altitude) o qual 
captará a energia solar que no espaço fornece uma 
energia cerca de 15 vezes superior à disponível à su- 
perfície da terra, visto que a densidade da energia 
é maior (1,4 Kilowatt m-? em vez de 1,1 Kilowatt 
m-2), não existem nuvens e o funcionamento é con- 
tínuo. Prevê-se a entrada em funcionamento deste 
tipo de satélite, por volta do ano 2000. As dimensões 
de tal satélite serão de cerca de 11,5 Km por 4,5 Km 
e a sua massa será de várias toneladas. 

A conversão de energia solar em eléctrica é feita 
através de células fotovoltaicas e a energia eléctrica 
será enviada para a Terra através de microondas 
(radiação electromagnética de elevada frequência), 


fornecendo cada satélite uma potência de cerca de 


10 Gigawatts. A antena de emissão tem um diâmetro 
de cerca de 1 Km e a de recepção de cerca de 7,5 Km. 

A imfluência das microondas sobre o ambiente, 
animais e seres humanos parece não ser merecedora 
de interesse para os projectistas destas centrais, O 
aquecimento da ionosfera (camada de gases lonizados 
existentes em redor da Terra) poderá provocar efeil- 
tos ainda insuspeitados. 

A construção destas centrais implica um enorme 
número de voos espaciais, milhares por ano o que 
terá repercussões importantes na poluição da atmos- 
fera e estratoesfera e afectará a camada proteetora 
de ozono. 
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Para tornar rentável o projecto de instalação 
deste tipo de centrais é necessário um mínimo de 
150 satélites solares... Note-se que o que se acaba de 
descrever não é de modo algum ficção científica mas 
sim um projecto concreto que é considerado nos E. U. 
A. menos difícil de concretizar que a ida do homem 
à Lua, O facto de descrevermos um projecto america- 
no resulta de possuirmos informações sobre este pro- 
jecto e não sobre o projecto Soviético de colocação 
deste tipo de central... na Lua, O mesmo se passa 
em relação a outras referências que utilizamos, ge- 
ralmente de proveniência dos E. U. A., simplesmente 
por não haver outras publicadas. 

São de realçar os factos mais importantes rela- 
cionados com este projecto: 

— Possíveis alterações do Clima da Terra a nível 
local e global (aumento de temperatura). 

— 86 alguns países (E. U. A, eU. R. 8. 8.) 
poderão montar estas centrais e assim controlar o 
fornecimento de energia, controlando directamente a 
economia de todo o mundo, muito especialmente quan- 
do se sabe que os combustíveis fósseis se esgotarão 
brevemente. Daí não hesitarmos em apelidar este tipo 
de aproveitamento da energia solar, de imperialista, 


INDEPENDÊNCIA NACIONAL 


«O resultado de decisões bem intencionadas, in- 
formadas e inteligentes pode ser desastroso. No en- 
tanto, poucos argumentariam que essa seja uma 
boa razão para sermos maus, ignorantes ou estúpi- 
dos» [17]. 

Pensar em independência nacional torna-se mais 
do que nunca urgente, importante e dificil, Tudo se 
passa velozmente e a capacidade de previsão é con- 
dição essencial de sobrevivência (independência). No- 
temos que o desenvolvimento acelerado, tão bem ca- 
racterizado na imagem que se segue, não contribui 
apenas para o aumento da entropia [18]: «Partimos 
da hipótese de que a história do homem civilizado 
não conta dez mil anos, mas apenas cinquenta: o 
Homo Sapiens teria passado trinta e nove anos nas 
cavernas, vivendo da caça e da pesca. Há três anos 
atrás, iniciou-se na agricultura e na domesticação 
dos animais e há dois anos estabeleceu as grandes 
religiões (judaísmo, budismo, cristianismo, etc.) H4 
quinze meses fez surgir a imprensa, há dez dias des- 
cobriu a electricidade, ontem de manhã inventou o 
avião, à tarde a rádio, esta manhã a televisão e de- 
pois da leitura deste parágrafo a bomba atómica, 
Nos últimos segundos que passaram conseguiu deci- 
frar o código incrivelmente simples e estranhamente 
complexo, da genética». De facto por vezes é neces- 
sário sacrificar o rendimento à potência; não se trata 
apenas de ir de Lisboa ao Porto gastando o mínimo 
de combustível mas também do tempo mínimo para 
efectuar a viagem. Mas sabe-se que não é possível 
aumentar indefinidamente o rendimento de um pro- 
cesso e que a potência está condicionada pelo rendi- 
mento e é máxima para um rendimento que não é 
máximo (para andar muito depressa num automóvel, 
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regime de potência máxima gasta-se mais combus- 
tível do que numa velocidade moderada de rendimento 
máximo). 

Esforços para aumentar o rendimento ou a po- 
tência podem tornar-se inúteis. O esforço social para 
crescer rapidamente permitiu no entanto acumular 
conhecimentos, acumular informação, E isto exige 
uma velocidade conveniente de todos os mecanismos 
sociais. E como saber é poder, os países mais desen- 
volvidos utilizarão os menos desenvolvidos para as 
tarefas ingratas e poluentas. Não é transformando 
estes países em campo de emigrados em sua própria 
terra, à custa de artifícios sofisticados, para enganar 
a opinião pública, predisposta a ouvir o que lhe agra- 
da, que se consiguirá a independência nacional. 

Urge que se desenvolva e rapidamente uma nova 
consciência nacional (mundial) sobre estes problemas. 
Independência nacional acarretaria num novo quadro 
de valores, não explorar e não deixar-se explorar. 
Para isso vai-se defenindo uma via: a do esclareci- 
mento do Homem, tarefa que tem de ser fundamen- 
talmente realizada pelos interessados, que somos to- 
dos, com o apoio das estruturas existentes ou a criar 
as quais têm de ser estimuladas pelas respostas posi- 
tivas às inúmeras solicitações a que vão submetendo 
os menos desenvolvidos. 

Que o afirmado não se interprete como condicio- 
nado por qualquer jogo partidário. Os jogos partidá- 
rios das cúpulas é que tem de ser condicionados, 
(aliás, condicionados já eles estão) com o auxílio de 
uma das poderosas fontes de informação, os meios 
de comunicação social tão acarinhados por qualquer 
poder. As Universidades acompanhadas por todas as 
instituições de ensino e particularmente o ensino pri- 
mário têm uma tarefa aliciante a desenvolver. E in- 
dispensável informar a juventude sobre a verdadeira 
situação da nossa civilização já que a nossa única 
possibilidade de salvação é a sua educação. 

A divulgação de ideias sobre os problemas que 
dizem respeito à humanidade em geral e aos portu- 
gueses em particular, devem ser pedagogicamente 
concebidas para que se tornem tão claras que os 
orgãos do poder e as estruturas sociais tenham à sua 
frente definido um caminho que permita uma mu- 
dança radical de valores: a sobrevivência é mais im- 
portante que o dinheiro. 
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Feiras, Congressos, Exposições... 


XIX INTERNATIONAL CONFERENCE ON COORDINATION CHEMISTRY (ICCC) 


Irá decorrere em Praga, Checoslováquia, de 4 a 8 de Setembro de 1978. 
Para mais detalhes contactar: 

Secretariat of XIX ICCC 

Czechoslovak Academy of Sciences 

J. Heyrovsky Institute of Physical Chemistry and Electrochemistry 
Vlasská 9 

11840 PRAGUE 1 (CHECOSLOVAQUIA) 


SIAMOS — Simposium Internacional sobre el agua en la mineria y obras subterráneas 


Irá decorrer em Granada, Espanha, de 18 a 22 de Setembro de 1978, =ob a égide da Associação Nacio- 
nal e pelo Conselho Superior do Colégio de Engenheiros de Minas de Espanha. O simpósio destina-se aos pro- 
fissionais ligados à Hidrogeologia, à Mineração e a obras de Engenharia Civil e os temas abordados serão 
os seguintes: Trabalhos abaixo do nível piezométrico, incidência das águas superficiais nas escavações; papel 
da água no comportamento das escavações; técnicas especiais (congelação, injecção, cimentação, etc.); mode- 
los matemáticos aplicados a drenagem; vários. 

Para mais informações dirigir-se a: 


Prof. Dr. Ing. RAFAEL FERNANDEZ-RUBIO 
Director dele Grupo de Trabajo de Hidrogeologia 
Universidad de Granada 

Apartado de Correos, 556 — GRANADA (ESPANHA). 
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Resumo dos Artigos publicados na «Técnica» n.º: 440/44] 
Ano Lil —- Abril/Maio 1977 


C. D. U. 621,374.33 
JOSÉ ALBERTO BAPTISTA TOMÉ 
Técnica N.º 440/44] — LI| — 4/5 - 1977, p. 477 a 482 


EQUIVALÊNCIA CICLICA NA INTERACÇÃO DE REGISTOS 
DE DESLOCAMENTO 


Neste artigo define-se um autómato associado com uma 
estrutura de interacção de registos de deslocamento. À partir 
dos espaços de estados desses autómatos associados (mais 
simples que os originais) é possivel determinar se diferentes 
conjuntos de funções combinatórias utilizadas na mesma estru- 
tura de interacção produzem equivalentes partes cíclicas nos 
seus espaços de estados. 


C. D. U. 535.565:621.38 
Pelo GRUPO DE CRISTAIS LÍQUIDOS 
Técnica N.º 440/44] — LI| — 4/5 - 1977, p. 483 a 490 


NOTA TÉCNICA SOBRE A UTILIZAÇÃO INDUSTRIAL 
DOS CRISTAIS LIQUIDOS EM DISPOSITIVOS 
ELECTROÓPTICOS 


Nesta nota técnica faz-se uma descrição sumária dos 
princípios fisicos que orientam a utilização dos cristais 
liquidos em dispositivos electroópticos. 

As vantagens destes dispositivos são apontadas, bem 
como algumas perspectivas do seu desenvolvimento Industrial. 


C. D. U. 621.389 
H. BUYSE 


OS CIRCUITOS ELECTRÓNICOS DE POTÊNCIA 
E SEUS MODELOS 


Técnica N.º 440/441 — LI| — 4/5 - 1977, p. 491 a 502 


Este artigo apresenta uma breve revisão dos circuitos da 
electrónica de potência e respectivos modelos. Na primeira 
parte são apresentados os principais circuitos com diodos e 
com tiristores (comutação natural ou forçada). 

Os modelos destes circuitos são discutidos a dois niveis 
de análise: os modelos de valores instantâneos e os modelos 
globais, úteis nas aplicações ao controle, 
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C. D. U. 338.984.3.061 (469) 
MARCO ANTÓNIO MONTEIRO D'OLIVEIRA 


ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O PLANO ECONÔMICO 
PARA 1977 


Técnica N.º 440/4481 — LI] — 4/5- 1977, p. 515 a 520 


Este artigo descreve e comenta o modelo econômico que 
serviu de base ao Plano de Desenvolvimento para 1977. 

Trata-se de um pequeno modelo de nove equações e 
dezassete variáveis, das quais oito são exógenas e estimadas 
independentemente do modelo. 

O modelo é do tipo Keynesiano, o que parece adequado 
à actual situação portuguesa, em que existe subutilização da 
capacidade produtiva. 

Os habituais quatro objectivos de qualquer plano econá- 
mico — a regionalização e sectorização dos recursos, a distri- 
buição do rendimento e a partilha entre consumo e investi- 
mento — apenas são parcialmente contemplados. De facto só 
o último destes temas é calculado pelo modelo, e os res- 
tantes omitidos, com a justificação de que a informação de 
base é insuficiente. 

Apesar das suas limitações, esta primeira tentativa de um 
Governo Português de aceitar os constrangimentos que resul- 
tam da prévia harmonização de diversas variáveis macroeco- 
nómicas merece apreciadora atenção e esperançosa espec- 
tativa, 


CG. D. U. 620.9, 358.91 


ANTÔNIO GASPAR 
RODRIGO DE ABREU 


ENERGIA, IMPERIALISMOS, INDEPENDÊNCIA NACIONAL 
Técnica N.º 440/44] — LI] — 4/5 - 1977, p. 521 a 526 


Como a análise do problema energético permite concluir 
que, um dos problemas do futuro, é o de sempre—o das 
relações entre os homens e destes com o universo físico, 
mostrando-se que estas relações não são independentes entre 
sl. (Basta pensar em como os «países desenvolvidos» têm 
crescido à custa do petróleo barato dos «paises subdesenvo!- 
vidos»). 
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Synopsis of articles published in «Técnica» n.º* 440/44] 
LHE — April/May 1977 


C. D. U. 338.984.3.061 (469) 
MARCO ANTÔNIO MONTEIRO D'OLIVEIRA 
A FEW COMMENTS ON THE ECONOMIC PLAN FOR 1977 
Técnica N.º 440/4411 — LIL — 4/5 - 1977, p. 515 a 520 


This paper is a commented description of the economic 
mode! called TEUV2 which has backed the Development Plan 
to 1977. 

it is a small model with nine equetions and seventeen 
variables. This means that eight variables are exogenous and, 
therefore, estimated by different thecniques outside the 
model. 

The model is a Keynesian one which is quite acceptable 
for the present Portuguese situation with growing unemploy- 
ment and underutilisation of productive capacity. 

The usual four targets of any development plan — the 
regional and the sectors distribution of resources, the income 
distribution and the sharring of consumption and investment 
— are partially contemplated. 

In fact only the last item is determined by the model and 
the remainers are omited, This omission ls justified, according 
to the authors of the Plan, by the lack of statistical infor- 
mation. 

As far as it is the first time a Portuguese Government 
accepts to constrain lts capacity of decislon in order to 
improve the consistence of the economic decisiona, thin 
attempt must be pointed out and supported, 


C. D. U. 620.9, 338.91 


ANTÔNIO GASPAR 
RODRIGO DE ABREU 


ENERGY. IMPERIALISMS, NATIONAL INDEPENDENCE 
Técnica N.º 440/44] — Lil — 4/5 - 1977, p. 521 a 526 


How the analysis of the energy problem shows that one 
of the problems for the future is the same as always, |, e. 
tha relations among men and their connection with the phyai- 
cal universe, giving evidence that these relations are not 
independent. (This is quite obvious when we think how the 
«developed countries» have increased at the expense of cheap 
oil from sundeveloped countries»). 


C. D. U. 621.374,33 
JOSÉ ALBERTO BAPTISTA TOMÉ 
Técnica N.º 440/44] — LI| — 4/5 - 1977, p. 477 a 482 
CYCLIC EQUIVALENCE IN SHIFT-REGISTER INTERACTION 


This paper defines an associated automaton with a given 
structure of shift-registers Interaction. From the state spaces 
of these associated automata (simpler than the originals) it is 
possible to state If different sets of switching functions used 
on the same interaction structure produce equivalent cyclic 
parts in their state spaces. 


C D. U. 595.565:621.55 
Pelo GRUPO DE CRISTAIS LIQUIDOS 
Técnica N.º 440/44] — LI| — 4/5 - 1977, p. 483 a 450 


TECHNICAL NOTICE ON THE INDUSTRIAL UTILIZATION OF 
LIQUID CRYSTALS IN ELECTROOPTIC DEVICES 


This technical notice describes briefly the physics of 
liquid crystals as used in electrooptic devices. 

The advantages of liquid crystal devices are pointed out, 
and some of thelr industrial perspectives are referred. 


C. D. U. 621.389 
H. BUYSE 
THE POWER ELECTRONIC CIRCUITS AND THEIR MODELS 
Técnica N.º 440/44 — LI| — 4/5 - 1977, p. 491 a 502 


This paper presents a survey of the power electronic 
circuits and their models, In the first part, the principal types 
of diode circuits and natural or forced commutation thyristor 
circuits are presented, 

The models of these circults are then commented, two 
analysis levels are considered: the instantaneous value models 
and the global models, useful for control applications. 
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